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RESUMO 

 

Tivemos como objetivo observar a presença de membros do clero como participantes na 

dinâmica política imperial, tendo como recorte a província de Minas Gerais entre os anos de 

1833 e 1837. Os padres políticos de Minas foram selecionados a partir de sua presença na 

assembleia provincial de Minas Gerais, mas sua presença já se fazia notória mesmo antes. 

Buscamos encontrar suas origens socioeconômicas, suas atuações e suas vertentes políticas. 

Não nos esquecemos de suas carreiras religiosas, que naturalmente se associavam a carreira 

política e vice versa. As formas de atuação e de inserção foi um dos pontos de destaque, posto 

que para nós os padres tiveram espaço privilegiado de ação política no seio da sociedade 

daquele período, não somente por suas funções enquanto membro das mesas eleitorais, mas 

também como uma importante referência ao povo que ainda permanecia atento aos dizeres do 

sacerdote. Após eleitos, procuramos observar suas atuações enquanto representantes e tentamos 

apresentar suas tendências políticas, que naquele momento começavam a se afirmar mais 

claramente, levando em consideração questões que se direcionavam aos padres e as instituições 

entre disputas de poder. 

 

Palavras-chave: padres políticos, regências, Minas Gerais. 

 

 

 

 

ABSTRACT 

 

This dissertation aimed to observe the presence of members of the clergy as participants in the 

imperial political dynamic, taking as a starting point the province of Minas Gerais between 

1833 and 1837. The political priests of Minas were selected from their presence in the 

Provincial Assembly. Minas Gerais, but its presence was already well known even before the 

opening of the assembly. We seek to find their socioeconomic origins, their actions and their 

political tendencies. We have not forgotten their religious careers, which were naturally 

associated with the political career, and vice versa. The forms of action and insertion was one 

of the highlights, since for us the priests had a privileged space for political action within the 

society of that period, not only for their functions as a member of the electoral tables, but also 

as an important reference to the people who still listened to the priest's sayings. After being 

elected, we sought to observe their performance as representatives and tried to present their 

political tendencies, which at that time were beginning to assert themselves more clearly, taking 

into account issues that addressed priests and institutions between power struggles. 

 

Keywords: political priests, regencies, Minas Gerais. 

 

 

 

 



 
 
 

 

LISTA DE QUADROS 

 

Quadro 1: Riqueza dos padres políticos .................................................................................42 

Quadro 2: Educação Formal do Clero ....................................................................................50 

Quadro 3: Padres políticos membros de sociedades e clubes ................................................53 

Quadro 4: Cargos políticos anteriores e vigente (1833-1837) ...............................................57 

Quadro 5: Funções eclesiásticas e títulos honoríficos ...........................................................61 

Quadro 6: Padres eleitos para a primeira legislatura da Assembleia Provincial de Minas 

Gerais (1835-1837) ..................................................................................................................91 

Quadro 7: padres eleitos para a segunda legislatura da Assembleia Provincial de Minas 

Gerais (1838-1839) ..................................................................................................................94 

Quadro 8: Deputados da Assembleia Geral que se expressaram favoráveis ou contrários a 

anulação da Lei nº 48 da província de Minas Gerais ..............................................................119 

Quadro 9: Deputados da Assembleia Provincial de Minas Gerais que participaram do debate 

sobre a anulação da Lei nº 48 ..................................................................................................122 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 
 

LISTA DE FIGURAS 

 

Figura 1: Vigário Antônio José da Silva ............................................................................... 22 

Figura 2: Antônio Maria de Moura ........................................................................................25 

Figura 3: José Bento Leite Ferreira de Mello ........................................................................30 

Figura 4: José Antônio Marinho ............................................................................................34 

Figura 5: João Dias de Quadros Aranha ................................................................................39 

Figura 6: Vigário Luiz José Dias Custódio ..........................................................................106 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 
 

SUMÁRIO 

 

 

INTRODUÇÃO .....................................................................................................................09 

 

1. OS HOMENS DO SÉCULO ...........................................................................................20 

 

1.1. Breve biografia dos padres políticos ................................................................................21 

1.2. Origens sociais..................................................................................................................40 

1.3. Educação e formação .......................................................................................................45 

1.4. Funções políticas e eclesiásticas ......................................................................................57 

 

2. ENTRE PÚLPITOS E ASSEMBLEIAS .......................................................................66 

 

2.1. O sistema eleitoral ...........................................................................................................69 

2.2. A “Cadeira da Verdade” como espaço de ação do clero .................................................78 

2.3. Os padres eleitos ..............................................................................................................90 

 

3. INSTITUIÇÕES ENTRE DISPUTAS DE PODER E O PADROADO PROVINCIAL 

MINEIRO .........................................................................................................................96 

 

3.1. O padroado português como herança a uma nação independente ...................................96 

3.2. “Sacudi o pó das vossas sandálias”: o despertar da questão das remoções em Minas 

Gerais...............................................................................................................................104 

3.3. Entre a província e a Corte: “contestação em matérias melindrosas” ............................114 

 

CONCLUSÃO ......................................................................................................................126 

FONTES E REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS ..........................................................129



9 
 
 

 

INTRODUÇÃO 

 

A presente pesquisa aborda a atuação política de membros do clero durante uma parte 

do período regencial, mais especificamente entre os anos de 1833 e 1837 - anos que 

compreendem a 3ª legislatura da Assembleia Geral Legislativa e a 1ª legislatura da Assembleia 

Legislativa Provincial -, período marcado pela acentuação das disputas políticas, pela 

articulação de grupos políticos e pela transformação do espaço público. Buscamos nos restringir 

a Minas Gerais e a dinâmica política provincial na qual os membros do corpo eclesiástico se 

inseriram, ocupando desde os postos de vigararia - colada ou encomendada -  até os cargos 

legislativos. Dessa maneira, entendemos como atuação política não somente o exercício dos 

padres nos cargos representativos, mas também nos púlpitos. 

No que tange a historiografia aqui apresentada a respeito do tema da atuação política 

dos padres, mesmo que de forma um tanto quanto sintetizada, temos como principal referencial 

Françoise Souza, que teve por objetivo analisar o papel dos padres políticos na construção do 

estado nacional entre os anos de 1820 e 1840 e buscou se dedicar a observar os embates 

parlamentares entre os deputados gerais. É de fato um estudo de grande contribuição a pesquisa 

que propomos desenvolver e nos dará observância metodológica e historiográfica quanto ao 

tema. Outros pesquisadores também notaram a presença dos padres na política, como Otávio 

Tarquínio de Sousa1, que inclusive já havia indicado as necessidades de se pesquisar sobre o 

tema ainda em durante a década de 1950, e de José Murilo de Carvalho2, que classificou os 

membros do clero como um dos “matizes da ordem”. Paulo Pereira de Castro também já havia 

indicado a participação de clérigos nas disputas políticas regenciais, com destaque a tentativa 

de golpe de 1832 por parte de Feijó e em união aos moderados. Segundo o autor, tratava-se, em 

resumo, do grupo de Evaristo da Veiga e um grupo de “padres ultraliberais” representados por 

Feijó, José Bento Leite Ferreira de Mello, José Custódio Dias e José Martiniano de Alencar 

que, com exceção de Feijó, chegaram a ser escolhidos como representantes da província de 

                                                           
1 SOUSA, Octávio Tarquínio de. Fatos e Personagens em Torno de um regime. Belo Horizonte: Ed. Itatiaia; 

São Paulo: EDUSP, 1988. p. 147. (História dos Fundadores do Império do Brasil) e SOUZA, Octávio Tarquínio 

de. Diogo Antônio Feijó. Op. Cit. 
2 CARVALHO, José Murilo de. A construção da ordem: A elite política imperial. Teatro de sombras: 

a política imperial. Rio de Janeiro: civilização brasileira, 2013, p. 181-186. 



10 
 
 

Minas Gerais.3 Otávio Tarquínio de Sousa, também não deixou escapar de suas análises a 

presença dos padres na política, indicando a necessidade de nos atentarmos a esses indivíduos. 

Dito isso, cabe levantarmos algumas questões ainda não respondidas ou que se encontram um 

tanto quanto deficitárias, sobretudo, quanto a atuação dos padres envolvidos na política 

provincial mineira.  

O período regencial foi marcado em geral por diversas revoltas e discussões acerca de 

projetos políticos distintos. De acordo com Marcello Basile a vacância do trono após a 

abdicação de D. Pedro I evidenciou as incompatibilidades das facções políticas – os liberais 

moderados e os exaltados - que antes havia se unido em função de uma causa comum, pressionar 

o imperador.4 Segundo o autor, os liberais moderados já estavam organizados desde 1826 e já 

se marcava por nova geração de políticos vindos, sobretudo, do Rio de Janeiro, Minas Gerais e 

São Paulo, geralmente ligados a propriedade da terra, aos militares e a pequena burguesia; 

enquanto isso, os exaltados se organizaram em torno da crise política dos fins da década de 

1820 e ligaram-se, por vezes, as camadas médias urbanas - como profissionais liberais, 

funcionários públicos, militares e eclesiásticos - porém, com pouca representatividade dentro 

da elite política imperial; já os caramurus destacaram, principalmente, após a abdicação de D. 

Pedro I e foram considerados como restauradores e com ideias que se direcionavam para a 

centralização do poder nos moldes do Primeiro Reinado.5 

Em Minas Gerais, segundo constata Wlamir Silva, os liberais moderados se 

fortaleceram paulatinamente após a repressão por parte de D. Pedro I a Constituinte, o grupo 

tornou-se hegemônico tendo como base uma nova elite política que se apoiava sobretudo na 

propriedade.6 Dessa forma, os membros que formaram essa nova elite estiveram na grande 

maioria das vezes ligados a propriedade de alguma maneira. Mesmo assim, o autor argumenta 

que tal elite se formou com bastante heterogeneidade, seus membros se caracterizaram em geral 

por fazendeiros, comerciantes, padres, professores, magistrados, etc.7 

                                                           
3 CASTRO, Paulo Pereira de. A “experiência republicana”, 1831-1840. IN: HOLANDA, Sérgio Buarque de; 

CAMPOS, Pedro Moacyr (orgs.). O Brasil Monárquico: Dispersão e Unidade. São Paulo: DIFEL, 1985, p. 22-

23. 
4 BASILE, Marcello. O laboratório da nação: a era regencial (1831-1840). IN: GRINBERG, Keila; SALLES, 

Ricardo. O Brasil Imperial: 1831-1889. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2009, vol.  II, p. 55. 
5 Ibdem, p. 59-61 
6 SILVA, Wlamir. Liberais e povo: A construção da hegemonia liberal-moderada na província de Minas Gerais 

(1830-1834). São Paulo: HUCETEC, 2009. p. 106-119. 
7 Ibidem. 
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Nesse sentido, Alcir Lenharo já destacava que os políticos como um todo tinham relação 

com a propriedade - os dois exemplos usados pelo autor, por um acaso, foram dos padres José 

Custódio Dias, proprietário de fazenda, negociante e político, e José Bento Ferreira de Melo8, 

também proprietário de terras e escravos, e que possuía vínculo familiar, por parte de sua mãe, 

com a família Prado, importante família paulista e que lhe rendeu privilégios e inserção no 

Seminário de Itú.9  Para Lenharo, só se tornavam políticos aqueles que tinham suas bases na 

propriedade, pois “o envolvimento com a propriedade e com os negócios estava inserido na 

lógica da prática política desses homens”.10 De fato, foi bem comum que clérigos anunciassem 

nos periódicos a venda de fazendas ou a busca por seus escravos fugidos, na maioria das vezes 

oferecendo recompensas.11 Segundo nos mostra Marcos Andrade, no interior as terras se 

concentravam nas mãos das famílias de elite que, por conseguinte, se preocupavam com o culto 

religioso e geralmente direcionavam familiares ao sacerdócio, o que poderia trazer ganhos para 

essas famílias, mesmo quando o sacerdote não se ligava diretamente a política. 12 

No que tange a uma das formas de inserção política que mais se destacou durante o 

período regencial se encontra a imprensa periódica, que por sinal será nossa principal fonte de 

análise. Para o contexto da sociedade carioca, Marco Morel afirma que as diferentes vertentes 

políticas se expressavam e se propagavam por meio da imprensa. O autor argumenta que a partir 

do decreto de 2 de março de 1821 - em que se suspendia a censura prévia à imprensa - o número 

de periódicos aumentou de forma significativa, mesmo que em determinados períodos possam 

ter ocorrido alguns recuos. É a partir desse momento que há a transformação do espaço público 

em sincronia com a mudança das formas de comunicação - que até aquele momento se 

caracterizavam em formas típicas de panfleto - que passava a se dar por meio de debates na 

imprensa periódica. Além disso, a leitura individual e privada fez com que a opinião passasse 

a ser algo abstrato, com o julgamento de cada cidadão-leitor.13 Para Morel, as ideias dirigidas 

                                                           
8 LENHARO, Alcir. As tropas da moderação: O abastecimento da corte na formação política do Brasil, 1808-

1840. Rio de Janeiro: Biblioteca Carioca, 1993, p. 99-100 
9 VALADÃO, Alfredo. Vultos nacionais. Rio de Janeiro: Freitas Bastos, 1974, p. 305. 
10 LENHARO, Alcir. As tropas da moderação... op. Cit. 99-100 
11 Cf. Astro De Minas, geralmente os anúncios se encontram na última página e podem ser encontrados em 

diversas edições. 
12 ANDRADE, Marcos Ferreira de. Elites regionais e a formação do estado imperial brasileiro: Minas Gerais 

– Campanha da Princesa (1799-1850). Belo Horizonte: Fino Traço, 2014, p. 247. 
13 MOREL, Marco. As transformações dos espaços públicos: imprensa, atores políticos e sociabilidades na 

cidade Imperial (1820-1840). Jundiaí: Paco Editorial, 2016. p. 238-240. 
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ao “povo” por meio da imprensa tinha um caráter educador, transmitido por meio da “reflexão 

dos indivíduos ‘ilustrados’”. 14  

Podemos dizer que nessa linha Wlamir Silva identifica em Minas Gerias uma espécie 

de “pedagogia política” liberal moderada propagada por meio dos periódicos da província. 

Segundo o autor, “a imprensa tornou-se um referencial de ação política, um veículo de 

aglutinação de grupos envolvidos em uma nova concepção de poder”,15 indo além dos limites 

das capitais e espraiando-se por vilas e arraiais, indo do sul até o norte da província. O sucesso 

quanto a propagação periódica dentro da província serviu como um meio de se construir e de 

se expandir as ideias que o discurso e a fala não conseguiam inculcar na população, servindo 

como meio de difusão e construção de uma opinião pública direcionada aos projetos em 

questão.16 A leitura em voz alta aparece como uma das formas de se chegar aos indivíduos sem 

o letramento necessário, surgindo grupos de leitura abertos ao público e amplamente divulgados 

pelos próprios periódicos, como fora o caso das sessões de leitura promovidas pelo padre 

Ribeiro Bhering.17 

Quando direcionamos nosso olhar a província mineira vemos se destacarem diversos 

padres parlamentares, assim como um grande número deles se envolvendo na edição periódica. 

Pelo lado dos liberais, vemos uma gama de políticos mineiros de grande monta, a exemplo dos 

padres José Bento Leite Ferreira de Mello, João Dias de Quadros Aranha, ambos redatores do 

Recopilador Mineiro e do Pregoeiro Constitucional. Outras lideranças provinciais de viés 

liberal também se destacaram, como os padres José Antônio Marinho e Antônio José Ribeiro 

Bhering, assim como vários outros ainda desconhecidos pela historiografia que atuaram nos 

embates parlamentares, na edição de periódicos e/ou nos púlpitos. O mesmo ocorreu pelo lado 

dos caramurus, que se denominaram como partidários da Ordem após a ascensão do Regresso. 

Dentre estes estavam padres como Luiz José Dias Custódio, Francisco Freire de Carvalho, 

Marciano Gomes Batista, Justiniano da Cunha Pereira, todos eles redatores, alguns fortemente 

influenciados pelos ideais regressistas defendidos por Bernardo Pereira de Vasconcellos, além 

                                                           
14 Ibidem, p. 243. 
15 SILVA, Wlamir. Liberais e povo... op. Cit. p. 138. 
16 Ibidem, p. 136. 
17 Sobre as leituras em voz alta ver: SILVA, Wlamir. Luz e nevoeiros: a imprensa periódica mineira no período 

regencial (1831-1840). Almanack Guarulhos, n. 20, p. 170-193, dez 2018, p. 176 e MOREIRA, Luciano da Silva. 

Leituras na província: impressos e práticas de leitura na província de Minas Gerais (1828-1842). Anais do XXIV 

Simpósio Nacional da Associaçãodos Professores de História. São Paulo: ANPUH, Florianópolis, 2007. p. 3. 

Disponível em: http://anais.anpuh.org/wp-content/uploads/mp/pdf/ANPUH.S24.0944.pdf Acesso em: 15/08/2019  

http://anais.anpuh.org/wp-content/uploads/mp/pdf/ANPUH.S24.0944.pdf
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de outros padres parlamentares praticamente desconhecidos pela historiografia, como Manoel 

Júlio de Miranda, Antônio José da Silva e João Antunes Correa.18  

Segundo Silva, houve diversos atores com ofícios distintos inseridos no meio periódico, 

mas, sobretudo, padres, bacharéis e proprietários. Inúmeros periódicos foram publicados ao 

longo do período regencial em Minas, com grande destaque aos de cunho liberal moderado, 

mas ainda com a resistência de algumas folhas de viés caramuru, ou regressista. Em Minas, a 

situação só se inverteu após a derrota da “Revolução Liberal” de 1842 passando a haver 

predominância na publicação de periódicos de viés regressista, que por sinal já vinham 

ganhando alguma força desde 1838.19 A inversão não se deu apenas quanto ao número de 

publicações, a hegemonia liberal moderada já se via ameaçada a partir de 1838 com a conquista 

de espaço no parlamento brasileiro por políticos da oposição. 

Françoise Souza ao estudar os padres políticos demonstrou que grande parte deles havia 

se inserido em algum espaço de socialização, como clubes, sociedades e principalmente na 

redação de periódicos - o padre e deputado José Antônio Marinho foi redator/colaborador de 

pelo menos 5 periódicos, Astro de Minas (1827-1839), Jornal da Sociedade Promotora da 

Instrução Pública (1832-1833) Despertador Mineiro, Americano e Correio Mercantil.20  Neste 

contexto, o número de padres políticos entre os anos de 1826 a 1841 foi enorme, marcando 

grande parte dos representantes no legislativo. Em 1826, 22,5% dos deputados eram clérigos, 

1830 a 1833 eram 22 %; em 1834 a 1837, 24%; e em 1838 a 1841 eram 16%. Contudo, após 

esse período houve um decréscimo no número de padres representantes dentro das Câmaras, 

sobretudo pelo seu afastamento em favor da Igreja, relacionando-se ao fortalecimento do 

ultramontanismo.21 Desse modo, desde a Independência até 1841, os clérigos se destacaram 

acentuadamente no movimento político, não somente nos cargos, mas também em movimentos 

revolucionários por todo o país. 

                                                           
18 A relação dos redatores de periódicos mineiros pode ser vista em: VEIGA, José Pedro Xavier da. A imprensa 

em Minas Gerais, 1807-1897. Revista do Arquivo Público Mineiro, Ouro Preto, ano III, 1897, p. 169-250 e em 

MOREIRA, Luciano da Silva. Imprensa e opinião pública no Brasil Império: Minas Gerais e São Paulo (1826-

1842). Tese (doutorado em História). Belo Horizonte: Universidade Federal de Minas Gerais, 2011, p. 205-206. 

A análise da atuação de padres ainda desconhecidos pela historiografia pode ser vista em diversos periódicos, 

dentre eles O Universal e O Astro de Minas. 
19 RODRIGUES, Lorn dos Anjos. Do estigma da revolução ao fazer “o que estava em nós”: Os liberais mineiros 

em seu Quinquênio (1844-1848). Dissertação (Mestrado em História). São João Del Rei: Universidade Federal de 

São João Del Rei, 2015, p. 20-23. 
20 SOUZA, Françoise J. O. Do Altar a Tribuna... op. Cit.  p. 450. 
21 SOUZA, Françoise J. O. Religião e Política no Primeiro Reinado e Regências: a atuação dos padres-políticos 

no contexto de formação do Estado imperial brasileiro. Revista Almanack braziliense nº08, novembro de 2008. 
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Algumas das modificações promovidas pelo regresso conservador – em concordância 

com os ultramontanos - parecem ter atingindo o clero político após o período regencial, 

podendo ser facilmente observadas por meio da queda do número de padres eleitos para a 

Assembleia Geral. Em 1826, 22,5% dos deputados foram clérigos, entre 1830 e 1833 foram 22 

%; de 1834 a 1837, 24%; e de 1838 a 1841 foram 16%. Porém, após esse período houve um 

decréscimo no número desses representantes.22 Neste ponto, Ítalo Santirocchi afirma que, 

 

(...) a partir do Regresso Conservador, o governo passou a adotar medidas com intuito 

de inibir a atuação político-partidária do clero. Esta decisão era devida à influência 

moral dos párocos sobre a população, que podia colocar em risco o Estado quando os 

clérigos participavam ativamente de movimentos sediciosos, como ocorrera nas 

revoltas regenciais. Isso se tornaria ainda mais evidente na intensa participação do 

clero na Revolução Liberal de 1842, já no Segundo Império.23 

 

 De acordo com o autor, o afastamento do clero se deu de forma gradual ao longo do 

período imperial, começando com as reformas eleitorais promovidas pelo governo regressista 

ainda no início da década de 1840, que acabava por diminuir o papel dos párocos nos processos 

eleitorais.24 Se observarmos a atuação do clero nos quadros da deputação provincial mineira no 

momento de sua criação, em 1835, vemos que dos 36 representantes cerca de 25% foram padres, 

na segunda legislatura, 1838-1839, e na terceira legislatura, 1840-1841, foram cerca de 13,8%. 

A quarta legislatura foi um tanto quanto anômala devido ao impedimento de que os deputados 

eleitos tomassem posse de seus assentos devido aos seus envolvimentos com a Revolução 

Liberal de 1842. Porém, já na quinta legislatura, 1844-1845, os padres apareceram como cerca 

de 16% dos representantes. Em geral a média de 5 a 9 representantes por legislatura permanece 

a mesma até o fim da sétima legislatura, 1848-1849, mas tende a cair a partir da década de 

1850.25 O clero mineiro fica então marcado por sua participação política também na Assembleia 

provincial, só entrando em decadência em fins da década de 1840, quando efetivamente vemos 

políticas ultramontanas por parte do bispo de Mariana, D. Antônio Ferreira Viçoso, que 

                                                           
22 Ibidem. 
23 SANTIROCCHI, Ítalo Domingos. Afastemos o Padre da Política! A despolitização do clero brasileiro durante 

o Segundo Império. MNEME – Revista de Humanidades, vol. 12 (29), p. 187-207, Jan/Jul., 2011, p. 193. 
24 Ibidem, p. 194. 
25 Relação dos deputados provinciais eleitos de 1835 à 1889, disponível em: 

https://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=4&cad=rja&uact=8&ved=2ahUKEwi

78omml4_kAhX5GLkGHW5hCcQQFjADegQIABAC&url=http%3A%2F%2Fwww.repositorio.ufop.br%2Fbits

tream%2F123456789%2F9255%2F6%2FANEXO%2520A-

%2520Deputados%2520eleitos%2520%25C3%25A0%2520Assembleia%2520Provincial%2520de%2520Minas

%2520Gerais%2520%25281835%2520a%25201889%2529.xlsx&usg=AOvVaw0YF1saVLEaytV9eNyJnw-j  

https://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=4&cad=rja&uact=8&ved=2ahUKEwi78omml4_kAhX5GLkGHW5hCcQQFjADegQIABAC&url=http%3A%2F%2Fwww.repositorio.ufop.br%2Fbitstream%2F123456789%2F9255%2F6%2FANEXO%2520A-%2520Deputados%2520eleitos%2520%25C3%25A0%2520Assembleia%2520Provincial%2520de%2520Minas%2520Gerais%2520%25281835%2520a%25201889%2529.xlsx&usg=AOvVaw0YF1saVLEaytV9eNyJnw-j
https://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=4&cad=rja&uact=8&ved=2ahUKEwi78omml4_kAhX5GLkGHW5hCcQQFjADegQIABAC&url=http%3A%2F%2Fwww.repositorio.ufop.br%2Fbitstream%2F123456789%2F9255%2F6%2FANEXO%2520A-%2520Deputados%2520eleitos%2520%25C3%25A0%2520Assembleia%2520Provincial%2520de%2520Minas%2520Gerais%2520%25281835%2520a%25201889%2529.xlsx&usg=AOvVaw0YF1saVLEaytV9eNyJnw-j
https://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=4&cad=rja&uact=8&ved=2ahUKEwi78omml4_kAhX5GLkGHW5hCcQQFjADegQIABAC&url=http%3A%2F%2Fwww.repositorio.ufop.br%2Fbitstream%2F123456789%2F9255%2F6%2FANEXO%2520A-%2520Deputados%2520eleitos%2520%25C3%25A0%2520Assembleia%2520Provincial%2520de%2520Minas%2520Gerais%2520%25281835%2520a%25201889%2529.xlsx&usg=AOvVaw0YF1saVLEaytV9eNyJnw-j
https://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=4&cad=rja&uact=8&ved=2ahUKEwi78omml4_kAhX5GLkGHW5hCcQQFjADegQIABAC&url=http%3A%2F%2Fwww.repositorio.ufop.br%2Fbitstream%2F123456789%2F9255%2F6%2FANEXO%2520A-%2520Deputados%2520eleitos%2520%25C3%25A0%2520Assembleia%2520Provincial%2520de%2520Minas%2520Gerais%2520%25281835%2520a%25201889%2529.xlsx&usg=AOvVaw0YF1saVLEaytV9eNyJnw-j
https://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=4&cad=rja&uact=8&ved=2ahUKEwi78omml4_kAhX5GLkGHW5hCcQQFjADegQIABAC&url=http%3A%2F%2Fwww.repositorio.ufop.br%2Fbitstream%2F123456789%2F9255%2F6%2FANEXO%2520A-%2520Deputados%2520eleitos%2520%25C3%25A0%2520Assembleia%2520Provincial%2520de%2520Minas%2520Gerais%2520%25281835%2520a%25201889%2529.xlsx&usg=AOvVaw0YF1saVLEaytV9eNyJnw-j
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juntamente as reformas eleitorais promovidas pelos governos procurou afastar os padres da 

política.26  

Nesse contexto, não foram somente os sujeitos históricos do período que viram com 

estranheza a política liberal de muitos padres, também a historiografia viu a atuação desses 

sujeitos como contrastantes à disciplina eclesiástica. Para Otávio Tarquínio de Souza, os padres 

políticos eram homens “mais do século do que da eternidade”, homens que tinham abandonado 

seus deveres espirituais em favor de sua carreira política.27 Também Augustin Wernet aponta 

ter sido comum que os padres se engajassem na política para garantir interesses econômicos ou 

simplesmente para adquirir autonomia enquanto vigário na paróquia.28 Os argumentos 

apresentados por Tarquínio de Souza e Wernet, e por diversos outros autores, como João 

Fagundes Hauk e Ítalo Santirocchi, embora ofereçam questões importantes a serem levadas em 

consideração, contribuem para uma noção comumente disseminada de um clero decadente e 

oportunista, que visava seus próprios lucros e interesses, ascendendo aos cargos públicos em 

desacordo com o sentimento geral, anticlerical, da elite política brasileira.  

Um aspecto que deve ser levado em conta para que não caiamos em juízos de valor pode 

ser visto nas argumentações de Magda Ricci, que ao falar sobre Diogo Feijó e seus 

companheiros do Patrocínio - tidos por muitos como heréticos devido as suas ideias liberais, 

como por exemplo a abolição do celibato clerical - observa que estes nunca separaram a política 

da religião e o Sagrado do profano. Segundo a autora: 

 

Tinham sua forma de juntar estes universos, vivendo uma periodicidade de relações 

sociais havia muito esquecidas. (...) [Em] um meio em que as conversas sobre os preços 

do açúcar nos mercados portugueses e internacionais somavam-se à ira de um santo ou 

aos pecados dos homens na explicação de um bom ou mau ano de colheita. Um 

universos no qual um padre político ocupava postos para lá de unidos, por maneiras as 

mais sugestivas e próprias.29 

 

 Neste mesmo sentido se encaminha Françoise Souza e, discordando da noção de que os 

padres fossem homens sem proximidade real para com a Igreja, defende o papel que muitos 

deles desenvolveram nos debates parlamentares em defesa dos interesses do clero e da Igreja – 

                                                           
26 SOUZA, Françoise. Religião e política no primeiro reinado e regências... Op. Cit., p. 136-137. 
27 SOUSA, Octávio Tarquínio de. História dos Fundadores do Brasil: Diogo Antônio Feijó. Belo Horizonte: 

Itatiaia. São Paulo: EDUSP, 1988. p. 147.  
28 WERNET, Augustin. A Igreja paulista no século XIX... Op. Cit., p. 68 
29 RICCI, Magda. Assombrações de um padre regente: Diogo Antônio Feijó (1784- 1843). Campinas, SP: 

Editora da Unicamp, 2001, p 203. 
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neste caso podemos dizer que compreendia-se aos padres dos dois principais espectros políticos 

do período.30 

A historiografia também parece mostrar que alguns artifícios auxiliaram na ascensão 

dos padres na política imperial, como a religião herdada do antigo regime e a relação dos 

sacerdotes com a propriedade e suas redes de sociabilidade.  Mas, se formos pensar na relação 

entre a religião e a política seguindo o raciocínio de Françoise Souza e aos apontamentos feitos 

por Magda Ricci, a palavra do padre vinha “revestida de autoridade” conferida pela Igreja e 

pela religião; daí viria o poder de influenciar pela oratória, ligada sobretudo ao caráter religioso 

da sociedade da época.31 Mas não somente isso, muitos desses padres mesmo que inseridos na 

política não deixavam de se ligar a religião, ao sacerdócio e aos benefícios que este trazia. 

Dessa maneira, a importância de se dedicar estudos a classe religiosa nos movimentos 

políticos brasileiros e na difusão de ideias e projetos parece ser importante. Neste sentido, o 

recorte temporal escolhido abrange parte do período regencial, período marcado por embates 

políticos, pelo fortalecimento do poder legislativo e pelo crescimento da imprensa periódica, 

que contribuía para a difusão das ideias. Além disso, é o momento com maior número de 

clérigos nas cadeiras do Parlamento, tanto na Assembleia Geral quanto na Assembleia 

Provincial de Minas Gerais.32  

Minas Gerais além de possuir grande número de fontes também se mostra como 

importante centro político no período citado, em muitos casos se relacionando diretamente com 

a Corte. Minas se vê como integrante das províncias de primeira grandeza e que estabelece 

importante tráfico de mercadorias e de ideias com outras províncias, sobretudo com a Corte do 

Rio de Janeiro.33 É, também, visivelmente privilegiada quanto ao número de cadeiras no Senado 

e na Câmara dos Deputados, além de um número considerável de Ministros. Tal privilégio 

quanto ao número de representantes por Minas vinha, essencialmente, pelo motivo de ser a 

província mais populosa do Império, com cerca de 16, 93% da população geral no início do 

Segundo Império.34  

O grupo que nos concentramos é definido por indivíduos que atuaram no campo 

religioso, político e por vezes intelectual, que se destacaram por suas origens sociais, culturais 

ou méritos adquiridos e que alcançaram a deputação ou o senado por meios de supostas bases 

                                                           
30 SOUZA, Françoise J. O. Do Altar a Tribuna... op. Cit., p. 411. 
31 Ibidem, p. 45. 
32 SOUZA, F. O. Do Altar a Tribuna... op. Cit. p. 18 
33 CARVALHO, José Murilo de. A construção da Ordem... op. cit. p. 135-137 
34 Ibidem, p. 133 e 135. 
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que os alavancaram. Neste sentido, apoiamo-nos inicialmente no que Pierre Bourdieu chamou 

de “poder simbólico”. Segundo o autor, o desenvolvimento das grandes religiões se liga a 

urbanização que possibilita a “racionalização” das práticas e crenças religiosas.35 Porém, como 

já apontava Max Weber, a “racionalização” e a “moralização” das necessidades religiosas passa 

necessariamente pelo desenvolvimento de um corpo profissional especializado no que tange a 

gestão dos bens de salvação, o que consequentemente desenvolve “processos de ‘interiorização’ 

e ‘racionalização’ dos fenômenos religiosos” - como por exemplo as ideias de recompensa ao 

“bem” e de punição ao “mal”, além dos sentimentos de “pecado” e desejo de “redenção”.36 Em 

síntese, há a necessidade de um corpo sacerdotal que sistematize e que seja capaz de gerir os 

bens de salvação. 

Neste sentido, Bourdieu afirma que o monopólio da gestão dos bens de salvação “por 

um corpo de especialistas religiosos” constrói a noção de uma competência especifica no que 

tange a organicidade do conhecimento e a constituição de um “capital religioso”. Em 

contraponto, há a desapropriação do conhecimento e de “capital religioso” aos “leigos”, que 

por sua vez não fazem parte do campo religioso formado pelo “’corpus’ deliberadamente 

organizado”, o que não implica necessariamente em “pauperização religiosa” com relação aos 

leigos.37 

O autor defende a religião como um sistema estruturado, tendo como princípio construir 

a experiência, absolutizar o relativo e legitimar o que antes poderia ser visto como arbitrário. 

Neste sentido, os princípios da religião se transformam de acordo com as classes e indivíduos 

que a contemplam, a religião se adapta aos seus devotos legitimando suas justificações de 

acordo com sua posição na estrutura social, ao mesmo tempo em que pode cumprir um papel 

de manutenção da ordem social na medida em que legitima “o poder dos dominantes”.38   

Para Bourdieu, o poder simbólico é visto como o “poder de constituir um dado pela 

enunciação, de fazer ver e fazer crer, de confirmar ou transformar a visão do mundo e, desse 

modo, a ação sobre o mundo”, sendo, segundo o autor, um poder que obtém o equivalente do 

que é obtido pela força, mas que necessita ser reconhecido e legitimado. Em outros termos, o 

poder simbólico reside no campo da crença.39 Sendo assim, o corpo sacerdotal tem poder de 

                                                           
35 BOURDIEU, Pierre.  A economia das trocas simbólicas. São Paulo: Perspectiva, 2009, p. 34. 
36 WEBER, Max, apud BOURDIEU, Pierre. Economia das trocas simbólicas... op. Cit. p. 35  
37 BOURDIEU, Pierre. Economia das trocas simbólicas... op. Cit. p. 39 
38 BOURDIEU, Pierre.  A economia das trocas simbólicas... Op. Cit. p. 32-57. 
39 BOURDIEU. O poder simbólico. Lisboa: Edições 70, 2015, p. 11. 
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“dominação” com base no conhecimento/desconhecimento com relação ao sagrado, ou seja, 

um “capital religioso” e também portando um “poder simbólico”. 

No período em que os estudaremos, mesmo que possa ter havido uma diminuição se 

relacionado ao período colonial, é possível ver a importância da religião e do papel dos padres 

dentro da sociedade. Como bem buscou apontar Maria Renata da Cruz Duran, o púlpito no 

início do século XIX no Brasil pôde ser visto como um espaço relativamente livre para a 

dinamização das ideias, isso em um contexto em que a imprensa e a liberdade de expressão 

ainda não havia se apresentado.40 Com isso, pensamos que o padre por estar inserido dentro de 

uma instituição religiosa pode estar imbuído de religiosidade e carisma - portanto um “capital 

religioso” - sendo um intermediário entre os homens e Deus e auxiliando na remissão dos 

pecados. Em outras palavras, o padre acaba por se inserir em uma ordem de “dominação” 

justamente por ser padre e por possuir o “poder simbólico” relacionado ao “capital religioso”. 

Vale a pena dizer também que o clero se destacava com relação às práticas de ensino e à 

erudição, principalmente se o relacionarmos com a maioria da população do Brasil no período 

estudado, possibilitando um “capital cultural” relevante, o que os poderia classificar como 

membros potenciais de uma elite intelectual.  Além disso, a inserção no campo político 

contribuiria para o reforço do “poder simbólico” já conferido aos sacerdotes legítimos, ou seja, 

membros do corpo organizado pertencente a religião “superior” e “dominante” - no caso, a 

Igreja Católica.41  

Isto posto, para entendermos a forma como o clero se inseriu nos meandros da política 

provincial precisamos levar em conta os fatores que permitiram sua inserção na política 

nacional – para isso, dedicaremos um capitulo prosopográfico a fim de nos aproximarmos dos 

padres políticos mineiros daquele período (ver capítulo I). Como um dos principais fatores para 

a inserção está a relação entre a Igreja e o Estado no Brasil, sendo que o monarca português 

possuía a chefia da Igreja Católica no Brasil desde a concessão do padroado régio em meados 

do século XVI o que configurava todos os clérigos como funcionários públicos que deveriam 

responder perante a Coroa. Mas, apesar desse ponto primordial, outras características 

contribuíram para a formação do clero como um dos grupos que mais atuaram politicamente no 

Brasil até meados do século XIX. No primeiro capítulo desta dissertação buscamos observar 

                                                           
40 DURAN, Maria Renata da Cruz. Ecos do púlpito: oratória sagrada no tempo de D. João VI. São Paulo: Ed. 

Unesp, 2010, p. 75-76. 
41 Quanto a contraposição entre a religião (legítima) e a “feitiçaria” (profana) ou outras práticas religiosas não 

ligadas diretamente a Igreja ver: BOURDIEU, Pierre. Economia das trocas simbólicas... op. Cit. p. 34-46. 
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como os membros do clero se fizeram parte do “século”, ou seja, tomaram parte em questões 

“mundanas” e, por consequência, profanas. Origens familiares, formação educacional, 

trajetórias políticas e eclesiásticas foram levadas em conta quando decidimos nos ater ao grupo 

de padres políticos mineiros que atuaram como representantes.  

O segundo capitulo, levando em consideração todo o levantamento feito nas páginas 

que o antecederam, teve como objetivo observar a forma como os padres podiam atuar durante 

os processos eleitorais. Buscamos dar destaque às funções dadas aos párocos no decorrer dos 

pleitos e das festas cívicas e religiosas que corriqueiramente ocorriam naquele tempo. Neste 

momento, tentamos mostrar como os clérigos expressaram suas ideias e tendências políticas em 

prol de seus candidatos ou de um grupo político específico por meio dos púlpitos e muitas vezes 

exercendo a retórica sagrada e a catequese para tal. No período em que observamos, muitos 

padres foram eleitos e pensamos que esse fato poderia se ligar em parte ao apoio dos padres 

oradores.  

Já o terceiro capitulo buscou mostrar a atuação política dos clérigos enquanto membros 

das assembleias, sobretudo da assembleia provincial. Optamos por destacar as disputas de poder 

entre a Igreja e o Estado e entre a Assembleia Geral e a Assembleia Provincial de Minas Gerais 

em um momento de intensas transformações institucionais no Brasil. O projeto de remoção de 

párocos trouxe à tona disputas com relação aos poderes do imperador e do papa, do bispo e do 

presidente de província, da assembleia geral e da provincial. Quem detinha o poder decisório e 

quais as fronteiras que deveriam definir claramente as jurisdições que cada um desses poderes 

possuía em relação a administração da Igreja no Brasil? Com base nisso procuramos mostrar e 

analisar os debates em torno da questão.  
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I 

 

Homens do século: trajetórias e cruzamentos  

 

 

 Dentre os padres de Minas Gerais destacar-se-ão neste trabalho aqueles que se inseriram 

nos meandros políticos advindos do sistema representativo do período. Apesar dos frequentes 

argumentos de que o clero brasileiro fosse “mais do século do que da eternidade”42, não 

podemos nos esquecer que mesmo que os clérigos tenham se infiltrado no campo político, os 

mesmos atuaram também no campo que lhes era específico: o campo religioso. O recorte 

escolhido oferece o maior número de padres presentes na Assembleia Geral em todo o período 

imperial, momento em que grupo o liberal e suas pautas ainda se apresentavam de forma 

hegemônica no cenário político. O ultramontanismo ainda não havia ganhado força, enquanto 

o regalismo atuava sem grandes impedimentos. Somente a partir de meados da década de 1830 

a fragmentação do grupo liberal moderado começou a dar corpo a articulação do regresso 

conservador. 

Cabe-nos esclarecer, na medida do possível, quem foram esses homens – padres e 

políticos – que apareceram e que muitas vezes se destacaram no espaço público, nos púlpitos e 

nas assembleias. Quais seus posicionamentos ou tendências políticas dado o contexto 

turbulento do período? Suas origens sociais, familiares e intelectuais influenciaram suas 

práticas e ideias? Aqui, tentaremos responder tais perguntas por meio da prosopografia do grupo 

em questão, observando suas carreiras religiosas e políticas, sua trajetória intelectual e sua 

origem social.   

 

                                                           
42 Otávio Tarquínio de Sousa foi um dos intelectuais que ainda durante meados do século XX teve o cuidado de 

indicar a grande importância dos clérigos na dinâmica política imperial. O autor destacou nomes importantes, 

dentre eles os padres Feijó, Custódio Dias, José Bento e Martiniano de Alencar, dois deles mineiros. Além disso, 

afirmou que os padres políticos frequentemente abandonavam suas funções clericais e pouco se aproximavam dos 

ofícios “sagrados”, sendo mais do Estado do que da Igreja, mais do século do que da eternidade. A questão é 

pertinente e a conclusão do autor é válida, mas não podemos ignorar as ligações dos padres - mesmo os políticos 

-  com a igreja ao longo de suas vidas. Alguns realmente parecem ter se aproximado muito mais da política do que 

do sacerdócio em si, o que não pressupõe o abandono das práticas religiosas e a defesa dos interesses da Igreja, 

fossem eles de tendência ultramontana (padres como Romualdo Antônio de Seixas, da Bahia) fossem de tendência 

regalista (como Diogo Feijó). Alguns outros foram elogiados enquanto sacerdotes, mesmo tendo feito parte das 

assembleias representativas do império. Para as análises de Tarquínio de Souza ver: SOUSA, Octávio Tarquínio 

de. Diogo Antônio Feijó. Belo Horizonte: Itatiaia. São Paulo: EDUSP, 1988. p. 147.  
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1. Breve biografia dos padres políticos. 

 

Antônio Gomes Nogueira Freire, presbítero secular com honras de Cavaleiro da 

Ordem de Cristo, nasceu em 1791 em Santa Maria do Baependi, onde faleceu em 1840. Foi 

vereador por diversas vezes e também juiz de paz na mesma vila. Foi membro da Sociedade 

Defensora da Liberdade e da Independência Nacional de Baependi e também da Sociedade 

Promotora da Instrução Pública.43 O padre foi eleito para a Assembleia Legislativa Provincial 

na primeira legislatura (1835-1837), porém, de acordo com João Ribeiro Nogueira em uma 

correspondência ao Universal, as “desinteligências” entre Nogueira Freire e Olímpio Carneiro 

Viriato Catão, também de Baependi, podem ter prejudicado suas candidaturas, deixando ambos 

na suplência da segunda legislatura provincial (1838-1839).44 O padre escreveu diversas vezes 

ao Astro de Minas expondo suas decisões enquanto juiz de paz e a respeito de seus 

posicionamentos políticos. De modo geral, os interesses e atuações políticas do padre Nogueira 

Freire o encaminharam ao grupo dos liberais moderados. Mesmo após a cisão do partido, Freire 

não abandou suas ideias liberais, se aliando às causas do Progresso frente ao Regresso 

Conservador. 

Ao que tudo indica o padre foi um proprietário de pequeno porte, possuidor de casas de 

morada e porções de terra. Há controvérsias quanto ao número de escravos sob sua posse, 

supondo-se uma média de 5 ou 6 cativos em meados da década de 1830.45 Em 1840, ano de sua 

morte, deixou testamento em que reconhece a existência de vários filhos com pelo menos três 

mulheres. De acordo com o padre, dois de seus filhos foram tidos antes de sua ordenação e 

outros sete durante o sacerdócio, sendo que um deles ainda não havia nascido no momento em 

que Nogueira Freire redigiu seu testamento. À mãe de seu último filho deixou cerca de 

1:600$00 réis em bens móveis, além do direito ao usufruto de casas e terras de sua propriedade 

enquanto a mesma fosse solteira. Aos filhos deixou todo seu patrimônio, sendo que boa parte 

                                                           
43 Cf. Pregoeiro Constitucional, 28 de maio de1831, nº 71 e Universal, 10 de fevereiro de 1834, nº 990. 
44 O Universal, 19 de abril de 1841, nº 41. 
45 Em fragmentos do testamento de Freire se indica a existência de terras, casas, e bens móveis, não há informações 

quanto a escravaria. Contudo, em edições do Astro de Minas, o padre anuncia por duas vezes a fuga de dois de 

seus escravos (Astro de Minas, 30 de setembro de 1828, nº), anos depois em uma correspondência ao Universal 

(O Universal, 30 de julho de 1832, º 781) se confirma a existência de moradas e terras e a posse de dois escravos 

mais a herança deixado por um de seus ascendentes, dando uma média de quatro cativos a cada herdeiro. 
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do mesmo foi herdado de seus pais – capitão Amaro Gomes Nogueira e D. Maria de Meireles – 

e de um de seus irmãos – João Gomes Nogueira Freire.46 

 

Figura 1: Vigário Antônio José da Silva 

 

Fonte: Arquidiocese de Uberaba, sem informações de autoria. Disponível em: 

https://arquidiocesedeuberaba.org.br/espaco-memoria/vigario-silva/ Acesso em: 08/10/2019. 

 

O padre Antônio José da Silva nasceu em Ouro Preto em 1798 e ordenou-se no 

Seminário de Mariana em 1818; foi empossado como vigário encomendado de Uberaba, 

Comarca de Paracatu, em 1825, onde permaneceu até 1855.47 Em 1837 foi instalada a Câmara 

Municipal da vila em que o vigário Silva foi eleito vereador por dois mandatos seguidos. Tomou 

posse também como Agente Executivo na mesma vila entre os anos de 1841 a 1845 e de 1851 

a 1855.  Foi também deputado provincial na 1ª legislatura (1835-1837) e na 3ª legislatura (1840-

1841), até que finalmente foi eleito para a Assembleia geral para a 6ª (1845-1847), 8ª (1849-

1852) e 9ª (1853-1856) legislaturas.48  

                                                           
46 Fragmentos do testamento disponibilizado pelo Projeto Compartilhar, referente a família Meirelles Freire, 

disponível em: http://www.projetocompartilhar.org/Familia/MeirellesFreire.htm Acesso: 10/10/2019 
47 Arquidiocese de Uberaba, informações disponíveis no sítio: https://arquidiocesedeuberaba.org.br/espaco-

memoria/vigario-silva/ Acesso em: 08/10/2019 
48 Informações disponíveis no sítio: https://bit.ly/2RA1vFV Acesso: 08/10/2019 

https://arquidiocesedeuberaba.org.br/espaco-memoria/vigario-silva/
http://www.projetocompartilhar.org/Familia/MeirellesFreire.htm
https://arquidiocesedeuberaba.org.br/espaco-memoria/vigario-silva/
https://arquidiocesedeuberaba.org.br/espaco-memoria/vigario-silva/
https://bit.ly/2RA1vFV
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As referências dos periódicos ao vigário Antônio José da Silva começaram a pipocar a 

partir da vitória do 7 de Abril de 1831, quando os liberais do Universal fizeram questão de 

acentuar o apoio do vigário de Uberaba as suas causas.49 Além disso, o periódico ouro-pretano 

fez diversos elogios ao pároco, destacando principalmente o oferecimento de periódicos para 

leitura disponíveis em sua casa, assinalando-o como um “empregado probo” e que encaminhava 

o povo “para o bem da sociedade”.50 Em 1833, uma carta informava ao Astro de Minas a recusa 

do povo uberabense ao movimento sedicioso que se desenrolava na cidade de Ouro Preto. Com 

isso, o pároco José Antônio da Silva buscou se alistar ordinariamente às Guardas Nacionais a 

fim de “debelar os infames retrógrados”, merecendo, com isso, o “mais completo elogio”.51 

O pároco de Uberaba, pelo que vimos, foi um membro ativo do grupo liberal moderado, 

porém, sua posição política foi se modificando ao longo da década de 1830 e se aproximando 

cada vez mais do grupo liderado por Bernardo Pereira de Vasconcellos. De acordo com Claus 

Rodarte, Antônio José da Silva foi um dos apoiadores de Vasconcellos ainda na instalação da 

Assembleia Provincial em 1835.52 Contudo, cabe ressaltarmos que nesse período as identidades 

políticas ainda não se apresentavam de forma clara, era, ainda, o início da virada conservadora. 

Uma conformação um pouco mais clara só se deu a partir de 1837; daí para frente, o padre 

Antônio José da Silva se estabeleceu como um dos nomes importantes do regresso conservador 

(que posteriormente se denominaria como Partido Conservador) em Minas.53 O Vigário Silva 

faleceu em 1858, no Rio de Janeiro, após cumprir seu terceiro mandato como deputado geral e 

servir como cônego honorário na capela da Sé Imperial.54 

Antônio José Ribeiro Bhering nasceu em Ouro Preto em 1803, completou seus por 

meio do Seminário de Mariana, ordenando-se em 1826. Em 1827, Bhering tomou assento como 

lente de Filosofia do Seminário de Mariana, entretanto, as divergências políticas e ideológicos 

entre o padre e o bispo de Mariana – José da Santíssima Trindade – logo apareceram; Bhering 

acabou sendo demitido de seu cargo no ano de 1829.55 Para Estevão Luz, a demissão cedeu 

                                                           
49 O Universal, 12 de agosto de 1831, nº 632. 
50 O Universal, 09 de abril de 1832, nº 734. 
51 Astro de Minas, 01 de junho de 1833, nº 866. 
52 RODARTE, Claus. Os liberais de Minas e o “Regresso”. Revista do Arquivo Público Mineiro, Belo Horizonte, 

v. 50, n. 2, p. 68-85, 2014. 
53 Em 1840 o periódico classifica-o como um dos políticos oposicionistas. O Universal, 30 de novembro de 1840, 

nº 139. 
54 Arquidiocese de Uberaba, informações disponíveis no sítio: https://arquidiocesedeuberaba.org.br/espaco-

memoria/vigario-silva/  Acesso em: 08/10/2019 
55 LUZ, Estevão de Mello Marcondes. Incendiárias folhas: ação política e periodismo na trajetória do Padre 

Antonio José Ribeiro Bhering (1829-1849). Tese de doutorado. Franca: Universidade Estadual Paulista, 2016, p. 

11-12 

https://arquidiocesedeuberaba.org.br/espaco-memoria/vigario-silva/
https://arquidiocesedeuberaba.org.br/espaco-memoria/vigario-silva/
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margem para que o padre iniciasse sua carreira como periodista e como político. Bhering foi 

vereador em Mariana; membro do Conselho Geral de Província (1830-1833); deputado 

provincial por Minas Gerais durante a 1ª, 6ª, 7ª, 8ª e 9ª legislaturas (1835-37; 1846-47; 1848-

49; 1850-51; 1852-53, respectivamente); deputado geral na 3ª legislatura (1834-1837), chegou 

a ser eleito para a 5ª legislatura (1842), mas não chegou a tomar posse devido a dissolução da 

câmara por decreto imperial. Além disso, alguns outros cargos também entraram em seu 

currículo, foi vice-diretor de Instrução Pública de Minas Gerais, juiz de paz em Mariana e 

secretário da presidência da província. Como membro do clero, Bhering foi Cônego e Chantre 

da catedral da Sé de Mariana e recebeu honras como Oficial da Ordem da Rosa, concedida em 

1848, e de Comendador da Ordem da Rosa, em 1855.56 

 Antônio José Ribeiro Bhering se destacou por sua atuação na imprensa mineira – foi 

redator do Novo Argos e do Homem Social – e por sua dedicação a instrução da “mocidade”; 

Bhering foi ainda professor particular, inclusive em cursos de língua francesa.57 De acordo com 

as listas nominativas do início da década de 1830, referente a cidade de Ouro Preto, o padre se 

declarou como professor de retórica e em sua residência se encontravam 10 de seus estudantes, 

com idades entre 14 e 28 anos.58 Com sua defesa a instrução não nos surpreende o fato do padre 

ter sido membro da Sociedade Promotora da Instrução Pública.  

Sua trajetória política se iniciou tendo como tendência as ideias do grupo liberal 

moderado, contudo, ao longo de sua vida alguns impasses parecem tê-lo distanciado de seu 

posicionamento político inicial. De acordo com Estevão Luz, Bhering não participou da 

Revolução Liberal de 1842, e discordou quanto a forma com que as lideranças liberais atuaram 

naquele momento, se posicionando contrariamente à intervenção armada. Após a Revolução 

Liberal a definição de seu posicionamento político parece ter se tornado mais complexo, se 

mantendo defensor dos ideais liberais, mas também como censor das atuações daquele grupo; 

até que, em 1849, o padre assume a inversão de seu posicionamento. Para Estevão Luz, Bhering 

estava indisposto com “o rumo dos acontecimentos” durante o quinquênio liberal, depositando 

“esperanças na reação conservadora para a superação daquele cenário de revoltas e 

revoluções”.59  

                                                           
56 SOUZA, Françoise Jean O. Do Altar à Tribuna... op. Cit., p. 441. 
57 LUZ, Estevão de Mello Marcondes. Incendiárias folhas... op. Cit., p. 283. 
58 Lista nominativa de Ouro Preto, disponível em: 

<poplin.cedeplar.ufmg.br/principal.php?popline=listaNominativa&id=0000534969>  
59 LUZ, Estevão de Mello Marcondes. Incendiárias folhas... op. Cit., 236-237. 
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Figura 2: Antônio Maria de Moura 

 

Fonte: Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo – ALESP, sem informação de autoria. 

Disponível em: https://www.al.sp.gov.br/institucional/assembleia/historia-da-alesp/presidentes-da-assembleia/  

 

Antônio Maria de Moura nasceu em Sabará, província de Minas Gerais, em 1794, 

mudou-se para São Paulo em 1812, sendo admitido na casa de D. Matheus de Abreu Pereira, 

bispo de São Paulo. Ordenou-se em 1817, entretanto, dirigiu-se para Portugal a fim de continuar 

seus estudos; em 1824 formou-se em Direito Civil e Eclesiástico pela Universidade de 

Coimbra.60 Criada a faculdade de Direito de São Paulo, Antônio Maria de Moura assumiu como 

professor e ali permaneceu até sua morte. Moura foi agraciado com o Hábito da Ordem de 

Cristo (1827), foi também Cônego Honorário da Sé de São Paulo, Vigário forâneo de Campos 

dos Goytacazes, Examinador Sinodal e Prelado Doméstico de Sua Santidade (1840).  

Em sua vida política, que não se separou tanto assim da carreira religiosa, Moura foi 

eleito membro do Conselho Geral da Província de São Paulo, deputado geral por Minas Gerais 

na 2ª e na 3ª legislatura (1830-1833 e 1834-1837) e deputado provincial por São Paulo (1838-

1839 e 1840-1841). Enquanto membro da Assembleia Geral, Moura chegou a exercer a função 

de presidente da Câmara entre os anos de 1834 a 1835.61 Foi, ainda, membro da Sociedade 

Defensora da Liberdade e da Independência Nacional e se posicionou a favor do grupo liberal 

durante toda sua vida. Moura, se figurando como um dos deputados próximos a Diogo Antônio 

                                                           
60 Diário do Rio de Janeiro, 17 de maio de 1842, nº 107. 
61 SOUZA, Françoise Jean O. Do Altar à Tribuna... Op. Cit., p. 150 e 441. 

https://www.al.sp.gov.br/institucional/assembleia/historia-da-alesp/presidentes-da-assembleia/
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Feijó e a elite política liberal da Corte, de São Paulo e de Minas Gerais, não atoa foi escolhido 

para preencher as funções de bispo do Rio de Janeiro em 1833. No entanto, sua nomeação não 

foi aceita por Roma, desencadeando uma série de conflitos entre a Regência e a Santa Sé;62 os 

conflitos quanto a questão só se findaram após a queda de Feijó da Regência (1837) e com a 

abdicação de Moura ao bispado (1839). Após sofrer de diabetes e gastrites, Moura faleceu em 

março de 1842, aos 48 anos.63 

Bento de Araújo Abreu, nasceu em 1797 no Arraial do Tejuco e faleceu em 1841, no 

mesmo local. O padre atuou como capelão em várias localidades pertencentes a comarca do 

Serro Frio - como em São Sebastião das Correntes (em 1840 passa a se denominar como 

Sabinópolis das Correntes), Vila do Príncipe e no Arraial do Tejuco, que passaria a ser 

conhecido como vila de Diamantina a partir de 1831. Bento de Araújo Abreu foi membro de 

uma extensa e proeminente família da região do Serro, um de seus irmãos foi Marcos Antônio 

de Araújo, diplomata e futuro primeiro visconde de Itajubá.64 Por meio das listas nominativas 

de 1832, referentes a Diamantina, vemos que o capelão contava, naquele momento, com seus 

35 anos de idade e residia com mais três mulheres - D. Leonor Carolina, de 26 anos, D. Jacinta 

Carolina, também de 26 anos, e D. Anna Cândida, de 22 anos. Não sabemos qual a proximidade 

entre os residentes, provavelmente tratavam-se de parentes de Araújo Abreu. Além disso, no 

mesmo fogo contava-se com a presença de vasta escravaria, cerca de 46 escravos, o que 

claramente indica a situação econômica da família, classificando-os como proprietários. 65  

Araújo Abreu foi membro ativo do grupo liberal moderado em Minas Gerais e, em 

1830, o periódico O Universal indicou atritos, supostamente políticos, entre Araújo Abreu e o 

Bispo de Mariana, sendo que o ultimo havia suspendido o “ministério da palavra” a Araújo 

Abreu. Entretanto, a contenda não parece ter ido muito longe, posto que Bento continuou 

exercendo o sacerdócio66. O padre foi também redator dos periódicos liberais O Echo do Serro 

(1828 a 1831) e o Diamantino (1831 a 1835), que infelizmente não se encontram disponíveis 

em acervo.67 

                                                           
62 Para uma contextualização mais explicativa ver capítulo III.  
63 Diário do Rio de Janeiro, 17 de maio de 1842, nº 107. 
64 Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica – IBGE, município de Sabinópolis. Disponível em: 

https://cidades.ibge.gov.br/brasil/mg/sabinopolis/historico Acesso em: 16/10/2019. 
65Lista nominativa disponível em: 

<poplin.cedeplar.ufmg.br/principal.php?popline=listaNominativa&id=0000210211> Acesso: 16/09/2019 
66 O Universal, 08 de novembro de 1830, nº 516. 
67 Comumente se arroga a edição dos jornais O Echo do Serro e o Diamantino a seus impressores (João 

Nepomuceno de Aguiar, Rodrigo Sousa Reis e Manoel Ciríaco do Abreu), contudo o responsável pela edição foi 

o padre Bento de Araújo Abreu e seu correspondente na Corte foi Teófilo Benedito Otoni. O periódico O 

https://cidades.ibge.gov.br/brasil/mg/sabinopolis/historico


27 
 
 

 Sua atuação política formal iniciou-se como vereador no Serro (1828) e em Diamantina 

(1832); foi eleito para deputado provincial por três vezes seguidas (1ª, 2º e 3ª legislaturas), 

sendo eleito 1º secretário entre 1835-1837 e esteve entre os cinco possíveis sucessores para 

presidência de província; conseguiu também um assento na Câmara do Deputados, porém, 

Bento não chegou a tomar posse como deputado geral e nem mesmo de seu assento na terceira 

legislatura provincial devido ao seu falecimento em abril de 1841. O Universal dedicou 

interessante “necrologia” ao “digno ministro de Cristo”, ressaltando sua atuação e “educação 

liberal”.68 Segundo o Universal, o padre havia defendido “a causa do progresso e da liberdade 

desde a aurora de nossa independência”, defendendo os ideais liberais até o momento de sua 

morte.69 

 Cândido Tadeu Pereira Brandão nasceu em Queluz, em 1775 e faleceu em 1850. Foi 

vigário colado em Queluz e atuou como vereador na mesma localidade ao longo da década de 

1830 e de 1840. Chegou a ser eleito para o Conselho Geral de Província em 1833, não tomando 

posse devido a extinção do órgão. Brandão também foi eleito deputado provincial em 1835 (1ª 

legislatura). Sua atuação na Assembleia provincial dificilmente pode ser definida como liberal 

ou como regressista, com isso, Claus Rodarte o classificara com um grupo de deputados 

“indecisos”, que hora votavam com um grupo ora votavam com outro.70 Brandão não consegue 

a reeleição, o que dificulta a análise de sua atuação partidária após o fortalecimento do regresso 

conservador e o posicionamento político do vigário a longo prazo. 

 Pereira Brandão viveu de suas côngruas, mas é muito provável que se sustentasse 

também por outros meios, posto que, de acordo com as listas nominativas de 1831, contava em 

sua residência quatro escravos homens.71 A posse de escravos pode indicar certo nível 

econômico, não só pelo custo necessário para sua compra, mas também pelo benefício que o 

trabalho escravo proporcionava, podiam trabalhar na agricultura, na pecuária, em outros ofícios 

manuais ou até mesmo como vendedores de mercadorias. Infelizmente, não é indicado na lista 

a ocupação dos escravos. 

                                                           
Diamantino é, na verdade, a forma transformada do Echo do Serro, que alterou seu nome devido a conquista de 

autonomia do Arraial do Serro, que passou a se chamar Diamantina. Ver mais detalhes em: Anais da Biblioteca 

Nacional, vol. 117, 1997, p. 123-124. 
68 O Universal, 12 de maio de 1841, nº 50. 
69 Ibidem 
70 RODARTE, Claus. Os liberais de Minas e o “regresso”... op. Cit., p. 79. 
71Ver lista nominativa de Queluz, Comarca de Ouro Preto, disponível em: 

http://poplin.cedeplar.ufmg.br/principal.php?t=true&popline=listaNominativa&d=11107 Acesso em: 16/10/2019. 

http://poplin.cedeplar.ufmg.br/principal.php?t=true&popline=listaNominativa&d=11107
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 Carlos Pereira Freire de Moura (1785-1841) foi vigário colado em São Domingos de 

Minas Novas, juiz de paz e vereador na mesma localidade, sendo eleito deputado provincial na 

1ª, 2ª e 3ª legislatura. Ao longo de sua atuação na assembleia provincial vimos sua atenção em 

relação a sua vila de origem. Além disso, foi um dos defensores da construção de estradas que 

ligassem as partes mais distantes da província, como a estrada de Queluz para Diamantina; 

também incentivou a exploração de rios, como o Jequitinhonha e o Pardo. Sua atuação tendeu 

a se aproximar das ideias defendidas pelo grupo liderado por Bernardo Pereira de Vasconcellos, 

como bem parece sugerir sua nomeação ao bispado de Mariana.  

Em 1840, cinco anos após a morte de D. José da Santíssima Trindade e a recusa de 

Antônio Diogo Feijó ao bispado de Mariana, Freire de Moura foi escolhido para preencher o 

bispado. Feijó havia sido indicado ao bispado no mesmo ano em que vencera a disputa para 

regente, num momento em que o grupo liberal possuía maior influência e força política. Com 

o fortalecimento do regresso e a abdicação de Feijó, tudo parece indicar que as nomeações aos 

bispados nesse período se direcionassem a eclesiásticos que se alinhassem aos ideais do grupo 

político situacional. O periódico o Universal se posicionou contrário a nomeação de Freire de 

Moura, mesmo que não tenha se expressado de forma combativa, como normalmente vemos.72 

Contudo, Freire de Moura não chegou a se ordenar, posto que os infortúnios de sua saúde o 

levaram a morte em 1841.  

Francisco Antônio da Costa nasceu em 179673, não há informação se o mesmo tenha 

sido vigário colado ou mesmo encomendado, o certo é que o padre atuou ativamente em São 

João Del Rei, onde residiu. Naquela vila, em 1830, tomou posse pela primeira vez na Câmara 

municipal; foi nomeado pela dita câmara como Fiscal nas Paróquias de São João Del Rei, São 

Gonçalo e Rio das Mortes. Tal função requeria que Antônio da Costa informasse qualquer 

infração à lei e à Constituição e informar sobre “o mau tratamento, ou atos de crueldade que se 

costumem praticar com escravos”.74 Chegou a fiscalizar obras públicas como a construção de 

calçadas e da iluminação, também fiscalizou quanto a boa aparência dos estabelecimentos 

comerciais “com calçadas limpas e muros caiados”. Ao que parece, todas as suas designações 

quanto a fiscalização foram publicadas no periódico Astro de Minas.  

                                                           
72 O Universal, 10 de março de 1841, nº 26. 
73 Dado fornecido por RODARTE, Claus. Liberais de Minas e o Regresso... op. Cit.  
74 Astro de Minas, 21 de março de 1829, nº 214. 
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Antônio da Costa foi integrante da Sociedade Defensora da Liberdade e da 

Independência Nacional de São João Del Rei, sendo escolhido por votação como Vice 

Presidente da Sociedade no ano de 1832.75 Nesta, atuou em defesa das causas liberais e em 

defesa do governo regencial, chegou a sugerir intervenção armada contra supostas intrigas e 

planos de sublevação planejadas na Corte.76 O padre foi eleito para a 1ª legislatura da 

Assembleia Provincial Mineira, onde se ligou ao grupo liberal da Câmara. Não sabemos qual a 

data da morte de Francisco Antônio da Costa, o fato é que o mesmo não volta a figurar como 

representante provincial após sua suplência na 2ª legislatura.  

 João Antunes Correa (1784-1854) foi colado Vigário na matriz da vila de São Bento 

do Tamanduá, província de Minas Gerais, no ano de 1819 e atuou como pároco até sua morte, 

35 anos depois. Vigário Antunes, como passou a ser conhecido, foi eleito vereador em 

Tamanduá; conselheiro de província de Minas Gerais (1830-1831); deputado provincial para 

1ª, 2ª, 8ª, 9ª e 10ª legislatura (1835-37; 1838-39; 1850-51; 1852-53 e 1854-55, 

respectivamente); deputado geral para a 5ª legislatura e, antes, chegou a ser eleito deputado 

geral para a quarta legislatura, mas não tomou posse.  

O padre foi um dos parlamentares mais ativos durante as sessões da Assembleia 

Legislativa Provincial, tomando partido em diversos assuntos, como ficará claro no decorrer do 

trabalho em questão. Contudo, é muito importante salientar que o posicionamento político de 

Antunes Correa foi se modificando ao longo de sua trajetória. Nos primeiro anos de sua carreira 

política o padre foi declaradamente defensor das ideias do grupo liberal moderado. Aliás, 

chegou a participar e organizar os festejos do 7 de Abril acontecidos na Vila de Tamanduá, mas 

não somente isso, também esteve na frente de defesa da Regência por meio da Sociedade 

Defensora da Liberdade e da Independência Nacional e expôs seu posicionamento na imprensa 

por meio de cartas e por meio de sermões publicados pela mesma. A partir da fragmentação do 

grupo liberal moderado, Antunes Correa foi um dos que tenderam ao regresso conservador, 

atuando claramente em consonância com os demais membros do partido que começava a se 

organizar. Tal atuação pode ser vista nas sessões da assembleia provincial mineira e, segundo 

Gustavo Fonseca, também por meio das sessões da Câmara municipal de Tamanduá.77  

                                                           
75 Astro de minas, 07 de fevereiro de 1832, nº 656. 
76 Astro de Minas, 21 de fevereiro de 1832, nº 662. 
77 FONSECA, Gustavo de Oliveira. A atualização da tradição: arquitetura e arte religiosa em Itapecerica, MG, 

1757-1927. Tese de doutorado. Belo Horizonte: UFMG, 2018, p. 122 
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 De acordo com Fonseca, o vigário Antunes Correa foi proprietário de terras e de gado 

na região do Barreiro, nos arredores de Tamanduá, onde parece ter vivido de forma bastante 

confortável. Não somente possuiu propriedade como também dividiu residência com Maria 

Rita de Jesus, com quem teve treze filhos – aos quais proporcionou estudos e recursos.78 Mesmo 

com tal histórico familiar, que por sinal foi bastante extenso, Antunes Correa nunca chegou a 

flertar, ao menos até onde pudemos observar, com as ideias favoráveis a abolição do celibato 

clerical proposto por diversos clérigos, ideias representadas principalmente por parte do grupo 

liberal liderado por Antônio Diogo Feijó. Aliás, o que ocorreu parece ter sido o contrário, 

Antunes Correa se aliou politicamente ao regresso conservador e, finalmente, ao partido 

conservador que por sua vez tendeu fortemente ao ultramontanismo.  

 

Figura 3: José Bento Leite Ferreira de Mello 

 

Fonte: SISSON, S. A. Galeria dos brasileiros ilustres. Brasília: Senado Federal, 1999, vol. 2, p. 419.  

 

José Bento Leite Ferreira de Mello nasceu na vila de Campanha, província de Minas 

Gerais, no ano de 1785. José Bento foi membro de uma família de fazendeiros bem 

                                                           
78 Ibidem, p. 122 e 132. 
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estabelecidos; possuiu laços de parentesco, por parte de mãe, com a família Prado e, por parte 

de pai, descendia de uma “ilustre” família portuguesa.79 Teve seus primeiros estudos ainda em 

Campanha e logo em seguida se encaminhou para São Paulo a fim de se engajar na vida 

eclesiástica e ali hospedou-se na residência de Dom Matheus de Abreu Pereira, bispo de São 

Paulo. José Bento ordenou-se em 1809 após completar seus estudos no Convento do Carmo.80 

Após a fundação da vila de Pouso Alegre em 1810, José Bento apresentou-se ao posto de 

Vigário, onde se colou e rapidamente foi promovido a vigário da vara, cargo que, segundo 

Sebastién Sisson, manteve até sua morte. Foi também Cônego honorário da Sé de São Paulo 

(1820) e chegou a receber honras de Cavaleiro e Comendador da Ordem de Cristo.  

O padre iniciou sou atuação política como eleitor e logo como um eleito. José Bento fez 

parte da Junta de Governo Provisório de Minas Gerais (1821); vereador em Campanha; membro 

do Conselho Geral de Província de Minas Gerais durante os dois mandatos existentes (1826-

1829 e 1830-1833); deputado geral por Minas Gerais dentre os anos de 1826 a 1834, 

abrangendo a 1ª, 2ª e parte da 3ª legislatura, que não completou devido a sua nomeação ao 

Senado.81  

De acordo com José Pedro Xavier da Veiga, o padre José Bento, juntamente ao Cônego 

Quadros Aranha, foi um dos pioneiros da imprensa mineira ao fundar o periódico Pregoeiro 

Constitucional, inaugurando-o em 07 de setembro de 1831 na vila de Pouso Alegre.82 O 

Pregoeiro Constitucional atuou dentre os anos de 1831 e 1832, em seu prosseguimento fundou-

se o Recopilador Mineiro, na mesma vila, dos mesmo donos e com os mesmos redatores. Tal 

periódico atuou entre 1833 e 1836. A imprensa o auxiliou quanto a disseminação de suas ideias 

políticas, que por sinal coincidiram com a de seu parceiro de redação. O Pregoeiro 

Constitucional teve como principal função propagar as ideias liberais, sobretudo entorno das 

reformas constitucionais pretendidas por aquele grupo. Interessante observar que a tentativa de 

golpe animada por Antônio Diogo Feijó, então ministro da justiça, teve ajuda de alguns 

mineiros, dentre eles José Bento. Não foi à toa que a pretensa Constituição proposta por Feijó 

e seus apoiadores em julho de 1832 ficou conhecida pelo nome de “Constituição de Pouso 

Alegre”, impressa na tipografia do Pregoeiro Constitucional. Além da impressa, participou 

                                                           
79 SISSON, S. A. Galeria de brasileiros ilustres. Brasília: Senado Federal, 1999, vol. II, p. 422. 
80 Ibidem e SOUZA, Françoise Jean de Oliveira. Do altar a tribuna... op. Cit., p. 450. 
81 Ver Revista do Arquivo Público Mineiro 1896 p. 304-306 e SOUZA, Françoise Jean de Oliveira. Do altar a 

tribuna... op. Cit., p. 450. 
82 VEIGA, José Pedro Xavier da. A imprensa em Minas Gerais, 1807-1897. Revista do Arquivo Público Mineiro, 

Ouro Preto, ano III, 1897, p. 192. 
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também das redes de sociabilidade do período, foi sócio da Sociedade Defensora da Liberdade 

e da Independência Nacional, da Sociedade Auxiliadora da Indústria Nacional e membro do 

Clube da Maioridade.83 

José Bento foi um dos padres políticos com maior atuação e influência durante o período 

regencial, não somente na política provincial mineira, mas também com relação às questões 

debatidas na Assembleia Nacional84- o que fica claro devido ao seu protagonismo na articulação 

do quase golpe de 1832 e no movimento defensor da maioridade de Pedro II. Frustrados os 

interesses liberais e algumas de suas conquistas do período regencial, José Bento apoiou e 

defendeu a Revolução Liberal de 1842, chegou a deixar clara sua posição em uma sessão do 

senado de 1843, a última presenciada pelo padre.85 José Bento faleceu em 1844, após uma 

emboscada enquanto se direcionava a sua residência nos arredores de Pouso Alegre, não se sabe 

ao certo os motivos do assassinato, mas houve especulações de que a causa poderia estar ligada 

a conflitos de terra ou por desavenças políticas. No fim das contas, ninguém chegou a ser 

acusado formalmente. 

José Custódio Dias nasceu em 1767 no povoado de Nazaré, pertencente à freguesia de 

Nossa Senhora do Pilar da vila de São João Del Rei, e faleceu em fevereiro de 1838, na cidade 

do Rio de Janeiro. Custódio Dias foi membro de uma influente família do sul de Minas Gerais 

que, segundo Carolina Barbosa, possuiu propriedade responsável por grande produção de gado 

na região.86 Com condições financeiras bastante generosas, ainda jovem partiu para São Paulo 

para começar seus estudos e completou-os no Seminário de Mariana, onde ordenou-se em 1791.  

O padre foi vigário da vara nas vilas de Sabará e de Campanha, ambas situadas em 

Minas. Além disso, foi também vigário geral do bispado de Mariana.87 Além de sua carreira 

eclesiástica, Custódio Dias teve também carreira política de grande envergadura: foi eleito para 

as Cortes de Lisboa, em 1821; membro do Conselho Geral de Província de Minas Gerais (1823-

1829); deputado Constituinte, em 1823; eleito para a Assembleia Geral por Minas Gerais na 1ª, 

2ª e 3ª legislatura (1826-29; 1830-1833; 1834-1837), porém, não conclui seu terceiro mandato 

como deputado geral, posto que, em 1835, foi escolhido para ocupar uma cadeira como 

                                                           
83 SOUZA, Françoise Jean de Oliveira. Do Altar a Tribuna... op. Cit., p. 450. 
84 Claus Rodarte sugere algumas influências por parte de José Bento quanto às candidaturas e apoios aos liberais. 

RODARTE, Claus. Os liberais de minas e o regresso... op. Cit. 
85 SISSON, S. A. Galeria de brasileiros ilustres, v. II... op. Cit., p. 426 
86 BARBOSA, Carolina Costa Pimentel. Um construtor do Estado Imperial: a trajetória de José Custódio Dias 

na Câmara dos Deputados, 1823-1835. Dissertação de mestrado. Seropédica: UFRRJ, 2018, p. 7. 
87 Jornal do Comércio, 10 de fevereiro de 1838, nº 32. 
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representante de Minas no Senado. Ao longo de sua vida política defendeu abertamente as 

ideias liberais, chegou a ser visto como um exaltado e simpatizante dos movimentos 

republicanos das nações vizinhas. Em sessão de 1827, declarou suas inclinações ao governo 

republicano e a defesa da liberdade de expressão, opinião que para o padre não ameaçava o 

sistema monárquico em vigência, mas que para outros deputados acabou sendo motivo de 

escândalo.88 

Apesar de não figurar como um membro ativo na imprensa periódica, sua defesa a 

liberdade de imprensa ficou clara, posto que, em 1823, Custódio Dias afirmou que a “imprensa 

deve ser o farol que caminha diante de nós”.89 Chegou a ser membro da Sociedade Defensora 

da Liberdade e da Independência Nacional e um dos padres responsáveis pela articulação da 

tentativa de golpe de 1832 - cujas reuniões aconteceram em sua propriedade, a muito falada 

“Chácara da Floresta”, na cidade do Rio de Janeiro. Suas ideias e sua energia como parlamentar 

o aproximaram e o tornaram membro do grupo “feijoísta” em que muitos padres se destacaram 

politicamente.90 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
88 VALLADÃO, Alfredo. O padre José Custódio: arauto do liberalismo no primeiro reinado e na regência. Rio 

de Janeiro: Jornal do Comercio – Rodrigues e Cia, 1952, p. 2, 20-21 
89 Ibidem, p. 10. 
90 Os três indivíduos que se destacaram no momento da articulação do golpe de 1832 foram os padres Antônio 

Diogo Feijó, José Custódio Dias e José Bento Leite Ferreira de Mello, há quem afirme que também exerceu papel 

importante o padre cearense José Martiniano de Alencar, ver CASTRO, Paulo Pereira de Castro. A experiência 

republicana, 1831-1840. In: HOLANDA, Sérgio Buarque de. O Brasil Monárquico: dispersão e unidade. São 

Paulo: DIFEL, 1985. 
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Figura 4: José Antônio Marinho 

 

Fonte: SISSON, Sebastião Augusto. Galeria dos brasileiros ilustres. Brasília: Senado Federal, 1999, vol. 2. 

 

José Antônio Marinho nasceu em 1803 na freguesia do Brejo salgado, filho de 

lavradores do norte de Minas Gerais só conseguiu concluir seus estudos graças a um padrinho 

que o auxiliou financeiramente. Com a impossibilidade de se encaminhar para Coimbra, 

Marinho se dirigiu ao Seminário de Olinda, onde pretendia se ordenar, mas as agitações do pós 

independência o levaram a tomar partido a favor da Confederação do Equador, movimento em 

que chegou a alcançar o posto de alferes. Contudo, a repressão ao movimento logo se efetivou 

e o jovem aspirante a padre foi expulso do Seminário de Olinda. Com isso, viveu de dar aulas 

particulares e retomou seus estudos no Seminário do Caraça, onde foi aluno e professor ao 

mesmo tempo. Após concluir seus estudos no Caraça, Marinho se ordenou na cidade de Mariana 

em 1827.91 Teve notória carreira como clérigo, tanto em Minas quanto no Rio de Janeiro: em 

1847, foi Vigário colado na freguesia de Sacramento, mas, ao que tudo indica, já se destacava 

nos púlpitos mineiros desde sua ordenação; foi também pregador da Capela Imperial (1839); 

Cônego Honorário (1840) e Camarista secreto supranumerário de Pio IX.92  

                                                           
91 VALADÃO, Alfredo. Vultos nacionais. Rio de Janeiro: Freitas Bastos, 1974, p. 216-219  
92 Ibidem, p. 221. 
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José Antônio Marinho colaborou e redigiu vários periódicos liberais, dentre eles o Jornal 

da Sociedade Promotora da Instrução Pública, em Ouro Preto, no Astro de Minas, no 

Despertador Mineiro e no Americano, os três últimos foram sediados na vila São João Del Rei. 

Fez parte também da redação do Correio Mercantil, no Rio de Janeiro, e do Constitucional, em 

Ouro Preto.93 O clérigo defendeu a instrução pública, opinião que ficou clara, já que além de 

professor foi também sócio da Sociedade Promotora da Instrução Pública. Foi professor de 

filosofia em várias vilas - Congonhas, Ouro Preto e São João Del Rei -  e fundou o Colégio 

Marinho, no Rio de Janeiro. Em seu longo currículo exerceu função como advogado autodidata, 

Diretor Geral dos Índios da província de Minas Gerais, funcionário da Tesouraria Geral da 

Província e juiz de paz em Ouro Preto.94 No legislativo chegou a atuar como vereador em São 

João Del Rei (1834); deputado provincial por Minas Gerais durante as duas primeiras 

legislaturas (1835-37 e 1838-39), chegou a ser eleito para a 4ª legislatura, que iniciou-se em 

1842, mas não tomou posse devido a dissolução da Câmara; foi ainda deputado geral na 4ª, 6ª 

e 7ª legislaturas (1838-41, 1845-47 e 1848).95 

Membro ativo do partido Liberal, Marinho foi defensor e esteve presente durante e após 

a Revolução Liberal de 1842, chegando a publicar a história da mesma pouco tempo depois.96 

Contudo, acabou se afastando da política após o fim do quinquênio liberal (1844-1848), 

cedendo espaço para a hegemonia do partido Conservador. Cônego Marinho faleceu em 1853 

na cidade do Rio de Janeiro, deixando poucas posses - somente seu estabelecimento de ensino 

que após sanar todas as dividas saldou cerca de 1:669$000 e que por vontade do padre foi 

transferido a seu pai, Antônio José Marinho.97 

 Manoel Júlio de Miranda nasceu em São João Del Rei em 1799, porém, não parece 

ter tido nenhuma atuação naquela vila. Ordenou-se em Mariana, onde atuou por quase toda a 

sua vida. Miranda foi Cônego e a Arcipreste da cúria diocesana de Mariana durante a década 

de 1850 até sua morte em 1862.98 Como membro do clero, esteve envolvido diretamente nos 

assuntos concernentes à diocese, sendo um dos clérigos de maior prestígio em Mariana.  

                                                           
93 SILVA, W. Liberais e povo: a construção da hegemonia liberal moderada na província de Minas Gerais, 

1830-1834. São Paulo: HUCITEC, 2009, p. 115. 
94 SOUZA, Françoise Jean de Oliveira. Do altar a tribuna... op. Cit., p. 450. 
95 Ibidem. 
96 Marinho publicou seu livro “História do movimento político que no ano de 1842 teve lugar na província de 

Minas Gerais” na cidade do Rio de Janeiro durante o ano de 1844.  
97 VALADÃO, Alfredo. Vultos nacionais... op. Cit., p. 237-238. 
98 “Arcipreste” é título de Dignidade, referente a hierarquia da Igreja Católica, ver mais adiante.  
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Sua carreira política passou por cargos locais de Mariana: foi vereador diversas vezes, 

mas também chegou a ser promotor, denominado pelo Universal como um homem justo e 

probo;99 foi também membro da Sociedade Patriótica Marianense junto a outros moradores, 

dentre eles os padres Antônio José Ribeiro Bhering e João Baptista de Figueiredo.100  

O padre foi eleito para a Assembleia Provincial de Minas Gerais para a 1ª, 2ª, 3ª, 5ª, 10ª 

e 11ª legislaturas e para a Assembleia Geral na 5ª e 8ª legislatura. Nosso recorte se fecha na 

primeira legislatura provincial, quando Miranda atuou como membro da comissão de Negócios 

Eclesiásticos e também na de Instrução Pública. Miranda a princípio pareceu se dirigir à política 

liberal moderada que predominou por parte do período regencial, contudo, redirecionou-se ás 

ideias do regresso conservador - com uma ênfase muito maior em um ultramontanismo, que 

começava a mostrar sua face em Minas Gerais. Se antes os liberais consideraram Manoel Júlio 

como um aliado político importante, após o fim da primeira legislatura provincial o Cônego 

passou a ser tratado abertamente como um membro do grupo oposicionista.  

Em 1831, Manoel Júlio, naquele momento com 36 anos de idade, figurou nas lista 

nominativas como um Cônego que vivia de suas côngruas e residiu com D. Rita Eufrazia, de 

50 anos, provavelmente membro de sua família. Além disso, dois escravos apareceram na lista, 

dois homens, de 30 e de 24 anos.  

Manoel Pinto Ferreira (1782) foi vereador na Vila de Caeté antes de se tornar deputado 

provincial em 1835. No momento em que foi eleito para a deputação provincial Pinto Ferreira 

já se encontrava como vigário colado na freguesia de Nossa Senhora 

do Rosário de Itabira do Mato Dentro, Comarca do rio das Velhas, e já se listava como um 

membro associado da Sociedade Promotora da Instrução Pública de Ouro Preto. De acordo com 

Claus Rodarte, Manoel Pinto Ferreira se identificou com o grupo liberado por Vasconcellos 

logo durante a primeira legislatura provincial.101 

Quanto a suas posses, o que pode ser dito é que o padre, denominado como “pardo”, se 

declarou chefe de fogo em 1832 na vila de Caeté, onde residiu outros 24 indivíduos, dentre eles 

se listaram 8 escravos, 13 pessoas sem informação de sua condição (possivelmente escravos ou 

libertos), uma mulher livre de 70 anos, provavelmente libertada devido a sua idade avançada, e 

outras duas pessoas - Francisco Ferreira e Luiz Fernandes de 16 e de 12 anos, respectivamente 

                                                           
99 O Universal, 16 de novembro de 1832, nº 828 e Estrella Marianense, 27 de agosto de 1831, nº 67. 
100 Estrella Marianense, 09 de junho de 1832, nº 102. 
101 RODARTE, Claus. Os liberais de Minas e o regresso... op. Cit. 
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- que segundo informações estavam “aprendendo a ler”.102 Como já citamos em outros casos, 

não se pode banalizar o número de escravos, e de prováveis escravos, sob posse de Pinto 

Ferreira. Apesar disso, na lista nominativa só se aponta o padre como um “clérigo simples”, 

não havendo informações sobre a prática de outros ofícios e indicando apenas a posse de 

cativos. 

Cônego Manoel Rodrigues Jardim (1782-1835) foi um dos eclesiásticos que mais 

atuou no âmbito provincial durante a década de 1820 até a instalação das Assembleias 

Provinciais, ou seja, até seu falecimento em 1835. O padre veio de família proprietária 

estabelecida em Goiás - seu pai foi de origem portuguesa e um de seus irmãos chegou a ocupar 

cargos importantes, como presidente da província de Goiás e senador do império. Jardim passou 

a residir em Ouro Preto não sabemos bem a partir de quando, mas atuou como representante 

por diversas vezes, principalmente por Minas, mas também por Goiás: foi deputado nas Cortes 

de Lisboa pela província de Goiás e suplente por Minas Gerais; eleito para o Conselho Geral 

de Província de Minas Gerais (dois mandatos: 1828-1829 e 1830-1833)103; deputado provincial 

por Minas Gerais em 1835; deputado geral por Goiás, entrando como suplente em 1832-1833 

e em 1834-1835; em 1822, foi Procurador Geral da província de Goiás e, em 1833, foi 

Tesoureiro da Fazenda Pública de Minas Gerais;104 foi também professor régio, em 1829, e 

sócio da Sociedade Promotora da Instrução Pública. Como clérigo, os periódicos apontaram 

atuação recorrente durante os festejos religiosos. 

Apesar de Claus Rodarte classificar Rodrigues Jardim como membro do grupo 

parlamentar que se aliou a Vasconcellos durante a primeira legislatura provincial, me parece 

um tanto quanto complicada tal afirmação, posto que Jardim faleceu ainda em 1835, primeiro 

ano da primeira legislatura provincial e com pouco tempo para reais articulações em torno do 

projeto do regresso.105 No último ano de vida do padre Jardim, o grupo que formou o Regresso 

ainda não havia se organizado de forma clara, sendo assim, a identificação do mesmo ao grupo 

de Vasconcellos pode ser complicada. De acordo com Françoise Souza, Cônego Jardim figurou-

se como um dos parlamentares defensores da monarquia constitucional e via o Imperador 

                                                           
102Lista nominativa referente a vila de Caeté disponível em: 

<poplin.cedeplar.ufmg.br/principal.php?t=true&popline=listaNominativa&d=10313> acesso dia: 16/09/2019 
103 Revista do Arquivo Público Mineiro,  Ouro Preto, ano I, 1896, p. 395: 

http://memoria.bn.br/DocReader/DocReader.aspx?bib=321389&pesq=manoel%20rodrigues%20jardim  
104 Cf. VIEIRA, Martha Victor. O perfil da elite dirigente goiana na primeira metade do século xix. Revista OPSIS, 

Catalão-GO, v. 16, n. 2, p. 445-460, jul./dez. 2016, p. 5 e O Universal, 1833, nº 878. 
105 RODARTE, Claus Os liberais de Minas e o regresso... op. Cit. 

http://memoria.bn.br/DocReader/DocReader.aspx?bib=321389&pesq=manoel%20rodrigues%20jardim
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hierarquicamente acima da Assembleia Geral.106 Em Minas, Rodrigues Jardim foi referenciado 

pelo Universal como um dos membros do grupo liberal moderado107, mas, se após o racha dos 

liberais moderados tal personagem tenha se inclinado de fato aos ideais centralizadores é algo 

que seu tempo de vida não parece ter permitido nos dar grandes conclusões a respeito. 

João Baptista de Figueiredo (1770-1836), se ordenou por meio do Seminário de 

Mariana, onde tornou-se arcipreste da diocese ali estabelecida. Foi membro do Conselho Geral 

de Província durante os dois mandatos existentes e foi um dos mais votados, chegando a se 

apresentar como vice presidente de província em 1834 e eleito para a primeira legislatura 

provincial mineira. No decorrer de sua vida se identificou com as ideias liberais, chegou a ser 

sócio da Sociedade Defensora da Liberdade e da Independência Nacional e possuiu 

investimentos na Sociedade de Mineração do Rio São Francisco. Em 1831, por meio das listas 

nominativas de Mariana, vemos que Baptista de Figueiredo, naquele momento com 61 anos de 

idade, afirmou viver de suas côngruas e contou a existência de 3 escravos em seu fogo.108  

Marcos Antônio Monteiro de Barros (1777-1852) se ordenou clérigo por meio das 

aulas régias em 1801 e formou-se em Direito e em Matemática pela Universidade de Coimbra. 

Foi Cônego, Arcediago (1816) e Vigário Geral do bispado de Mariana. Ganhou honras do 

Hábito de Cristo, em 1808, e de Comendador da Ordem de Cristo, em 1826. Politicamente 

atuou no Conselho Geral de Província de Minas Gerais (1826-1829) e foi eleito senador por 

Minas Gerais em 1826. Segundo Françoise Souza, Monteiro de Barros participou de sociedades 

maçônicas e também da Sociedade Auxiliadora da Indústria Nacional. De acordo com a autora, 

como membro do senado, Marcos Antônio Monteiro de Barros se posicionou a favor do 

governo de Pedro I, juntamente a um grupo de parlamentares “governistas”, denominados 

também como “ministeriais”.109 

 

 

 

 

                                                           
106 SOUZA, Françoise Jean de Oliveira. Do altar a tribuna... op. Cit., p. 212-213 
107 O Universal, 31 de março de 1831, nº 571 
108 Lista nominativa de Mariana: 

<poplin.cedeplar.ufmg.br/principal.php?popline=listaNominativa&id=0000350277>  Acesso em: 08/10/2019 
109 SOUZA, Françoise Jean de Oliveira. Do altar a tribuna... op. Cit., p. 213. 
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Figura 5: Padre João Dias de Quadros Aranha 

 

Fonte: Sem informações de autoria, Museu Histórico Municipal Tuany Toledo – Pouso Alegre, MG. A 

instituição se liga administrativamente à Câmara Municipal de Pouso Alegre. 

 

João Dias de Quadros Aranha nasceu em Itu, província de São Paulo, no ano de 1784 

e se ordenou por meio do Seminário de Itu por volta de 1806. Em sua carreira religiosa, foi 

Coadjutor na freguesia de Pouso Alegre; Vigário da Vara; Vigário encomendado em Pouso 

Alegre e Cônego honorário da Sé de São Paulo. Em 1841 foi honrado com membro da Ordem 

de Cristo.110  

Ao se mudar para a província de Minas Gerais tornou-se vereador em Pouso Alegre 

(1832), sendo presidente da Câmara Municipal de 1833 a 1842 e retornando ao cargo de 1845 

a 1849.111 Foi eleito deputado geral por duas vezes, na 3ª e na 4ª legislatura (1834 a 1837 e de 

1838 a 1841, respectivamente). De acordo com o Astro de Minas, Quadros Aranha foi eleito ao 

posto de tenente coronel do Batalhão de Pouso Alegre no ano de 1832112 e, além disso, foi 

                                                           
110 SOUZA, Françoise Jean de Oliveira.  Do altar a tribuna... op. Cit., p. 449. 
111 Câmara Municipal de Pouso Alegre. Disponível em: http://www.cmpa.mg.gov.br/Pagina/Listar/650 Acesso 

em: 20/10/2019 
112 Ver a relação dos periódicos, seus fundadores e redatores em VEIGA, José Pedro Xavier da. A imprensa em 

Minas Gerais, 1807-1897. Revista do Arquivo Público Mineiro, Ouro Preto, ano III, 1897 e BARBOSA, 

Marialva. História da Comunicação no Brasil. Petrópoles: Editora Vozes, 2013.  

http://www.cmpa.mg.gov.br/Pagina/Listar/650
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também juiz de paz na freguesia de Perdões. Foi reconhecido também como como um 

negociante de fazendas da região.113  

O Cônego Quadros Aranha, apesar de ter recebido pouquíssima atenção da 

historiografia, foi um indivíduo cujas atividades tiveram espaços importantes. Aranha foi um 

ferrenho defensor da causa liberal desde o início de sua carreira pública. Proveniente de Itu, 

pode ter sofrido certa influência dos padres do Patrocínio e, por sua vez, das ideias defendidas 

por Diogo Feijó. Uniu-se aos padres responsáveis pela Constituição de Pouso Alegre (1832), 

ajudando inclusive na impressão da mesma na tipografia do Pregoeiro Constitucional, periódico 

em que colaborou como redator. Além disso, foi membro e vice presidente da Sociedade 

Defensora da Liberdade e da Independência Nacional de Pouso Alegre114, reconhecido também 

como um dos redatores do Pregoeiro Constitucional (1831-1832) e do Recopilador Mineiro 

(1833-1836), ambos de Pouso Alegre.115  

 

2. Origens Sociais 

 

No que tange a origem social do clero brasileiro alguns autores apontaram para uma 

suposta heterogeneidade se relacionada as demais camadas da elite política e intelectual durante 

o período colonial e persistindo por todo o império. Para entendermos os motivos para certo 

grau de diversificação de origens sociais dentro do clero precisamos levar em consideração 

alguns fatos: a) as poucas oportunidades de formação intelectual da população desde o 

período colonial fez com que os indivíduos com pretensões de continuidade aos estudos e que 

não possuíssem condições financeiras suficientes para se manterem em um curso mais avançado 

vissem no sacerdócio uma chance de concretizar seu objetivo; b) as pretensões a cargos na 

administração pública não é descartada, podendo atrair sujeitos de várias camadas da 

sociedade; c) muitas famílias direcionaram um de seus filhos ao clero, não somente por 

questões religiosas mas também pelo prestigio, os filhos de militares, fazendeiros, 

comerciantes, agricultores e de profissionais liberais foram os que mais se aproximaram do 

                                                           
113 VEIGA, Bernardo Saturnino da. Almanach Sul Mineiro. Campanha: Tipografia do Monitor Sul Mineiro, 1874, 

p. 200 e 201. 
114 Pregoeiro Constitucional, 06 de abril de 1831, nº 56. 
115 Pregoeiro Constitucional, 06 de abril de 1831, nº 56. 
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clero, havendo algumas exceções a indivíduos de origem pobre.116  Esses fatores dão substância 

a definição do “clero” dada por Pio IX, a qual Augustin Wernet defende, de que o clero “surge 

do povo, é filho do povo e reflete, em grande parte, a sua cultura, ou seja, os conhecimentos, a 

mentalidade, as crenças, os costumes e a moral”.117 

Tendo esses pontos em mente, primeiramente buscamos mapear as informações 

disponíveis sobre as origens sociais dos padres aqui em evidência, levando em consideração 

suas posses ao longo da vida assim como suas origens familiares. Contudo, qualquer trabalho 

de classificação exige cuidados e em nosso caso devemos nos atentar as posses de cada um dos 

padres e relacionando-as ao padrão de riqueza da sociedade daquele período. De acordo com 

Afonso de Alencastro Graça Filho, se relacionarmos o padrão de riqueza na região de São João 

Del Rei a escravaria ali existente veremos que os grandes proprietários se caracterizavam por 

um número de escravos acima de 50, mas nunca atingindo o número de 100, os médios 

proprietários com posse entre 10 a 30 escravos e os pequenos com no máximo 10 escravos.118 

De acordo com Marcos Andrade, os indivíduos que possuíram uma escravaria acima de 20 

cativos eram considerados naquele momento como membros da elite escravista da região sul 

mineira.119 Além disso, parece se considerar que os monte-mores com valor acima de 

10:000$000 já caracterizavam um indivíduo como um médio proprietário.120 As casas de 

morada, fossem nas fazendas ou nas vilas também tiveram valor significativo. De acordo com 

Andrade, as residências urbanas, sobretudo as que se localizaram nas ruas principais das vilas, 

geralmente nas proximidades das igrejas, tiveram seus valores aumentados a partir da segunda 

metade da década de 1830.121 Contudo, poucos foram os valores de posses identificados por 

nós, o que apenas nos permite certa aproximação quanto aos padrões de riqueza dos clérigos 

em questão.122 Para isso, as fontes aqui analisadas variaram entre testamentos, inventários, listas 

                                                           
116 Sobre algumas informações quanto a origem social do clero ver e CARVALHO, José Murilo de. A construção 

da ordem: A elite política imperial. Teatro de sombras: a política imperial. Rio de Janeiro: civilização brasileira, 

2013, p. 182-183 e SOUZA, Françoise Jean de Oliveira. Do altar a tribuna... op. Cit.  p. 80-81. 
117 WERNET, Augustin. A Igreja paulista no século XIX: A reforma de D. Antônio Joaquim de Melo (1851-

1861). São Paulo: Editora Ática, 1987, p. 15. 
118 GRAÇA FILHO, Afonso de Alencastro. A princesa do oeste e o mito da decadência de Minas Gerais: São 

João Del Rei (1831-1888). São Paulo: Annablume, 2002, p. 112-113. 
119 ANDRADE, Marcos Ferreira de. Elites regionais e a formação do estado imperial brasileiro: Minas Gerais, 

Campanha da Princesa (1799-1850). Belo Horizonte: Fino Traço, 2014, p. 82. 
120 ANDRADE, Marcos Ferreira de. Elites regionais... op. Cit., p. 87. 
121 ANDRADE, Marcos Ferreira de. Elites regionais... op. Cit., p. 91. 
122 As fontes para as informações aqui apresentadas, vieram por meio de alguns inventários ou testamentos, outras 

por meio de listas nominativas com datas de 1831, 1832 e 1838, por informações obtidas pelos jornais da província 

e finalmente por meio de levantamento bibliográfico nos quais alguns dos padres políticos aqui apresentados 

também apareceram.  
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nominativas, periódicos e a própria historiografia, que vez ou outra se esbarrou nos padres 

políticos mineiros.  

Dentre o grupo de clérigos selecionados há alguns que se destacaram por suas atividades 

econômicas, caracterizando-se como grandes e médios proprietários. De forma já reconhecida 

pela historiografia, podemos apontar os padres José Bento Leite Ferreira de Mello e José 

Custódio Dias, ambos possuíram casas e terras tanto no sul de Minas quanto no Rio de Janeiro. 

Há indicações quanto a atividades agropecuárias em suas terras, o que indica também a grande 

possibilidade de existência de uma escravaria para tais fins, contudo, não chegamos a nos 

deparar com o número de cativos sob suas posses. Além disso, é reconhecido que ambos 

tiveram origens em famílias abastadas, o que lhes possibilitaram a manutenção de suas riquezas.  

Apesar das poucas informações trazidas a respeito de Bento de Araújo Abreu, o padre 

parece se destacar por suas posses, sendo que as fontes contabilizaram em seu fogo cerca de 47 

escravos, e ao que tudo indica o padre também advinha de família já estabelecida na região da 

Comarca do Serro. O número de escravos nos permite certa margem para especulação, contudo, 

não podemos afirmar ao certo qual tipo de atividade econômica Araújo Abreu se dedicou. Para 

que fins o padre teve (fosse por meio de herança, fosse por meio de aquisição) uma escravaria 

extensa? Por enquanto essa ainda é uma questão em aberto. 

 

Quadro 1: Riqueza dos padres políticos 

Padres políticos Bens identificados Ofício paterno/origem 

familiar 

Antônio Gomes Nogueira 

Freire 

Casas de morada em Bapendi; 

pequenos lotes de terra; 5 a 6 

escravos; 

Pequeno proprietário 

Antônio José da Silva - Não identificado/ 

origem modesta 

Antônio José Ribeiro 

Bhering 

Casas de morada em Mariana, 2 

escravos 

Cabo de esquadra 

Antônio Maria de Moura Não identificado Não identificado 

Bento de Araújo Abreu  Casa, terra em Diamantina, 46 

escravos 

Não identificado/pai 

português 

Cândido Tadeu Pereira 

Brandão 

4 escravos, vivia de suas 

côngruas 

Capitão 
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Carlos Pereira Freira de 

Moura 

Não identificado Não identificado 

Francisco Antônio da Costa  Casa de morada em São João 

Del Rei 

Não identificado 

José Custódio Dias Casas e terras em Minas Gerais 

e no Rio de Janeiro, criação de 

gado 

Capitão 

João Antunes Correia Lotes de terra e gado nos 

arredores de Tamanduá 

Não identificado 

João Batista de Figueiredo Casa de morada em Mariana, 3 

escravos 

Não identificado 

João Dias de Quadros 

Aranha 

6 escravos Não identificado 

José Antônio Marinho Colégio no Rio de Janeiro Lavrador 

José Bento Leite Ferreira 

de Mello 

Terras e casas nos arredores de 

Pouso Alegre e no Rio de 

Janeiro, criação de gado 

Sargento mor  

Manoel Júlio de Miranda Fazenda na Boa Vista, terras na 

freguesia de Bicudos, 2 escravos 

em 1831 e 5 escravos em 1862 

Alferes 

Manoel Rodrigues Jardim Não identificado Não identificado, 

família estabelecida na 

província de Goiás 

Manoel Pinto Ferreira Casa de morada em Caeté, 8 

escravos + 13 pessoas sem 

informação de sua situação 

Não identificado 

Marcos Antônio Monteiro 

de Barros 

Não identificado Guarda mor 

Fonte: Elaborado pela autora, com base em informações obtidas nos periódicos de Minas Gerais, listas 

nominativas, inventários e testamentos e análise bibliográfica. 

 

Um outro grupo de padres aparece de forma mais numerosa: os pequenos e médios 

proprietários, aqueles que se encontravam em condições de vida confortáveis. Contudo, esse 

grupo se mostra de forma menos homogenia, sendo que todos os padres possuíram casas de 

morada, mas nem todos possuíram terras ou escravos. Nesse sentido, podemos dizer que nesse 

grupo de padres, estiveram presentes os que viveram com certo conforto e com riqueza 

considerável, como: Antônio Gomes Nogueira Freire, possuindo casas de morada e uma média 

de 5 a 6 escravos, sendo que parte de sua riqueza adveio por meio de herança familiar; João 
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Baptista de Figueiredo, que além de receber suas côngruas como arcipreste de Mariana também 

possuía casa de morada em Mariana e 3 cativos; João Antunes Correia, com  côngruas de vigário 

colado, tinha residência e lotes de terra em Tamanduá, vivendo também como pequeno criador 

de gado na região; Manoel Júlio de Miranda, que exerceu funções públicas e eclesiásticas, era 

proprietário de casas e terras em Mariana e na freguesia de Bicudos, tendo cerca de 3 escravos 

e contando em seu inventário com um monte mor de 11:390$875 réis; Manoel Pinto Ferreira, 

vigário colado, com casa em Caeté e tendo seguramente 8 cativos - apesar de serem declaradas 

mais 13 pessoas em seu fogo, mas que não trazem informação de suas condições, ou seja, não 

podemos afirmar que essas outras 13 pessoas também fossem escravos; Antônio José Ribeiro 

Bhering, funcionário público e eclesiástico, dono de casas em Mariana e de 2 cativos, em seu 

testamento Kelly Oliveira identificou a existência de 12 contos de réis, e mais 4 contos divididos 

para cada um de seus quatro irmãos;123 Candido Thadeu Pereira Brandão, vigário colado, se 

declarou como chefe de fogo em Queluz, assim como também declarou a existência de 4 

cativos.  

Até aqui, todos os padres cujas riquezas foram identificadas possuíram uma ou mais 

casas de morada e certo número de cativos. Porém, outros três padres, José Antônio Marinho, 

Antônio José da Silva e Francisco Antônio da Costa, parecem não ter tido o padrão de riqueza 

dos padres vistos até o momento. No caso de Francisco Antônio da Costa, pouco sabemos sobre 

sua trajetória, a única fonte encontrada e que parece indicar a existência de propriedade em seu 

nome foram as listas nominativas de 1831 da vila de São João Del Rei, em que figura como 

chefe de fogo. Nelas, a única posse indicada parece ter sido a casa em que o padre residia, a 

mesma informação se confirma por meio de anúncios nas páginas do Astro de Minas, anúncios 

que apenas indicavam a propriedade do padre como um ponto de referência próxima a uma das 

capelas da vila, sem dar maiores informações a respeito. Sua origem familiar também ainda nos 

é desconhecida, sendo possível sugerir até o momento que a única posse do padre Costa fosse 

a própria residência em que morava.  

Marinho já é bem conhecido pela historiografia que se propôs a observar a política em 

Minas Gerais durante o período regencial, sendo que, tanto Wlamir Silva quanto Françoise 

Souza, reafirmando os dados apresentados pelos biógrafos do padre, parecem indicar o fato de 

que Marinho não veio de uma família de posses e que ao longo de sua trajetória não chegou a 

                                                           
123 OLIVEIRA, Kelly Eleutério Machado de. No Laboratório da Nação: Poder Camarário e Vereança nos anos 

iniciais da formação do Estado Nacional Brasileiro em fins do Primeiro Reinado e nas Regências, Mariana, 1828-

1836. Dissertação de Mestrado. Belo Horizonte: UFMG, 2013, p. 116. 
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acumular muitos bens. De fato, tal perspectiva relacionada a Marinho não exclui o fato de que 

o mesmo chegou a fundar um colégio no Rio de Janeiro, isso porque o Colégio Marinho parece 

não ter tido o intuito de gerar riqueza, posto que boa parte de seus alunos foram meninos pobres 

que receberam auxilio do padre. De acordo com Valadão, Marinho deixou testamento em que 

pediu que se fizesse a avaliação do prédio em que funcionava o colégio e que com o valor do 

mesmo se pagasse todas as dívidas por ele deixadas, o saldo (1:699$000) devia ser entregue a 

seu pai.124 Até onde sabemos, Antônio Marinho, apesar de não possuir propriedades 

significativas teve relações muito próxima com proprietários, inclusive seus estudos só foram 

possíveis graças ao auxílio de um padrinho abastado. O mesmo pode ter ocorrido com Antônio 

José da Silva, de origem pobre, mas que teve relações de parentesco com famílias de 

proprietários e articulações políticas com o grupo.125 

Em síntese, a maioria dos padres políticos se encontraram nas camadas médias da 

sociedade mineira do período, sendo que esses padres vieram também de camadas médias, 

frequentemente filhos de militares. Mas outras duas partes também apareceram: os grandes 

proprietários, com origens familiares mais abastadas, e os pequenos proprietários, que 

possuíram poucos bens acumulados ao longo da vida, com origens familiares modestas.  

 

3. Educação e formação  

 

Levando em consideração os ponto até aqui indicados - mesmo que o clero fosse 

formado por certa heterogeneidade - seus membros não vieram de uma origem marcadamente 

popular,126 pois se exigiu certo nível financeiro para que candidatos ao sacerdócio não caíssem 

em “ofícios vis” para sobreviverem, assim como se impossibilitava a entrada na vida clerical, 

ao menos teoricamente, a indivíduos ligados a ofícios mecânicos, a filhos ilegítimos e a 

“mulatos”. Quanto a exclusão de “mulatos” e “ilegítimos” cremos ser uma espécie de “lei pra 

inglês ver”, ou seja, uma regra que nem sempre era colocada em prática, já que vários membros 

do clero eram “mulatos” - dentre eles estavam José Custódio Dias, José Antônio Marinho, 

                                                           
124 VALADÃO, Alfredo. Vultos Nacionais... op. Cit., p. 238. 
125 DOMINGOS, Marcus Caetano. Padres políticos do sertão da farinha podre na travessia capitania – província, 

Minas: 1820-1822. Anais do IV encontro nacional do GT história das religiões e das religiosidades, ANPUH - 

Memória e Narrativas nas Religiões e nas Religiosidades. Revista Brasileira de História 

das Religiões. Maringá (PR), nº 15, jan/2013, Disponível em:  http://www.dhi.uem.br/gtreligiao/pub.html  
126SOUZA, Françoise Jean de Oliveira. Do Altar à Tribuna... op. Cit. p. 79 

http://www.dhi.uem.br/gtreligiao/pub.html
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Antônio José da Silva e Manoel Pinto Ferreira - o próprio regente Diogo Antônio Feijó e o 

indicado ao bispado do Rio de Janeiro, Antônio Maria de Moura, foram filhos de “pais 

incógnitos”. 127 

Diante do que vimos acima, devemos pensar nas formas possíveis de educação e 

formação da população, incluindo aqui os membros do clero. Se a origem social dos padres foi 

heterogênea, sua formação educacional também parece indicar algo semelhante. As famílias 

com poucos recursos tinham de educar seus filhos na escola pública por meio das aulas régias, 

ainda muito incipiente, isso quando o faziam, enquanto as famílias com maiores possibilidades 

e recursos iniciavam a formação de seus filhos por meio de professores particulares, liceus ou 

seminários.  

Enquanto que na cidade do Rio de Janeiro se destacou o Colégio Pedro II, criado em 

1838, no qual frequentavam os filhos das famílias ricas com pretensões ao ensino superior, em 

Minas se destacou o ensino oferecido pelos padres lazaristas e vicentinos no Colégio do Caraça, 

instalado em 1820. 128 Tido como a primeira instituição privada em Minas Gerais, o Colégio do 

Caraça, segundo Mariza Guerra de Andrade, foi muito bem recebido por parte da elite 

oitocentista, que ansiava e necessitava de instituições para sua educação. A política de ensino 

do Caraça se centrava nas humanidades clássicas e direcionava sua grade curricular a vida 

pública, tendo como exemplo a magistratura e a vida eclesiástica, se destinando também a 

determinados segmentos sociais.129 Apesar disso, de acordo com Mariza Andrade, houve 

desconfiança e até mesmo certa perseguição por parte da elite com relação ao Caraça durante 

os primeiros anos de sua fundação. A estabilização quanto ao funcionamento do Colégio só se 

deu, finalmente, em 1856. 

No que tange a educação superior da elite política e intelectual do Brasil, José Murilo 

de Carvalho aponta a política sistemática de Portugal quanto a proibição da criação de escolas 

de ensino superior em suas colônias, o que obrigava a elite a se formar em Portugal ou, em 

alguns casos, na França. A Universidade de Coimbra teve sua importância na formação da elite 

brasileira mesmo após 1822, oferecendo geração de diplomados ao governo brasileiro até a 

                                                           
127 Sobre Feijó ver a biografia feita por RICCI, Magda. Assombrações de um padre regente. Campinas: Editora 

da UNICAMP, 2001. 
128 ANDRADE, Mariza Guerra de. Colégio do Caraça: a formação escolar e política das elites. IN: RESENDE, 

Maria Efigênia Lage; VILLALTA, Luiz Carlos (orgs.). A Província de Minas, volume 2. Belo Horizonte: 

Autêntica Editora; Companhia do Tempo, 2013, p. 161-162 
129 ANDRADE, Mariza Guerra de. Colégio do Caraça: a formação escolar e política das elites... Op. Cit. p. 163-

164. 
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década de 1850.130 A série de reformas feitas pelo Marquês de Pombal dentro de Coimbra deu 

ênfase às ciências naturais, porém, após a Viradeira, que iniciou-se em 1777 com a queda de 

Pombal, o Direito teria ganhado espaço dentro da instituição, o que não deixou de influenciar a 

formação da elite política e intelectual brasileira.131 Mas, mudanças no quadro da educação 

superior no Brasil só se iniciaram após a vinda da família real portuguesa, em 1808. 

Logo que o rei português pisou em terras brasileiras propôs-se a criação de uma Real 

Academia dos Guardas-Marinha (1808) e uma Academia Real Militar (1810), que antecedeu a 

Escola Militar. Fundou-se também duas Escolas de Medicina, uma no Rio de Janeiro (1813) e 

outra em Salvador (1815); a Academia de Belas Artes (1820); dois cursos de Direito, em São 

Paulo (1827) e em Olinda (1827) e a Escola de Farmácia (1839), em Ouro Preto. A Escola 

Naval, sucessora da Academia Real, era gratuita, o que por si só também não facilitava a entrada 

dos mais pobres, já que exigia “custosos enxovais”.132 Outras instituições de ensino 

direcionadas a carreira técnica foram fundadas na segunda metade do XIX, como a Escola de 

Minas (1876) e a Escola Politécnica (1874), que segundo Carvalho podiam oferecer uma 

possibilidade de ingresso aos indivíduos com condições financeiras mais escassas.133 As 

faculdades de Direito e de Medicina cobravam taxas de matrícula e, além disso, os alunos de 

outras cidades e até mesmo de outras províncias tinham que se manter durante o curso, o que 

obviamente exigia investimento financeiro dos estudantes ou por parte de seus familiares.  

Segundo Carvalho, os cursos de Direito oferecidos no Brasil tiveram influência de 

Coimbra, porém, tiveram também suas adaptações - como por exemplo as ênfases em 

conhecimentos sobre direito mercantil e marítimo e em economia política. Para além disso, as 

faculdades de Direito buscavam formar não só juristas, mas também advogados, legisladores e 

diplomatas, indivíduos formados para ocuparem espaços de poder na sociedade.134 

De acordo com o autor, em geral, a elite política nacional possuiu ensino superior. 

Dentre os ministros a média de indivíduos com formação superior foi de cerca de 90% entre os 

anos de 1822 e 1889, dentro desses números cerca de 70% deles foram formados em Direito, 

16% tiveram formação militar, cerca de 3% possuiu formação em Medicina. Se nos 

concentramos durante o período regencial vemos cerca de 85% dos ministros com formação 

                                                           
130 CARVALHO, José Murilo de. A Construção da Ordem... Op. Cit. p. 65. 
131 Ibidem, p. 69. 
132 CARVALHO, José Murilo de. A Construção da Ordem... Op. Cit. p 74. 
133 Ibidem, p. 63-64. 
134 Ibidem, p. 76. 
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superior: 56, 67% em Direito, 13,33 com formação Militar, 6,66% foram médicos e 3,33 

tiveram formação religiosa.135 Segundo Carvalho, os dados para senadores e deputados não 

destoam muito do que vimos para os Ministros, tendo altos e baixos em determinados períodos, 

mas mantendo uma média ao longo do império. A formação em Direito, juízes e advogados, 

predominou em todos os setores políticos mais relevantes, seguido por militares, médicos e 

clérigos.  

Já a formação do clero brasileiro se deu de forma diversificada e não parece ter sido 

marcada por indivíduos com ensino superior. Aliás, pode ter oferecido espaço para pessoas com 

menos recursos. Dessa forma, cabe-nos esclarecer quais foram os moldes educacionais do clero 

brasileiro e quais os sujeitos que o formaram para que possamos inserir os padres políticos 

mineiros nesse contexto.  

Segundo Françoise Souza, o rei, detentor do padroado, não se preocupou de forma 

considerável com a formação do clero em terras coloniais, dando maior atenção a expansão e 

manutenção das atividades mercantis e marítimas de Portugal, deixando nas mãos das ordens 

religiosas não somente a formação sacerdotal, mas também toda a educação oferecida na 

américa portuguesa.136Nesse contexto, a formação sacerdotal pela via da educação foi prevista 

no Concílio de Trento (1545-1563) e a partir de então os seminários passaram a ser o 

“sementeiro do clero” - como uma instituição capaz de proteger e isolar o aspirante ao 

sacerdócio das más influências do mundo e promovendo um clero exemplar, intelectualmente 

e espiritualmente preparado para os seus deveres.137 

Apesar das reformas tridentinas, institucionalizadas no século XVI, os seminários só se 

formaram em terras brasileiras a partir de meados do século XVIII, recebendo pouquíssima 

ajuda financeira do Estado. Os seminários funcionavam também como colégios, ou seja, além 

dos candidatos ao sacerdócio recebiam também alunos externos, muitos deles membros da elite 

abastada. No interior, principalmente nos locais de difícil acesso, o ensino e aprendizagem, em 

geral, dependia muito mais da iniciativa familiar, que contratava seus próprios mestres e 

capelães, do que do Estado e da Igreja.138 No entanto, nestas localidades a formação sacerdotal 

ficava a cargo do clero diocesano, que segundo Souza, “oferecia lições de latim, de teologia 

                                                           
135 Os dados podem ser encontrados em CARVALHO, José Murilo de. A Construção da Ordem... Op. Cit. p. 

78-84. 
136 SOUZA, Françoise Jean de Oliveira. Do Altar à Tribuna... op. Cit. p. 72-73. 
137 SOUZA, Françoise Jean de Oliveira. Do Altar à Tribuna... Op. Cit., p. 72. 
138 Ibidem, p. 73. 
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moral e de cerimônias litúrgicas”, nesses casos os candidatos eram ordenados após serem 

examinados pelo bispo em uma de suas visitas pastorais.139  

Contudo, cabe salientar que os jesuítas se destacaram quanto a cristianização dos 

indígenas e pelo direcionamento civilizatório das colônias portuguesas na medida em que se 

figuraram como a principal referência religiosa e educacional, além de serem os principais 

responsáveis pela formação do clero no Brasil.140 É interessante o destaque que Riolando Azzi 

dá a importância dos jesuítas quanto a formação do clero, inclusive do clero secular:  

 

A Companhia de Jesus tinha uma estrutura mais aberta que lhe era 

proporcionada pelos colégios, fundados através de dotações régias. E os 

jesuítas abriam as portas desses educandários para que religiosos de outras 

ordens e seminaristas do clero secular pudessem aí completar seus estudos 

eclesiásticos.141 

 

Apesar da importância da Companhia de Jesus nos âmbitos explicitados acima, os 

mesmos foram expulsos do império português pelo Marquês de Pombal em 1759, 

desembocando no fechamento ou na decadência dos seminários e colégios vinculados a 

Companhia.142 Os poucos seminários que restaram, ligados a outras ordens, funcionaram muitas 

vezes de forma precária ou de forma intermitente, alguns poucos foram fundados - a exemplo 

do Seminário de Olinda. Com a decadência dos seminários e com o número deles ainda mais 

reduzido, a formação do clero foi comprometida.  

De acordo com Françoise Souza, a lacuna educacional deixada pelos jesuítas abriu 

espaço para a criação das aulas régias, sustentadas por um novo imposto e ministradas muitas 

vezes por membros do clero. Por meio das aulas régias uma parte da população se preparava 

para os estudos na Europa ou para se ordenar sacerdote, sendo que os padres mestres e os 

professores régios continuaram a ser uma opção para a formação eclesiástica.143 Souza afirma 

que, diante das opções educacionais que o clero possuía, a maioria dos padres que se formaram 

ao longo do período colonial e em boa parte do século XIX não passaram por seminários, não 

somente pelo baixíssimo número dessas instituições no Brasil como também pela falta de 

                                                           
139 Ibidem. 
140 AZZI, Riolando. A instituição eclesiástica durante a primeira época colonial. In: HOORNAERT, Eduardo 

(coord.).  História da Igreja no Brasil, Tomo II/1. Petrópoles: Vozes, Edições paulinas, 1992, p. 192. 
141 Ibidem. 
142 Conferir sobre a fundação de seminários e colégios pelos jesuítas em AZZI, Riolando. A instituição eclesiástica 

durante a primeira época colonial... op. Cit.  p. 192-200. 
143 SOUZA, Françoise Jean de Oliveira. Do Altar à Tribuna... op. Cit., p. 74. 
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exigência de sua frequência para a ordenação, bastando exame de conhecimentos - que 

variavam de acordo com o nível: subdiáconos, diáconos e presbíteros - e serem aprovados na 

diligência de sangue, vida e costumes.144  

 

Quadro 2: Educação formal do clero 

Instituições de ensino Clérigos identificados 

Seminário de Mariana (MG) Antônio José Ribeiro Bhering, José Custódio 

Dias, João Antunes Correa, Antônio José da 

Silva, João Baptista de Figueiredo 

Seminário do Caraça (MG) José Antônio Marinho  

Convento do Carmo (SP) José Bento Leite Ferreira de Mello 

Aulas régias Marcos Antônio Monteiro de Barros 

Coimbra Antônio Maria de Moura, Marcos Antônio 

Monteiro de Barros 

Fonte: Elaborado pela autora, com base em informações obtidas nos periódicos de Minas Gerais e em bibliografia 

diversificada. 

 

As informações encontradas nos indicaram que dos 17 padres em questão, cinco deles 

com certeza estudaram no Seminário de Mariana, um no Convento do Carmo, um no Seminário 

do Caraça e um por meio das aulas régias. Somente dois deles nos apresentaram comprovações 

de formação em cursos superiores - Antônio Maria de Moura que se formou em Coimbra nos 

cursos de Direito Civil e Canônico e Marcos Antônio Monteiro de Barros formado também em 

Coimbra nos cursos de Direito e Matemática. Oito dos padres selecionados não nos ofereceram 

informações quanto aos seus estudos, fossem eles de nível secundário ou de nível superior. 

Os padres representantes de Minas Gerais aos quais nos detemos apresentam formação 

educacional bastante parecida com a que foi apresentada por Françoise Souza. Contudo, há 

algumas diferenças que devem ser levadas em conta. É bem provável que dentre o grupo dos 

padres sem informação a maioria tenha se ordenado após estudos no Seminário de Mariana, no 

Caraça ou por meio das aulas régias. Isso porque, no caso do Seminário de Mariana, a própria 

proporção dos padres que ali se ordenaram é a maior dentre os identificados, o que poderia 

                                                           
144 Ibidem. 
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indicar que alguns dos não identificados também possam ter se formado ali, aliás, alguns dos 

clérigos com educação desconhecida foram membros ativos da diocese de Mariana e com 

alguns laços naquela cidade, como pode sugerir o caso de Carlos Pereira Freire de Moura, 

vigário colado em Minas Novas e futuro bispo eleito de Mariana. No caso das aulas régias, 

como bem apontaram outros estudos, era a opção mais acessível para aqueles que residiam 

longe dos centros urbanizados – onde não existia a presença de seminários e raríssimas vezes 

existiram colégios ou conventos – e para aqueles em situação econômica mais limitada. O 

seminário do Caraça pode ser também uma opção, apesar das dificuldades que passou para se 

manter em funcionamento ao longo das primeiras décadas do século XIX. Além disso, dos oito 

padres sem informação quanto aos seus estudos eclesiásticos e ordenação, sabemos que alguns 

deles se ordenaram em São Paulo - Antônio Maria de Moura e João Dias de Quadros Aranha - 

apesar de desconhecermos as instituições de ensino em questão.145 

É consenso historiográfico que a ordenação do clero brasileiro foi pouco criteriosa, ao 

menos até se iniciarem as tentativas de reforma do clero principalmente a partir da década de 

1850. Os bispos de São Paulo, receberam duras críticas de indivíduos que se opuseram no 

campo religioso e/ou político. D. Mateus de Abreu Pereira (1821-1824) e D. Manuel Joaquim 

Gonçalves de Andrade (1827-1847), ordenaram 111 e 231 sacerdotes respectivamente e por 

isso foram acusados de não se preocuparem com as normas canônicas, ordenando indivíduos 

que não passaram por nenhum instituto de Filosofia e Teologia ou mesmo sem nenhuma 

formação que passasse das primeiras letras.146 Dessa forma, Augustin Wernet afirma que 

mesmo em um período marcado por um “catolicismo iluminista” e de expressão pombalina, 

predominante até meados do século XIX, nem todos os padres ordenados foram atingidos por 

tal formação.147 Mesmo assim, alguns bispos, ao menos sob o olhar do núncio de Roma, que 

possuía uma visão um tanto quanto tendenciosa, parecem ter sido mais exigentes quanto a 

formação do clero que lhe era subordinado - a exemplo do bispo de Mariana, José da Santíssima 

Trindade (1819-1835), e os reformadores como D. Romualdo Antônio de Seixas (1827-1860), 

                                                           
145 Esse é o caso dos padres Antônio Maria de Moura, que parece ter feito parte de seus estudos em Mariana e os 

teria finalizado em São Paulo. É também o caso de João Dias de Quadros Aranha, de origem paulista e que se 

ordenara naquela província.  
146 Sobre a atuação dos bispos quanto as ordenações em HAUCK, João Fagundes. História da Igreja no 

Brasil...op. Cit., p. 81-84 e WERNET, Augustin. A Igreja paulista no século XIX... op. Cit., p. 79-81. 
147 WERNET, Augustin. A Igreja paulista no século XIX... Op. Cit., p. 80. 
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arcebispo da Bahia, D. Romualdo de Sousa Coelho (1819-1841), bispo do Pará, e D. Marcos 

Antônio de Sousa (1827-1842), bispo do Maranhão.148 

Com isso e apesar do fato do padroado português ter dado pouca margem, inclusive 

econômica, para a criação e manutenção de instituições próprias para a formação do clero e de 

que parte do clero tenha se formado por meio de aulas régias, um tanto quanto deficitárias, 

alguns membros do clero se destacaram. Tendo em conta nossas análises e as análises de Souza, 

alguns padres conseguiram se ordenar nos poucos seminários existentes, como os de Mariana, 

São Paulo, Bahia, Paraíba, Maranhão, Pará ou Olinda, como foram os casos de várias figuras 

de destaque no cenário nacional e provincial; outros tiveram sua formação promovida por 

Conventos do clero regular; houve, em menor número, os que investiram numa formação 

superior na Europa, dando destaque novamente a Coimbra, ou no Brasil após a criação dos 

cursos jurídicos.149 

O clero brasileiro como um todo foi alvo de críticas e visto por consequência como 

pouco ilustrado e com costumes pouco acordes com a moralidade e com a disciplina 

eclesiástica, excetuando-se alguns caso de indivíduos bem formados e ou de conduta moral 

admirada.150 Muitos se tornaram professores, os chamados padres-mestres – desses, podemos 

citar José Antônio Marinho, Antônio José Ribeiro Bhering, Manoel Rodrigues Jardim, Antônio 

Maria de Moura e Manoel Monteiro de Barros. Outros tantos se tornaram redatores de jornais, 

parte extremamente importante para a dinâmica política no Brasil a partir do século XIX, 

principalmente após 1820. Nas folhas vemos frequentemente a presença de padres - dos padres 

políticos de Minas Gerais destacaram-se Marinho, Bhering, Ferreira de Mello, Quadros Aranha 

e Araújo Abreu. Além desses dois âmbitos, Françoise Souza sugere que os espaços de 

sociabilidade foram de grande importância para a formação político-intelectual de muitos 

setores da sociedade, inclusive dos padres políticos, dando oportunidade aos que não obtiveram 

formação superior a se informarem e de debaterem sobre as ideias do século151.  

 Para a autora, a Maçonaria foi vista como detentora de valores civilizacionais, como um 

centro de sociabilidade e de formação disposta em várias regiões do Brasil, mesmo sua 

associação sendo proibida pelo Estado, de 1822 até 1831, e pela Igreja Católica desde 1738.152 

                                                           
148 HAUCK, João Fagundes. História da Igreja no Brasil... Op. Cit., p. 82-83. 
149 SOUZA, Françoise Jean de Oliveira. Do Altar a Tribuna... op. Cit. p. 82. 
150 SOUZA, Françoise Jean de Oliveira. Do Altar a Tribuna... op. Cit., p. 75 e CARVALHO, José Murilo de. A 

Construção da Ordem... Op. Cit. p. 182. 
151 SOUZA, Françoise Jean de Oliveira. Do Altar à Tribuna... op. Cit., p. 91. 
152 Ibidem, p. 93. 
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Em Minas, para o período em que nos detemos, a maçonaria não aparece e os padres políticos 

que em algum momento se ligaram a ela estabeleceram também estreitos vínculos com a Corte, 

ocorrendo ali a devida associação aos grupos maçônicos (ver quadro 3).  

 

Quadro 3: Padres políticos membros de sociedades e clubes. 

Sociedades (siglas) Padres associados 

Sociedade Defensora da 

Liberdade e da Independência 

Nacional (SDLIN) 

Antônio Gomes Nogueira Freire;  

Francisco Antônio da Costa;  

José Bento Leite Ferreira de Mello;  

João Dias de Quadros Aranha; 

 João Antunes Correa; 

 José Custódio Dias;  

Marcos Antônio Monteiro de Barros; 

 Antônio Maria de Moura; 

 José Antônio Marinho; 

 João Baptista de Figueiredo 

Sociedade Promotora da 

instrução Pública (SPIP) 

Antônio José Ribeiro Bhering;  

Antônio Gomes Nogueira Freire;  

Antônio José da Silva; 

Carlos Pereira Freire de Moura; 

Manoel Pinto Ferreira;  

Manoel Rodrigues Jardim; 

João Baptista de Figueiredo; 

José Bento Leite Ferreira de Mello; 

José Antônio Marinho 

Sociedade Patriótica Marianense 

(SPM) 

Antônio José Ribeiro Bhering; 

 Manoel Júlio de Miranda; 

 João Baptista de Figueiredo 

Sociedade Auxiliadora da 

Indústria Nacional (SAIN) 

José Bento Leite Ferreira de Mello;  

Marcos Antônio Monteiro de Barros 

Sociedade dos Amigos da 

Beneficência do Tejuco (SABT) 

Bento de Araújo Abreu  

Maçonaria Marcos Antônio Monteiro de Barros;  

José Bento Leite Ferreira de Mello 
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Fonte: Elaborado pela autora, com base em informações obtidas nos periódicos de Minas Gerais e em bibliografia 

sobre o tema.  

 

 No que afirma Marcello Basile, apesar da importância da Maçonaria foram as 

sociedades públicas que se destacaram, marcadas pela nova forma de se fazer política e pelo 

espírito público, chave da cultura política liberal de então. As sociedades foram também grupos 

de pressão sobre o parlamento, fazendo parte do debate político do período.153 As associações 

foram um dos espaços de sociabilidade em que os padres estiveram presentes de forma bastante 

expressiva. Aqui, é possível dar destaque a Sociedade Defensora da Liberdade e da 

Independência Nacional. Segundo Basile, a “Defensora” foi fundada por Borges da Fonseca, 

num momento de moderação do paraibano, em 10 de maio de 1831 no Rio de Janeiro; teve 

como inspiração a Sociedade dos Defensores da Liberdade e Independência Nacional surgida 

na cidade de São Paulo no mesmo ano, seu objetivo foi a defesa e a manutenção das estruturas 

políticas, sociais e econômicas do império. 154 Além disso, foi um dos espaços de debate mais 

importantes durante boa parte do período regencial.155  

 Apesar da “Defensora” inicialmente não ter se ligado diretamente e declaradamente a 

uma vertente política específica e abrigado diversos indivíduos de tendências políticas 

distintas156, após as supostas ameaças de restauração por parte dos caramurus a Sociedade 

Defensora passou a ter como principal objetivo defender a nação contra essas ameaças, sendo 

claramente a favor do governo regencial ligado ao grupo liberal moderado.157  

 De acordo com Françoise Souza, a Defensora se estendeu por todo o Brasil distribuindo 

grande prestígio social e político a seus membros, mas obteve maior força eleitoral em Minas 

Gerais, São Paulo e Rio de Janeiro.158 Em Minas Gerais a Defensora atuou encabeçada pelo 

padre José Bento Leite Ferreira de Melo e influenciada pela atuação do grupo liberal moderado. 

Nesse contexto, a “Defensora” acabou inspirando várias lideranças políticas provinciais e 

diversas “filiais” foram fundadas nas vilas de Minas Gerais – no caso de São João Del Rei 

                                                           
153 BASILE, Marcello O. C. N. Laboratório da nação: a era regencial (1831-1840). IN: GRINBERG, Keila; 

SALLES, Ricardo (orgs.). O Brasil Imperial, volume II, 1831-1870. Rio de Janeiro: Civilização brasileira, 2017, 

p. 66-67.  
154 Ibidem. 
155 BASILE, Marcello O. N. C. O Império em Construção: projetos de Brasil e ação política na corte regencial.  

Tese de doutorado. Rio de Janeiro: Universidade Federal do Rio de Janeiro, 2004, pp. 83-85. 
156 CASTRO, Paulo Pereira de. A experiência republicana (1831-1840). IN: HOLANDA, Sérgio Buarque de (org). 

O Brasil Monárquico: dispersão e unidade. São Paulo: DIFEL, 1985, p. 13. 
157BASILE, Marcello O. N. C. O Império em Construção... Op. Cit., p. 85. 
158 SOUZA, Françoise Jean de Oliveira. Do Altar à Tribuna... op. Cit., p. 40. 
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tivemos a atuação bastante relevante do padre Francisco Antônio da Costa em relação a defesa 

dos interesses liberais (ver as referências ao padre no primeiro tópico). Segundo Souza, o apoio 

cooptado pela Defensora influenciou também na vitória eleitoral de Feijó em 1834159 - que, 

aliás, obteve vitória na província de Minas.160 

De fato podemos observar a participação dos padres representantes como associados à 

Sociedade Defensora da Liberdade e da Independência Nacional, presente em várias vilas da 

província mineira. Dos 17 padres em questão, dez deles - cerca de 60% dos analisados - foram 

seguramente membros da Defensora. Dos dez, quase todos foram defensores das ideias e da 

política liberal moderada, persistindo e reafirmando suas posições políticas mesmo após a 

fragmentação do grupo. Desses, podemos citar: José Bento Leite Ferreira de Mello, João Dias 

de Quadros Aranha, José Antônio Marinho, José Custódio Dias, Antônio Maria de Moura, 

Francisco Antônio da Costa e Antônio Gomes Nogueira Freire. Alguns deles inclusive foram 

articuladores da Sociedade em Minas, como José Bento e Francisco Antônio da Costa. 

Outras sociedades apareceram e dentre elas a Sociedade Auxiliadora da Indústria 

Nacional e a Patriótica Marianense, esta última sob moldes semelhantes à “Defensora”. Dos 

padres nelas identificados apareceram principalmente: na Patriótica Marinanense, membros 

provenientes da própria cidade, como já era de se esperar; no caso da Auxiliadora da Industria 

Nacional, dois padres que tinham relações políticas estabelecidas na Corte. Apesar de somente 

dois padres terem sido identificados como sócios da Auxiliadora, alguns outros defenderam a 

causa do desenvolvimento da indústria, da mineração, do uso dos rios e de construção de 

estradas para o desenvolvimento e dinamização econômica mineira, o que possivelmente os 

aproximou das ideias da Sociedade Auxiliadora da Indústria Nacional.161 

A Sociedade Promotora da Instrução Pública também teve presença considerável na 

província mineira, contando seguramente com nove dos padres políticos em análise. Segundo 

o parecer publicado pelo Universal, a comissão encarregada de redigir os estatutos da Sociedade 

Promotora da Instrução Pública declarou que dos benefícios oferecidos se “aproveitarão ao 

                                                           
159 Para ficarmos somente com os padres deputados gerais de MG:  José Bento Leite Ferreira de Melo, José 

Custódio Dias, Quadros Aranha, Antônio Maria de Moura. Em São João Del Rei, temos o destaque do padre, e 

posteriormente deputado provincial, Francisco Antônio da Costa que figurava como vice presidente da Defensora 

em 1832. 
160 CASTRO, Paulo Pereira de. A experiência republicana (1831-1840). IN: HOLANDA, Sérgio Buarque de 

(org). O Brasil Monárquico: dispersão e unidade. São Paulo: DIFEL, 1985. 
161 Pode ser o caso dos padres Carlos Pereira Freire de Moura e João Baptista de Figueiredo, padres que se 

interessaram abertamente por subscrições e sociedades que tinham como finalidade a promoção de atividades 

econômicas de exploração e de desenvolvimento em infraestrutura, como construção de estradas e de rotas fluviais.  
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lavrador, ao negociante, ao militar, ao médico, ao artista, a todos os industriosos” para que 

“possam nivelar-se todos os talentos, como niveladas estão na presença da lei todas as 

condições”.162 Seguindo o sentido proposto pela Sociedade Promotora da Instrução Pública 

divulgado pela imprensa periódica, Marcilaine Soares Inácio evidencia as pretensões 

pedagógicas, filantrópicas e civilizacionais da mesma, principalmente ao destacar os auxílios 

oferecidos a instrução pública por meio de aulas gratuitas, disponibilização de obras por meio 

da Biblioteca Pública de Ouro Preto, além de várias subscrições relacionadas aos interesses da 

instrução.163  

Além da fundação de uma das primeiras bibliotecas públicas de Minas Gerais - a 

Biblioteca Pública de Ouro Preto -, a Sociedade Promotora da Instrução Pública foi responsável 

também pela criação de um periódico homônimo que parece ter tido como objetivo principal 

auxiliar nos esforços favoráveis a instrução pública, “disseminando por toda parte as grandes 

verdades que encerram as obras da biblioteca” e firmando “o grande princípio da 

inviolabilidade da vida humana”.164 Por meio da Sociedade Promotora pode-se ver a intensa 

atuação de José Antônio Marinho, tanto como um sócio efetivo quanto como professor, sendo 

também o principal redator do periódico fundado pela mesma.165 

Em 1833, como observa Alexandre Barata, a Sociedade da Rua do Rosário, em Ouro 

Preto, levantou a desconfiança dos liberais moderados residentes naquela vila e, de fato, é 

possível ver denúncias a respeito desta sociedade nas páginas do Universal. Segundo Barata, as 

preocupações não foram em vão, posto que alguns dias depois, em 22 de março de 1833, se 

desenrolou a sedição de Ouro Preto, evento conhecido também como “Revolta do Ano da 

Fumaça”.166  

Pode-se notar que o período regencial foi amplamente relacionado a um surto 

associativo de caráter não somente religioso e de caridade como era antes, mas também político, 

literário, pedagógico, artístico, cientifico, econômico, corporativo, filantrópico e de auxílio 

mútuo. Além de tal constatação adiciona-se outra: os padres políticos frequentemente se 

associaram às sociedades. Podemos notar que, com exceção de Candido Thadeu Pereira 

                                                           
162 O Universal, 28 de março de 1831, nº 576. 
163 INÁCIO, Marcilene Soares. Educação e política em Minas Gerais: o caso das sociedades políticas, literárias 

e filantrópicas, 1831-1840. Tese de doutorado. Belo Horizonte: UFMG, 2010, p. 210. 
164 Universal, 28 de março de 1831, nº 576. 
165 INÁCIO, Marcilene Soares. Educação e política em Minas Gerais... op. Cit. 
166 BARATA, Alexandre Mansur. A Revolta do Ano da Fumaça. Revista do Arquivo Público Mineiro, vol. 50, 

p. 79-91 jan-jun, 2014, p. 82. 
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Brandão, todos os outros padres políticos fizeram parte de alguma associação, as vezes em mais 

de uma. Alguns deles foram membros dos conselhos associativos - presidentes, vice-

presidentes, secretários, etc -, outros como sócios efetivos, tendo variações quanto a intensidade 

de suas atuações. Dos que mais vimos se destacarem como membros das sociedades acima 

citadas, pode-se apontar José Bento (SDLIN – Rio de Janeiro e Pouso Alegre), Antônio 

Marinho (SPIP), Ribeiro Bhering (SPM) e Antônio da Costa (SDLIN- São João del Rei). Aliás, 

tanto Marinho quanto Bhering atuaram na redação de periódicos ligados à Sociedade durante 

as regências - o Jornal da Sociedade Promotora da Instrução Pública e o União Fraternal, 

fundado pela Sociedade Patriótica Marianense. 

Além das sociedades citadas até aqui outras influenciaram os acontecimentos 

provinciais mineiros e mesmo que os padres presentes nelas não estejam em nossa lente de 

observação nos cabe deixar clara a existência e a importância das mesmas na dinâmica política 

e social do província, contribuindo para a formação política dos padres. 

 

4. Funções políticas e funções clericais 

 

As carreiras propriamente políticas dos padres se iniciaram no âmbito local. Se olharmos 

para o legislativo vemos que quase todos exerceram funções de vereança. Vemos que dos 17 

padres políticos, ao menos 13 deles exerceram funções nas Câmaras Municipais, sendo que as 

localidades de vereança são concomitantes aos locais onde exerceram suas funções clericais 

(ver quadro abaixo). O fato de que esses padres tenham iniciado sua trajetória política nas 

Câmaras Municipais não nos surpreende, o mesmo também podia ocorrer aos políticos leigos, 

sem relações diretas com a Igreja. Contudo, a relação entre a Igreja e o Estado pode ter 

influenciado positivamente nas eleições de vereança e para todos os demais cargos elegíveis. A 

própria relação entre o sacerdote e a devoção do povo pode ter propiciado proximidades e se 

transformado em um dos fatores que contribuíram para a inserção política do clero. Todos os 

padres políticos aqui apresentados e que exerceram funções nas paróquias ou nos curatos 

exerceram também funções políticas locais. 

 

Quadro 4: Cargos políticos anteriores e vigentes de acordo com o recorte (1833-1837) 

Padres políticos Cargos de deputação 

vigentes 

Cargos anteriores  
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Antônio Gomes Nogueira 

Freire 

Deputado provincial Vereador e Juiz de paz em 

Baependi 

Antônio José da Silva Deputado provincial Vereador em Uberaba 

Antônio José Ribeiro Bhering Deputado Geral/ 

Deputado provincial 

Vereador e juiz de paz em 

Mariana 

Conselho de província de 

MG 

Antônio Maria de Moura Deputado Geral Conselho de Província de 

São Paulo 

Bento de Araújo Abreu  Deputado provincial Vereador no Serro e em 

Diamantina  

Cândido Tadeu Pereira 

Brandão 

Deputado provincial Vereador em Queluz 

Carlos Pereira Freira de Moura Deputado provincial Vereador e juiz de paz em 

Minas Novas  

Francisco Antônio da Costa  Deputado provincial Vereador e fiscal da Câmara 

em São João Del Rei 

João Antunes Correia Deputado provincial Vereador em Tamanduá e 

Conselheiro de província 

(1826-29) 

João Batista de Figueiredo Deputado Provincial Conselho de província  

Vereador em Mariana 

João Dias de Quadros Aranha Deputado Geral Vereador em Pouso Alegre 

José Antônio Marinho Deputado Provincial Juiz de paz em Ouro Preto, 

Vereador em São João Del 

Rei 

José Bento Leite Ferreira de 

Mello 

Deputado Geral -> 

Senador 

Junta provisória de MG 

(1821); 

Vereador em Campanha 

Conselho de província  

José Custódio Dias  Deputado Geral -> 

Senador 

Cortes de Lisboa 

Conselho de província 

(1826-29); 

Deputado constituinte  

Manoel Pinto Ferreira Deputado Provincial Vereador em Caeté 

Manoel Júlio de Miranda Deputado Provincial Vereador, promotor e Juiz 

de órfãos em Mariana 

Manoel Rodrigues Jardim Deputado Provincial Cortes de Lisboa (Goiás) 
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Conselho de Província 

Tesoureiro da Fazenda 

Pública de MG 

Deputado Geral (GO) 

Marcos Antônio Monteiro de 

Barros 

Senador Conselho de província de 

Minas Gerais 

Fonte: Elaborado pela autora, com base em informações obtidas nos periódicos de Minas Gerais, em bibliografia 

sobre o tema. Para a lista de deputados provinciais mineiros ver: https://bit.ly/37dElfm  

 

Partindo dos cargos de vereança, alguns padres conseguiram se eleger para outras 

funções representativos, dando destaque ao legislativo provincial. Apesar de alguns dos padres 

terem se inserido no Conselho de Província, escolhemos dar um maior destaque para os 

deputados da Assembleia Provincial. No recorte escolhido, 13 padres estiveram presentes na 

Assembleia Provincial no momento de sua abertura e ao menos durante sua primeira legislatura 

(1835-1837), sendo que um deles, Ribeiro Bhering, exerceu concomitantemente funções na 

Assembleia Geral junto aos outros quatro padres que formavam o clero mineiro no parlamento 

durante a sua terceira legislatura (1834-1837). Muitos dos padres presentes durante a primeira 

legislatura provincial foram reeleitos ao longo dos anos, assim como outros tantos faleceram e 

por isso não mais apareceram nas listas eleitorais.  

Já na Assembleia Geral estiveram presentes cinco padres mineiros, como já indicado. É 

importante dizer que os padres que foram deputados gerais foram antes disso conselheiros de 

província em Minas Gerais, posto que a Assembleia Provincial só entrou em atuação a partir de 

1835. A exceção vista até o momento foi João Dias de Quadros Aranha, que não esteve presente 

em nenhum outro tipo de representação legislativa de âmbito provincial (somente municipal), 

mas que apesar de suas origens na província de São Paulo, se estabeleceu em Minas e favoreceu-

se de sua aliança e proximidade com José Bento Leite Ferreira de Mello - padre sul mineiro já 

consolidado na política. No Senado tivemos três padres mineiros, dois deles, Ferreira de Mello 

e Custódio Dias, foram eleitos enquanto cumpriam seus mandatos na Assembleia Geral. O 

terceiro membro do Senado, Marcos Antônio Monteiro de Barros, foi escolhido ainda durante 

o primeiro reinado, no ano de 1826.167 

É importante observarmos as funções eclesiásticas exercidas pelos padres aqui listados 

para que talvez possamos compará-los uns aos outros e montarmos um quadro que os relacione 

                                                           
167 REPRESENTANTES de Minas Gerais. Revista do Arquivo Público Mineiro. Ouro Preto: Imprensa Oficial 

de Minas Gerais, ano 1, fascículo 1, 1896. p. 23-95.  

https://bit.ly/37dElfm
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a uma tendência quanto a suas trajetórias. Sendo assim, relacionaremos as trajetórias clericais 

e políticas desses indivíduos, posto que para nós as duas esferas de atuação podem estar ligadas 

de alguma maneira, tanto pela configuração do estado brasileiro naquele momento, em que 

religião e política se misturam, quanto pela presença da religião e da igreja no cotidiano da 

população como um todo.  

No que tange a estrutura hierárquica da Igreja católica sabemos que esta era 

institucionalmente organizada, porém, de acordo com Françoise Souza, tal estrutura pode não 

ter sido fielmente seguida pela Igreja no Brasil, tanto pela “fraca institucionalização” da mesma 

quanto pela dependência em relação ao governo em casos de criação de paróquias e de sua 

provisão e manutenção.168 A chefia da Igreja no Brasil encontrou-se nas mãos do Estado desde 

os primeiros tempos da colônia portuguesa, com a independência tais atribuições foram para o 

imperador por meio da extensão dos direitos de padroado herdados de Portugal.  

Até 1828 a Mesa de Consciência e Ordens ainda era responsável pela deliberação acerca 

de assuntos relacionados a matérias eclesiásticas - como recebimento de côngruas, súplicas, 

provisão de cargos, criação ou desmembramento de freguesias e por distribuir títulos e 

honrarias. Após 1828, as atribuições da Mesa foram transferidas para o Ministério da Justiça, 

que durante parte do período regencial (5 de julho de 1831 a 3 de agosto de 1832) esteve nas 

mãos do padre e futuro regente Antônio Diogo Feijó.169 

Já a hierarquia propriamente eclesiástica, vê-se de cima para baixo: 1º) os Arcebispos - 

arcebispado da Bahia, no período em que estudamos era representado por D. Romualdo Antônio 

de Seixas; 2º) os Bispos  - o bispado de Mariana naquele momento era liderado por D. Frei José 

da Santíssima Trindade, até seu falecimento em 1835; 3º) os Corpos Capitulares, ou Cabidos, 

que se dividia em três categorias, as Dignidades, que podiam variar de acordo com a diocese, 

no caso de Mariana existiram arcediago, arcipreste, chantre e tesoureiro-mor; o Canonicatos, 

formados por cônegos e demais ministros - sineiros, sacristãos, mestres de cerimônia, etc, esses 

faziam parte do corpo capitular, mas não se figuravam como elite eclesiástica; as Câmaras 

eclesiásticas, formada por vigários gerais, vigários da vara, meirinhos, escrivães, provisores, 

examinadores sinodais, juízes de casamento e de resíduos, etc; 5º) por último se apresentava o 

                                                           
168 SOUZA, Françoise Jean de Oliveira. Do altar a tribuna... op. Cit., p. 110. 
169 NEVES, Guilherme Pereira das. E receberá mercê: A Mesa da Consciência e Ordens e o clero secular no 

Brasil (1808-1828). Rio de Janeiro: Arquivo Nacional, 1997. 
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baixo clero secular, formado hierarquicamente pelos vigários colados, coadjutores, vigários 

encomendados e capelães.170 

Dessa maneira, vemos uma elite eclesiástica institucionalmente responsável por auxiliar 

o arcebispo e os bispos. O corpo capitular do bispado era responsável por aconselhar o bispo 

em sua direção eclesiástica; nos momentos de ausência do bispo era o corpo capitular quem 

elegia um de seus membros em substituição, até que o bispo retornasse ou que o Estado 

nomeasse outro.171 As Dignidades - uma das três partes formadoras dos cabidos - geralmente 

tinham funções importantes nas dioceses. As quatro dignidades presentes em Mariana foram 

um arcediago - 1ª dignidade, presidia o cabido e substituía o bispo em casos extraordinários -

172, um arcipreste - 2ª dignidade, tinha funções de fiscalização quanto ao bom andamento da 

missas, etc -173, um Chantre - 3ª dignidade, encarregava-se do coro, dos salmos e de celebrações 

religiosas - 174 e um tesoureiro-mor - 4ª dignidade, zelava por todo os ornamentos sagrados, 

responsável também por administrar as finanças da diocese175. Subindo um pouco mais na 

hierarquia eclesiástica e ocupando cargos de dignidade dentro do cabido de Mariana estiveram 

João Baptista de Figueiredo (arcipreste), Manoel Júlio de Miranda (arcipreste), Ribeiro Bhering 

(chantre) e Monteiro de Barros (arcediago).  

 

Quadro 5: Funções eclesiásticas e títulos honoríficos  

Padres políticos 

 

Funções eclesiásticas ao 

longo da vida 

Títulos honoríficos 

ao longo da vida 

Antônio Gomes Nogueira 

Freire 

Não identificado Cavaleiro da Ordem 

de Cristo 

Antônio José da Silva Vigário colado de Uberaba; 

Cônego Sé Imperial 

Não identificado 

Antônio José Ribeiro Bhering Cônego e Chantre da Sé de 

Mariana  

 

Oficial da Ordem da 

Rosa (1848) 

                                                           
170 QUEIROZ, Samila Luiza Xavier de. Jurisdição e Governo: política administrativa eclesiástica no bispado de 

Marina (1764-1817). Dissertação de mestrado. Mariana: UFOP, 2015. 
171 SOUZA, Françoise Jean de Oliveira. Do altar a tribuna... op. Cit. 
172 Para mais detalhes ver QUEIROZ, Samila Luiza Xavier de. Jurisdição e Governo... op. Cit., p. 64. 
173  Queiroz não indica, mas o arcipreste também podia ser caracterizado como o membro mais idoso do corpo 

sacerdotal. 
174 QUEIROZ, Samila Luiza Xavier de. Jurisdição e Governo... op. Cit. e SOUZA, Françoise Jean de Oliveira. 

Do altar a tribuna... op. cit., p. 117. 
175 QUEIROZ, Samila Luiza Xavier de. Jurisdição e Governo... op. Cit., p. 64.  
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 Comendador da 

Ordem da Rosa 

(1855) 

Antônio Maria de Moura Vigário forâneo de Campos 

dos Goytacazes; Examinador 

sinodal; 

Bispo eleito do Rio de 

Janeiro, mas não toma posse; 

Cônego da Sé de São Paulo; 

Prelado doméstico de Sua 

Santidade 

Ordem de Cristo 

(1827) 

 

Bento de Araújo Abreu  Capelão em Diamantina, São 

José das Correntes 

Não identificado 

Cândido Tadeu Pereira 

Brandão 

Vigário colado em Queluz       Não identificado  

Carlos Pereira Freira de Moura Vigário colado em Minas 

Novas; 

Bispo eleito em 1840, mas 

não toma posse. 

Não identificado 

Francisco Antônio da Costa  Não identificado Não identificado 

João Antunes Correia Vigário colado em 

Tamanduá 

Comendador da 

Ordem de Cristo 

(1841) 

João Batista de Figueiredo Arcipreste Não identificado 

João Dias de Quadros Aranha Coadjutor na freguesia de 

Pouso Alegre; Vigário da 

Vara de Pouso Alegre; 

Cônego da Sé de São Paulo 

Ordem de Cristo 

(1841) 

José Antônio Marinho Vigário colado na freguesia 

de Sacramento; 

Cônego da Capela Imperial; 

Monsenhor da capela 

Imperial; 

Camarista secreto 

supranumerário de Pio IX 

Comendador da 

Ordem de Cristo  

José Bento Leite Ferreira de 

Mello 

Vigário colado em Pouso 

Alegre; 

Vigário da vara em Pouso 

Alegre; 

Cavaleiro e 

Comendador da 

Ordem de Cristo 
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Cônego da Sé de São Paulo 

José Custódio Dias  Vigário encomendado em 

Sabará e em Campanha; 

Vigário Geral do Bispado de 

Mariana 

Não possuiu 

Manoel Júlio de Miranda Cônego, examinador sinodal, 

visitador, vigário geral, e 

Arcipreste de Mariana  

Comendador da 

Ordem de Cristo 

(1841) 

Manoel Pinto Ferreira Vigário colado em Itabira Não identificado 

Manoel Rodrigues Jardim Cônego  Não identificado 

Marcos Antônio Monteiro de 

Barros 

Cônego de Mariana 

Arcediago de Mariana 

Vigário Geral do bispado de 

Mariana 

Hábito da Ordem de 

Cristo (1808) 

Comendador da 

Ordem de Cristo 

(1826) 

As funções em negrito são as vigentes durante nosso recorte. 

Fonte: Elaborado pela autora com base nas análises dos periódicos mineiros e na bibliografia sobre o tema. 

 

Outra parte do cabido era o Canonicato, formado por Cônegos (ouviam confissões, 

interpretavam as Sagradas Escrituras e as ensinavam aos fiéis, mestres de cerimônia e 

pregadores nas capelas).176Segundo Souza, a cada Catedral era anexada uma Câmara 

Eclesiástica, formadas pelo vigário geral - a quem cabia administrar a justiça e atuar  como 

ouvidor eclesiástico, recebendo querelas e denúncias de delitos, inclusive podia pronunciar  

culpados e manda-los prender quando necessário - 177,  pelos visitadores - responsáveis por 

visitas pastorais, pela administração e pela fiscalização eclesiástica -178, pelos provisores - 

emissário do bispo, responsáveis pela observância do culto divino e dos pecados tidos como 

notórios -179, pelos examinares sinodais - examinavam as competências daqueles que se 

apresentavam para tomar ordens e para ouvir confissões - 180 e pelos vigários da vara - 

responsáveis pela administração das comarcas eclesiásticas, remetendo casos específicos ao 

vigário geral.181 Sabemos que dentre os Cônegos estiveram Antônio José da Silva, Antônio José 

Ribeiro Bhering, Antônio Maria de Moura, José Bento Leite Ferreira de Mello, José Antônio 

                                                           
176 QUEIROZ, Samila Luiza Xavier de. Jurisdição e Governo... op. Cit., p. 65-66 e SOUZA, Françoise Jean de 

Oliveira. Do altar a tribuna... op. Cit., p. 117. 
177 QUEIROZ, Samila Luiza Xavier de. Jurisdição e Governo... op. Cit., p. 84. 
178 QUEIROZ, Samila Luiza Xavier de. Jurisdição e Governo... op. Cit., p. 91. 
179 QUEIROZ, Samila Luiza Xavier de. Jurisdição e Governo... op. Cit., p. 91. 
180  Ver nota 364 em SOUZA, Françoise Jean de Oliveira. Do altar a tribuna... op. Cit., p. 118. 
181 QUEIROZ, Samila Luiza Xavier de. Jurisdição e Governo... op. Cit., p. 91. 
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Marinho, Monteiro de Barros, Manoel Rodrigues Jardim, Manoel Júlio de Miranda e Quadros 

Aranha. Ferreira de Mello foi também Vigário da Vara, enquanto Quadros Aranha atuou como 

coadjutor na paróquia de Pouso Alegre. Na vigararia geral estiveram Miranda, Custódio Dias e 

Monteiro de Barros. Foram examinadores sinodais Miranda e Antônio Maria de Moura. 

O “baixo clero” era formado por paróquias/freguesias obedecendo hierarquicamente aos 

vigários colados e/ou encomendados, já nos curatos era comum a presença de capelães. As 

paróquias eram criadas pelo Estado e seus párocos nomeados pelo imperador, porém, as 

seleções para vigários colados eram feitas por meio de exames promovidos pelas dioceses que 

levavam em consideração as “circunstâncias de sua naturalidade”, letramento, costumes e 

serviços prestados a Igreja. Ao fim se escolhiam três dos candidatos, dos quais o governo central 

e o imperador deveriam optar e promover a nomeação. Dentre o grupo dos vigários colados se 

encontraram Antônio José da Silva, João Antunes Correa, José Antônio Marinho, Manoel Pinto 

Ferreira, Candido Thadeu Pereira Brandão, Carlos Pereira Freire de Moura e José Bento Leite 

Ferreira de Mello. A vigararia das paróquias foi um dos cargos cobiçados por boa parte do clero 

médio, posto que era vitalício, com direito a côngrua e a diversos benefícios. Era comum que 

nas paróquias mais movimentadas e mais populosas os vigários colados se fizessem “ricos” se 

compararmos com as mais modestas, isso porque para cada missa encomendada, casamento, 

batismo ou funeral o vigário acabava muitas vezes cobrando pelo trabalho. Nesse caso, a prática 

ficou conhecida como “pés de altar”. Aliás, muito se reclamou dos vigários colados que 

acabavam por abusar de tais situações, cobrando mais do que o devido. Dito isso, podemos 

afirmar que as paróquias mais populosas foram também as mais concorridas e procuradas para 

o preenchimento de vagas. 

Quando o Estado, por parcimônia ou negligência, deixava de nomear vigários cabia ao 

bispo a nomeação de um vigário encomendado. O vigário encomendado não recebia côngrua, 

e vivia dos dízimos e dos benefícios que pudesse angariar por meio da paróquia, além disso, 

obedecia a um contrato de pelo menos um ano. José Custódio Dias e João Dias de Quadros 

Aranha, foram vigários encomendados, mas outros padres políticos vistos até aqui também 

ocuparam a função antes de se colarem às paróquias, o que parece dar ao cargo um caráter 

provisório, como um dos degraus para se subir na hierarquia eclesiástica. 

Os capelães, posição hierarquicamente inferior a todas as outras citadas até aqui, se 

apresentavam de diversas formas, muitos eram contratados por fazendeiros e ali atuavam em 

serviço a família senhorial, ofereciam os sacramentos e as missas eram feitas no engenho, nas 
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fazendas ou arraiais. Além disso, esse tipo de capelão era responsável também pela catequese 

dos escravos e muitas vezes pela educação dos filhos de proprietários rurais.182 Havia também 

os capelães contratados por ordens religiosas183 e aqueles que cumpriam funções em capelas 

relativamente distantes da paróquia, nesse caso, o capelão obedecia aos desígnios do vigário 

colado. Até o momento, encontramos apenas um capelão dentre os padres políticos de nosso 

recorte, é o caso de Bento de Araújo Abreu, que atuou em pelo menos três curatos ao longo de 

sua vida, todos eles na região do Serro. Apesar dos capelães serem hierarquicamente inferiores 

a outras funções clericais, podemos supor que a proximidade como a população pudesse se dar 

de maneira similar a forma como ocorria com os vigários - com a diferença que os vigários 

dificilmente eram mudados de paróquia, o que provavelmente dava margem para o 

estabelecimento das mais diversas relações.  

Cabe um adendo quanto aos bispos eleitos existentes em nosso recorte. Antônio Maria 

de Moura foi eleito bispo do Rio de Janeiro e Carlos Pereira Freire de Moura foi nomeado bispo 

de Mariana, porém, nenhum dos dois tomou posse. No primeiro caso, Antônio Maria de Moura 

não foi bem aceito pela elite ultramontana e pela Sé de Roma, o que causou indisposições entre 

o governo regencial e o Vaticano.184 Já Freire de Moura não tomou posse de suas funções em 

Mariana em virtude de sua inevitável morte meses após sua nomeação, o bispado só foi 

preenchido alguns anos depois pelo bispo ultramontano D. Antônio Ferreira Viçoso. 

Vemos até aqui que de todos os padres analisados apenas dois deles - Francisco Antônio 

da Costa e Antônio Nogueira Freire - não nos ofereceram informações quanto a suas funções 

eclesiásticas, apesar de ambos aparecerem nos jornais como pregadores durante missas em suas 

vilas - Baependi e São João Del Rei - o que de acordo com Hauck, era bastante comum, ao 

menos até 1840, já que muitos padres estavam desempregados e exerceram funções clericais 

em ocasiões especiais ou em celebrações de missas, geralmente encomendadas.185 

Bem, cabe observar também que a ocupação de cargos na hierarquia eclesiástica, dos 

capelães aos bispos, podia ocorrer por meio de troca de favores e de apadrinhamentos. O caso 

da escolha de bispos é algo emblemático, já que por vezes foram nomeados em função de sua 

proximidade com o governo central, por suas posições políticas ou por amizades influentes.186 

                                                           
182 HAUK, João Fagundes. História da Igreja no Brasil... Op. Cit., p. 85. 
183 Ibidem. 
184 Ver capitulo III. 
185 HAUK, João Fagundes. História da Igreja no Brasil... Op. Cit., p. 87. 
186 Casos relatos podem ser vistos na historiografia. Após ascensão dos conservadores os bispos nomeados 

passaram a ser predominantemente ultramontanos.  
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Trazendo para o nível local, o mesmo podia ocorrer em relação aos vigários de paróquia. Além 

dos candidatos a vigararia competirem pelas paróquias mais abastadas, também recorriam a 

laços familiares, a troca de favores e a fidelidade a monarquia. De acordo com Souza, os 

vigários que se colavam nem sempre eram os mesmos indicados pelo concurso, posto que podia 

ser alterado pelas vontades do Ministério da Justiça.187 

 As ordens honoríficas também podiam influenciar na escolha dos clérigos para funções 

de maior cabedal eclesiástico (ver quadro), assim como o inverso também podia ocorrer. As 

concessões de ordens vieram de uma tradição portuguesa que permaneceu mesmo após a 

independência, mantendo as Ordens de Cristo e de São Tiago, ambas portuguesas, e criando-se 

as do Cruzeiro do Sul e a da Rosa.188 As duas últimas foram criadas ainda durante o primeiro 

reinado: a Ordem do Cruzeiro foi criada a fim de comemorar a independência e a coroação do 

novo imperador, já a Ordem da Rosa se estabeleceu em 1829 em comemoração ao segundo 

casamento de Pedro I. A concessão de comendas honoríficas se deu no Brasil de forma 

semelhante a Portugal em alguns aspectos, o mais importante deles foi para fins de manutenção 

e garantia de apoio a monarquia em troca dos privilégios e do status trazido pelos títulos. 

Os títulos de Ordens foram largamente concedidos como um aparato político por parte 

dos monarcas; Pedro I em seu período de reinado chegou a conceder cerca de 4.625 

condecorações. Contudo, o período regencial trouxe resistência quanto a concessão de 

titulações, nenhuma comenda foi concedida entre os anos de 1831 e 1836; somente em 1837, 

por meio de pressões diplomáticas, concedeu-se duas comendas em retribuição ao rei Leopoldo 

da Bélgica; em 1839 foram 15 outorgas, ainda obedecendo a cautela regencial.189 De acordo 

com Morel, os motivos para tal relutância parecem ter sido, de certa forma, a tentativa de se 

desvencilhar do elemento monárquico, evidenciando-se os títulos e comendas como “armas de 

uma verdadeira batalha simbólica” entre as elites, ou seja, entre uma “nobreza das letras” e a 

“nobreza propriamente dita”.190 

Com o fortalecimento do Regresso e após a maioridade as comendas voltaram a ser 

distribuídas; em 1840 foram cerca de 198 condecorações. Retomando o costume dos reis que 

                                                           
187 SOUZA, Françoise Jean de Oliveira. Do altar a tribuna... op. Cit., p. 114. 
188 MOREL, Marco. As transformação dos espaços públicos: imprensa, atores políticos e sociabilidades na 

cidade imperial (1820-1840). Jundiaí: Paco Editorial, 2016, p. 226; os brasões e indumentárias que diferenciavam 

os títulos, que obedeciam uma hierarquia especifica de acordo com a Ordem, estão figurados em 

PINHEIRO, Artidóro Augusto Xavier. Organização das Ordens Honoríficas do Império do Brazil. São Paulo: 

Typ. a vapor de Jorge Stockler & Cia., 1884. 
189 MOREL, Marco. As transformação dos espaços públicos... op. Cit. 
190 Ibidem. 
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lhe precederam, Pedro II lançou mão de 23.886 condecorações ao longo de seu reinado, 

concedendo ainda em 1841 cerca de 1.585 comendas.191 Para Morel, tais números poderiam 

representar “o que se pode chamar de restauração monárquica”, com direito a “recuperar o 

atraso das honrarias”192, sendo uma importante ferramenta simbólica para fortalecer os laços e 

o apoio entre a monarquia e seus súditos mais ilustres.193 

Dos 17 clérigos em evidência ao menos 9 deles receberam títulos de Ordem. Desses, 8 

receberam títulos da Ordem de Cristo, sendo 4 cavaleiros e 5 deles comendadores, apenas um 

padre recebeu título da Ordem da Rosa. O pedido de mercê requerido por Bhering a fim de 

receber comendas não passou despercebido por Kelly Oliveira. A autora deixa claro que os 

pedidos de Bhering tinham como objetivo alcançar a “distinção”, assim como os requerimentos 

se mostram cheios de referências quanto as justificativas para o recebimento - os serviços 

prestados a pátria e a coroa, cargos e funções exercidas ao longo do tempo davam sustância aos 

pedidos do padre.194 Ao que parece, o sentimento de distinção conferido pelos títulos e 

comendas resistiu a independência proclamada em 1822, assim como aspectos do antigo regime 

se mostraram ainda fortemente presentes na mentalidade dos homens daquele período. 

Dos padres que tivemos informação, ao menos cinco deles receberam comendas durante 

o segundo reinado, principalmente durante a década de 1840, mas, alguns deles receberam seus 

títulos ainda durante o primeiro reinado. Nesse último caso, foram os padres que marcaram 

espaço no vida pública naquele período, como Antônio Maria de Moura e Monteiro de Barros, 

de alguns outros não encontramos referências quanto a data de suas comendas, como no caso 

de Nogueira Freire, Antônio Marinho e José Bento.  

As honrarias eram oferecidas ou requeridas por seus aspirantes, sendo que o processo 

para tal poderia demorar e exigia certo grau de argumentação e de serviços prestados ao país e 

à monarquia. Como vimos, muitos foram agraciados com títulos de ordens, o que nos mostra o 

grau de inserção dos mesmos na dinâmica social do período - dinâmica essa que exigiu certo 

grau de articulação política, fosse por meio da Igreja fosse por meio do Estado. 

 

                                                           
191 Para mais informações sobre a organização, regulamentos e número de concessões honorificas de 1808 a 1883 

ver o trabalho de PINHERIO, Artidóro Augusto Xavier. Organização das Ordens Honoríficas do Império do 

Brasil... op. Cit. 
192 MOREL, Marco. As transformação dos espaços públicos... op. Cit., p.  229. 
193 Ibidem. 
194 OLIVEIRA, Kelly Eleutério Machado de. No Laboratório da Nação... op. Cit., p. 116. 
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* 

 

O que podemos notar é que a tendência era a de que as carreiras políticas dos padres 

partissem de suas atuações locais, indo dos municípios para a representação provincial e, dali, 

para a representação nacional. Porém, uma tendência não pode ser vista como regra, posto que 

em alguns casos as trajetórias políticas não as obedeceram. Tais tendências, foram reforçadas 

pelos papéis eclesiásticos desempenhados nas vilas, com maior destaque às funções 

eclesiásticas paroquiais, que ofereceram amplo contato com o povo e costumavam ser bastante 

valorizadas pelo clero brasileiro.195 Contudo, os laços de parentesco e de proximidade, a 

propriedade e toda a influência que esse aspecto da vida podia trazer - assim como as atividades 

leigas de ensino e as que envolviam a participação nos debates públicos - podiam contar pontos 

e apoio político na hora das eleições.  

Como membros de uma elite letrada, além dos aspectos religiosos provenientes da 

Igreja, os padres tinham boas chances de se inserir no ambiente político, o que de fato ocorreu, 

sobretudo durante o período regencial. Vários padres ocuparam os espaços públicos, das 

páginas dos jornais ao parlamento brasileiro, dos púlpitos ao magistério, do âmbito provincial 

ao nacional, da santa religião ao secular. As possíveis influências do clero em relação a 

sociedade, inclusive sob os cidadãos, são passíveis de observação, tanto por meio dos periódicos 

quanto, se não principalmente, por meio do púlpito e pela posição de poder exercida pelos 

mesmos. 

No capítulo seguinte pretendemos nos debruçar melhor nos laços que atam o político e 

o religioso e todo o contexto que essa relação poderia abarcar ao longo dos processos eleitorais. 

A atuação desses indivíduos e o relacionamento entre o Estado e a Igreja já podem ser 

entrevistos por meio da própria estrutura em que a sociedade imperial se dinamizava, os dois 

âmbitos não se separam e a própria trajetória dos sujeitos aqui apresentados podem demonstrar 

isso. Dessa maneira, vemos que as funções eclesiásticas podiam muito bem se aproximar das 

funções políticas e vice versa, assim como a província e a corte se interagiam, o que por 

extensão poderia influenciar as trajetórias da elite política de então. 

 

II 

                                                           
195 Buscaremos abordar essa questão no capítulo seguinte. 
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II 

ENTRE PÚLPITOS E ASSEMBLEIAS 

 

Os padres atuaram oficialmente nas igrejas, nos púlpitos, cumprindo funções como 

vigários ou capelães e, naquele momento, grande parte da vida da população ainda orbitava em 

torno dos marcos e costumes religiosos - batismo, casamento, extrema unção, missas, festas e 

cortejos. O papel que a instituição eclesiástica lhes conferia acompanhava a possibilidade de 

aproximação com o “público” e ao mesmo tempo um aparato simbólico que tinha suas bases 

no conhecimento, não somente no conhecimento “mundano” e secular, mas também, se não 

principalmente, o conhecimento sagrado, que era respeitado e reconhecido por muitos de seus 

pares políticos e pelo povo.  

A proximidade dos padres com o povo, como um agente que continha o conhecimento 

conferido pela Igreja, abarcando todo o aparato simbólico que carregava a religião em uma 

sociedade que ainda vivia a herança do período colonial também pode ter tido grande influência 

durante o processo eleitoral propriamente dito. É fato notório que o estado brasileiro dependia 

do aparato administrativo e organizacional da Igreja para o desenrolar de várias funções. Os 

párocos enquanto funcionários públicos atuaram também na cobrança de impostos, registro de 

nascimento, feitura de inventários e testamentos, como membros importantes das mesas 

eleitorais nas paróquias em que pastoreavam e como oradores de relevância nas em festas e 

cortejos de várias naturezas.  Sendo assim, cabe-nos pensar a respeito dessas questões em um 

contexto em que os padres comumente estiveram entre os púlpitos e as assembleias. 

 

1. O sistema eleitoral  

 

Autores e intelectuais liberais franceses foram lidos pela elite letrada brasileira e 

inspiraram profundamente a política durante e após a independência. Intelectuais como 

Benjamim Constant, Madame de Stael, François Guizot, os abades Raynal e De Pradt foram 

alguns dos franceses que se destacaram nas prateleiras das livrarias no Brasil196 e que 

                                                           
196 MOREL, Marco. Transformações do espaço público... op. Cit. Sobre a presença dos discursos dos abades 

franceses nas Américas ver MOREL, Marco. A revolução do Haiti e o Brasil escravista: o que não deve ser dito. 

Jundiaí: Paco editorial, 2017.  
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apareceram vez ou outra nas páginas dos periódicos197. Autores iluministas do século XVIII 

como Voltaire, Montesquieu, Rousseau e Diderot também foram lidos.198 Obviamente, as 

influências externas ao Brasil, desde as Américas - incluindo Estados Unidos da América e as 

várias repúblicas vizinhas da América Latina - até a Europa, contribuíram para uma visão 

política modernizadora. A queda de governos absolutistas e as experiências revolucionárias de 

fins do século XVIII e do século XIX incentivaram e inspiraram a opção por uma Monarquia 

Constitucional, com poderes que deveriam ir além das mãos do monarca e que chegassem ao 

povo, mesmo que por meio de um governo representativo. A partir do momento em que se 

optou por uma monarquia constitucional em terras onde até então só se conhecera o poder 

“absoluto” do rei português199 a construção de um corpo de leis a fim de estabelecer as 

atribuições e limites dos poderes tornou-se necessária. 

Em março de 1823 se instalou a Assembleia Constituinte que logo se viu fechada por 

D. Pedro I em 12 de outubro do mesmo ano. Deputados foram presos e exilados e o imperador 

alegou haver perigo de “desunião” e de “anarquia” pregada por certa facção dominante que 

intimidava os deputados fiéis ao império. Como essa facção intimidava os outros deputados? 

por meio do “povo”, que “armados de punhais e pistolas” incutiam o “terror” e amedrontavam 

os deputados.200 Pouco tempo depois, em 1824, outorgou-se a Carta Constitucional, que resistiu 

até o fim do Império e combinou ideias de outras Constituições, com maior destaque à francesa 

(1791) e à espanhola (1812).  

 José Murilo de Carvalho afirmou que apesar da pretensa modernização política no que 

tange a instituição de outros poderes não advindos do monarca – Executivo, Legislativo e 

Judiciário – o quarto poder instituído como Moderador se ligou exclusivamente ao imperador, 

a quem se atribuiu o poder de nomear ministros independentemente das opiniões do 

                                                           
197 O Astro de Minas chegou a citar mais de um intelectual dos que listamos aqui. 
198 MOREL, Marco. As transformações dos espaços públicos: imprensa, atores políticos e sociabilidades na 

cidade imperial (1820-1840). Jundiaí: Paco Editorial, 2016, pp. 19-64.  
199 Antônio Manoel Hespanha argumenta que a monarquia portuguesa não era absoluta, se configurando mais 

como uma monarquia corporativa que cedia poderes a outras indivíduos de forma hierárquica, principalmente nas 

possessões ultramarinas. Cf. HESPANHA, Antônio Manuel. A concepção corporativa da sociedade e a 

historiografia da época moderna. In: FRAGOSO, João; BICALHO, M. Fernanda; GOUVÊA, M de Fátima (orgs.). 

Antigo Regime nos trópicos: dinâmica imperial portuguesa (XVI-XVIII). Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 

2001. 
200 NEVES, Lúcia Basto Pereira das. A vida política. IN: SCHWARCZ, L. M (dir.) História do Brasil nação: 

1808-2010 – Crise Colonial e independência: 1808-1830. História do Brasil nação. Rio de Janeiro: Objetiva, 

2011, p. 104. 
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Legislativo.201 Desse modo, de acordo com José Murilo de Carvalho, impedia-se que o sistema 

instituído se apresentasse como parlamentar, como o implementado na Inglaterra.202 Mesmo 

com a permanências e vários resíduos monárquicos presentes na legislação que se apresentou 

naquele momento, a constituição brasileira foi considerada bastante liberal, principalmente se 

comparada a de outros países que, aliás, a inspiraram. 203 

Os direitos políticos começaram a ser garantidos por lei e a partir daí buscou-se 

especificar aqueles que teriam direito ao voto. Tanto José Murilo de Carvalho quanto Lúcia 

Bastos Pereira das Neves afirmaram que apesar da forma como foi elaborada a Carta 

Constitucional houve avanço em relação ao período anterior. Estabeleceu-se a divisão entre 

poderes – Moderador, Executivo, Legislativo e Judiciário – cada qual com suas atribuições e se 

garantiu direitos individuais ao cidadão. Porém, nem todos os habitantes do país foram 

considerados cidadãos que pudessem ter direitos políticos.204 

Como nos aponta Carvalho, a Constituição de 1824 teve como um de seus desígnios 

estabelecer quem teria o direito ao voto e quem poderia ser votado.205 Puderam votar nas 

eleições primárias todos os homens com rendimento mínimo 100 mil réis anuais em “bens de 

raiz, indústria, comércio ou emprego”. Já nas eleições para deputados e senadores era necessária 

a renda mínima de 200 mil réis anuais. Os critérios não se restringiram a renda e ao sexo, pois 

para votarem os homens deviam ter idade mínima de 25 anos, exceto os que comprovassem 

independência econômica a partir dos 21 anos. Os oficiais militares, bacharéis, clérigos 

seculares, empregados públicos e analfabetos também tinham direito ao voto. Os estrangeiros 

só poderiam votar caso fossem naturalizados e possuíssem residência fixa na paróquia. As 

mulheres, os criados de servir - com exceção dos primeiros caixeiros das casas de comércio, os 

criados da Casa Imperial que não fossem de galão branco e os administradores de fazendas e 

fábricas – o clero regular e os criminosos não detinham direito ao voto. Os escravos nem sequer 

eram considerados cidadãos; já os libertos podiam votar apenas nas eleições primárias, ou seja, 

eram apenas votantes. 206 Eram, segundo Marco Morel, as primeiras experiências de uma 

modernidade política marcada pelo liberalismo censitário e representativo no Brasil.207  

                                                           
201 CARVALHO, José Murilo de. Cidadania no Brasil: o longo caminho. Rio de Janeiro: Civilização brasileira, 

2015, p. 35. 
202 Ibidem. 
203 Ibidem, p. 31-44 
204 NEVES, Lúcia Basto Pereira das. A vida política.... Op. Cit. 105. 
205 Ibidem. 
206 SOUZA, Belizário Soares de. O sistema eleitoral no Império. Brasília: Senado Federal, 1979, p. 189-191. 
207 MOREL, Marco. As transformações dos espaços públicos... Op. cit., p. 108. 
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Se compararmos com a legislação de outros países podemos ver algumas diferenças, 

mesmo que a Constituição brasileira tenha se inspirado em ideias externas. Na França, por 

exemplo, a Lei de 29 de junho de 1820208 parece ter sido realmente mais dura e excludente se 

comparada a Carta constitucional de 1824, no Brasil. Ambos os países possuíram um sistema 

representativo e censitário, porém, o censo francês se mostrou muito mais pesado e exigente: 

precisava-se ter 30 anos e pagar 300 francos de contribuições para ser eleitor; para ser elegível 

era preciso ter 40 anos e pagar 1.000 francos. Além disso, estabeleceu-se a lei do voto duplo, 

ou seja, a minoria dos homens que contribuíam com valor maior de impostos possuía direito a 

dois votos. Segundo Rosanvallon, os critérios censitários são ainda referentes a carta de 1817, 

que para o autor possuía condições draconianas para a elegibilidade, já que 1.000 francos de 

pagamento limitava enorme parcela dos cidadãos. Além disso, a condição para ser eleitor 

também se mostrava restritiva. Com a lei do duplo voto de 1820, tais privilegiados escolhiam 

cerca de um quinto da Câmara dos representantes franceses.209  

No entanto, no que tange ao Brasil, uma questão observada por Carvalho é a de que a 

população votante sequer conhecia seus direitos políticos adquiridos, a enorme maioria era 

analfabeta e moradores das zonas rurais, o que permite supor que provavelmente fossem 

convocados e/ou influenciados por seus patrões, pelo governo, pela Igreja, etc.210 Na segunda 

metade do século XIX, Francisco Belizário Soares de Souza afirmava:  

    

A máxima parte dos votantes da eleição primária não tem consciência do 

direito que exercem, não vão a urna sem solicitação, ou, o que é pior, sem 

constrangimento ou paga. Os que estão no caso de compreender esse direito 

não ligam valor aos seus votos perdidos, nem dão importância ao seu 

resultado. (...) O eleitor, entidade transitória, dependente da massa ignorante 

que o elege com o auxílio das autoridades, do dinheiro, da fraude, da ameaça, 

da intimidação, da violência, não tem força própria par resistir a qualquer dos 

elementos a que deve seu poder passageiro(...).211 

 

Assim, parece se sugerir a incapacidade dos cidadãos em exercerem seus direitos, e na 

visão de Carvalho, incapacidade esta advinda e alimentada pela herança colonial não dissipada 

após a independência. Ao analisar a França revolucionária Rosanvallon também observa seus 

                                                           
208 Pegamos tal lei como referência por ser a última estabelecida antes da Carta Constitucional de 1824 no Brasil. 
209 ROSANVALLON, Pierre. La Consagracion del ciudadano ... Op. Cit., p. 424. 
210 CARVALHO, José Murilo de. Cidadania no Brasil ... Op. Cit., p. 38. 
211 SOUZA, Belizário Soares de. O sistema eleitoral no Império ...Op. cit., p. 19. 
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intelectuais e assinala a existência da noção de “exclusão natural”, concepção abordada por 

Condorcet. Essas supostas “exclusões naturais” da cidadania, segundo o autor, se encaixam em 

casos como a exclusão de menores, de monges, serventes, criminosos e de todos os outros que 

se poderia supor a dependência - os que não possuíssem vontade própria clara ou os que 

poderiam ter suas vontades corrompidas, serem influenciados ou intimidados por outros. O 

indivíduo deveria possuir capacidade, ou seja, ser livre e autônomo, concepção esta dominante 

nos debates parlamentares ou intelectuais da França de fins do século XVIII e século XIX.212  

Nesse caso, as legislações da França e do Brasil parecem concordar. Apesar da concepção de 

que no Brasil a legislação fosse bastante liberal, as noções de capacidade, razão e liberdade 

apareceram recorrentemente nas páginas de periódicos, e a liberdade em si nem sempre foi 

considerada. Segundo Carvalho, não houve descontinuidade com a ordem social existente antes 

da independência, não se tocou na escravidão, nem mesmo pelos movimentos que pretendiam 

uma revolução, como a de 1817.213  

Foi sob esses moldes que o sistema eleitoral se desenvolveu no Brasil. Em março de 

1824, após as determinações dadas pela Constituição, publicou-se as instruções que regeram as 

eleições para deputados e senadores até sua reforma em maio de 1842.214 Com as instruções de 

1824 procurou-se estabelecer questões práticas como o número de eleitores para cada paróquia, 

como as listas de votantes deveriam ser elaboradas e quais os indivíduos que deteriam o poder 

organizativo durante esses procedimentos. Um fato importante de ser explicado é que as 

eleições eram indiretas e que existiu dois tipos de cidadão, o votante e o eleitor. O cidadão 

votante – renda mínima de 100 mil reis, incluíam-se também os homens libertos que se 

encaixassem nas exigências - era responsável pela escolha dos Eleitores – renda mínima de 200 

mil reis, excluíam-se os libertos e todos os outros indivíduos que não se encaixassem no censo 

-, que por sua vez eram os que finalmente escolhiam os deputados que deveriam representar as 

províncias. Para ser eleito deputado era necessário renda de pelo menos 400 mil reis anuais e 

para ser senador uma renda de pelo menos 800 mil réis anuais, a diferença entre o deputado e 

o senador não se deu apenas em suas funções e nos valores necessários de suas rendas, uma 

diferença importante entre eles era que os deputados eram definidos pelo voto dos eleitores, já 

o senador era escolhido pelos eleitores e os três mais votados formavam um lista tríplice da 

                                                           
212 ROSANVALLON. Pierre. La consagracion del ciudadano... Op. Cit., p. 97-99. 
213 CARVALHO, José Murilo de. Cidadania no Brasil... Op. Cit., p. 34. 
214 SOUSA, Belizário Soares de. O sistema eleitoral no Brasil... op. Cit., p. 51. 



74 
 
 

qual o imperador deveria escolher o eleito para a posse de suas funções no Senado - cargo que  

marcado por sua vitaliciedade.215  

Bem, até aqui vemos que dadas as condições expostas e exigidas pelas Instruções de 

1824 os clérigos seculares possuíam direito ao voto e a possibilidade de serem eleitos – aos 

regulares não era permitido a partir do momento em que vivessem no claustro. Se supormos 

que os padres vivessem somente de suas côngruas como párocos, por exemplo, é possível supor 

que o máximo que poderiam alcançar era o papel de eleitores, posto que o valor mais alto 

recebido oficialmente pelos párocos no Brasil naquele momento era cerca de 200 mil réis – era 

o caso de Minas Gerais, Pará e São Paulo, enquanto em outras localidades o vencimento do 

pároco chegava a alcançar o mínimo de 50 mil réis anuais.216 Eram côngruas bem baixas e os 

párocos não poderiam ser eleitos deputados ou senadores, isso se não existissem as 

“conhecenças e pés de altar” que lhes proporcionavam uma quantia bastante significativa, 

principalmente nas paróquias mais populosas. Sem contar, é claro, nos outros ofícios que 

podiam ser exercidos pelos padres e que lhes ofereciam quantias mais consideráveis.  

Mas, se os padres tinham direitos equivalentes aos demais cidadãos leigos que se 

encaixavam nos padrões censitários exigidos em lei, eles possuíram algumas especificidades de 

grande importância no seio da sociedade imperial, inclusive durante as eleições. Em todo o 

processo eleitoral existiram as Mesas Eleitorais, responsáveis por arbitrar o desenrolar do 

procedimento. Com as instruções de 1824, as eleições primárias217 com fins de escolher quem 

seriam os eleitores deviam ser feitas em cada freguesia. Após a nomeação dos eleitores a eleição 

dos deputados e senadores se desenrolavam nas “cabeças de distrito” das províncias218, sendo 

que Minas contou com o maior número de cabeças de distritos nesse momento.219 Cada uma 

dessas localidades onde ocorreram os pleitos - que aliás se davam dentro de igrejas e capelas -  

contava com uma Mesa eleitoral, formada pelo juiz de fora, pelo pároco, por dois secretários e 

mais dois escrutinadores. O capítulo II, § 2º e § 3º, das Instruções de 26 de março de 1824 

determinava que:  

 

                                                           
215 Ibidem. 
216 SOUZA, Françoise Jean de Oliveira. Do altar à tribuna... op. Cit., p. 52 e 53. 
217 Nesse estágio eram denominadas como “assembleias paroquiais”. 
218 Os chamados “colégios eleitorais”. 
219 As cabeças de distrito de Minas Gerais foram: Ouro Preto; Mariana; Sabará; Pitangui; Paracatu; São Romão; 

São João Del Rei; Campanha; Tamanduá; Vila do Príncipe e Nossa Senhora do Bom Sucesso. Ver em SOUSA, 

Belizário. O sistema eleitoral no Brasil... op. Cit., p. 188 e 191-193.  
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§2º Terminada a cerimônia religiosa, posta uma mesa no corpo da Igreja, 

tomará o Presidente assento à cabeceira dela, ficando a seu lado o Pároco, ou 

o Sacerdote, que suas vezes fizer, em cadeiras de espaldar. Todos os mais 

assistentes terão assentos sem precedência, e estarão sem armas e a portas 

abertas. O Presidente fará em voz alta e inteligível a leitura deste capítulo e do 

antecedente.  

§ 3º O Presidente de acordo com o pároco, proporá à assembleia eleitoral dois 

cidadãos para Secretários e dois para Escrutinadores, que sejam pessoas de 

confiança pública, as quais sendo aprovadas ou rejeitadas por aclamação do 

povo, tomarão lugar de um e outro lado. O Presidente, o Pároco, os Secretários 

e os Escrutinadores formam a mesa da assembleia paroquial.  

 

O pároco ou sacerdote – geralmente era o vigário, mas podia ser também qualquer outro 

clérigo que tivesse condições de desempenhar as funções exigidas e que fosse designado por 

seu superior – era um dos membros da Mesa Eleitoral, e junto com o presidente formavam a 

dupla precedente às eleições. O pároco era responsável por listar e divulgar nas portas das 

igrejas o número de fogos de sua freguesia e de acordo com a quantidade de fogos se definia o 

número de eleitores que poderiam ser nomeados em cada assembleia paroquial. Em algumas 

regiões do Brasil comprovou-se que essa forma de organização das listas dava margem a 

fraudes quanto ao número de eleitores - alguns chegando a votar mais de uma vez na mesma 

eleição -, favorecendo claramente a um dos grupos políticos em disputa.220 Ambos, presidente 

e pároco, eram responsáveis pela nomeação dos outros membros da Mesa, que supostamente 

deveriam ser aceitos pelo povo de comum acordo, caso contrário era necessário “provar” que 

acusações como suborno ou conluio eram verídicas, sob pena de serem excluídos das eleições 

caso fosse falta de provas.  

Se observarmos essas funções de forma prática podemos levar em consideração a ideia 

de que os cidadãos fossem passíveis ou não de serem aceitos como votantes pela mesa eleitoral, 

mesmo que se encaixassem no censo, posto que não existia qualificação prévia dos indivíduos 

com direito ao voto nas freguesias. A partir daí, o cerceamento dos votos para eleitores e a 

definição da eleição para deputados, senadores ou conselheiros dependia muitas vezes dos 

interesses da mesa eleitoral. De acordo com Soares de Souza, a mesa possuía poder ilimitado, 

aceitando “os votos de quem queria” e recusando outros “a pretexto de falta de condições 

legais”.221  

                                                           
220 SOUSA, Belizário Soares de. O sistema eleitoral no Brasil... op. Cit., p. 53-56.  
221 Ibidem, p. 53. 
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Além dos artifícios que possibilitavam a ação da mesa eleitoral em proveito de seus 

próprios interesses ou dos “interesses da nação”, cabe dizermos que a violência, os subornos e 

as trocas de favores também influenciaram as eleições. Nesse caso, não foram poucas as vezes 

que denúncias a respeito de “cabalas” pipocaram as páginas dos jornais. As eleições se 

configuravam como um momento de escalada de conflitos entre os grupos em disputa, dando 

extensão ao campo político para o espaço do cotidiano, acentuando divergências e nutrindo 

alianças. É interessante observar as vitórias acachapantes do período. Em 1833, os eleitores 

escolhidos pelos votantes se mostraram liberais, aliás, em várias freguesias de Minas Gerais 

não houve nem sequer um eleitor caramuru, como no caso de Sabará e de Piranga. Conflitos 

entre a mesa eleitoral e caramurus foram descritas em Ouro Preto no mesmo ano, assim como 

em São João del Rei. Em Ouro Preto o secretário da mesa eleitoral, o liberal Francisco de Paula 

Santos, foi acusado pelo periódico caramuru o Grito do Povo de ter insultado ao pároco 

“suspenso” de Ouro Preto, Francisco Pereira de Carvalho, que apresentou o número de fogos 

existentes na vila e se posicionou contrário a anulação de algumas listas de votantes. Em sua 

defesa o secretário da mesa apenas afirmara estar em posse de seus direitos de recusa de listas 

como um membro da mesa eleitoral e que não se “poderia sequestrar aos direitos de respeito” 

sendo ele “um antigo admirador dos talentos que adornam a pessoa do sr. Padre Francisco 

Pereira de Carvalho”.222 

Apesar dos párocos terem desempenhado papeis relevantes nas mesas eleitorais 

enquanto um membro orgânico no desenrolar das eleições, o papel que nos parece mais 

específico e mais importante a ser ressaltado com relação ao clero foi sua presença nos púlpitos 

durante os processos de escolha de representantes. Até 1828 o padre ainda era o responsável 

pela identificação dos votantes, mas a partir de então essa função passou a ser exercida em 

conjunção com o juízes de paz. Assim, o clero foi perdendo algumas funções que anteriormente 

eram exclusividades suas.223 O sistema eleitoral permaneceu o mesmo até 1842, quando se 

iniciou uma série de reformas após a ascensão do regresso conservador e do ultramontanismo 

promovido por vários bispos com o apoio dos políticos governistas. Conquanto, uma das 

atribuições do pároco que permaneceu incólume às reformas eleitorais, mesmo as de viés 

ultramontano, foram as celebrações das missas e Te Deuns solenes.  

                                                           
222 O Universal, 11 de março de 1833, nº 876. 
223 SANTIROCCHI, Ítalo Domingos. Afastemos o Padre da Política! A despolitização do clero brasileiro durante 

o Segundo Império. MNEME – Revista de Humanidades, vol. 12 (29), p. 187-207, Jan/Jul., 2011. p. 192. 
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A missa do Espírito Santo era rezada pelo pároco nas dependências da igreja matriz 

anteriormente ao pleito e logo em seguida era obrigação que o mesmo fizesse uma “oração” 

“análoga ao objeto” e às “circunstâncias” eleitorais.224 Essas orações na verdade se tratavam de 

discursos referente às eleições nas quais o pároco ou sacerdote responsável deveria 

supostamente se apresentar como uma figura “neutra” entre os grupos políticos em disputa a 

fim de apaziguar os ânimos que normalmente se exaltavam nesses eventos. Esse momento de 

contato direto com os cidadãos - que provavelmente deve ter sido nutrido a longo prazo no dia 

a dia nas paróquias, ao menos no caso dos vigários e capelães - podia se apresentar como uma 

oportunidade para o pároco expressar suas ideias, mensagens, sugestões, posicionamentos 

políticos velados ou abertos. Com isso, vemos que o próprio sistema eleitoral ofereceu espaço 

de ação aos párocos por meio dos púlpitos durante quase todo o século XIX, somente em 1881 

se aboliu a presença dos párocos durante as eleições.225  

Sob esses moldes, as eleições ocorrem de forma frequente durante o período imperial, 

inclusive durante as regências, marcadas pelas disputas inflamáveis entre os liberais e futuros 

conservadores. Os periódicos são as principais fontes para que pudéssemos ter alguma noção 

da importância da presença dos párocos nos processos eleitorais de então. Era comum que os 

correspondentes ao relatarem as eleições divulgassem o nome do pároco que fez o discurso de 

abertura das eleições, por se tratarem geralmente de periódicos liberais os discursos com maior 

destaque e elogios foram aqueles que favoreceram o grupo político ao qual o jornal era defensor, 

os discursos que se mostraram contrários ao liberais foram criticados e seus oradores acusados 

de retrógrados e contrários as causas da nação e do império.  

Os discursos nem sempre foram publicados integralmente, mas foram corriqueiramente 

designados como “patrióticos” e seus oradores como indivíduos “ilustres” e “dignos”. É 

significativa a forma como foram proferidas tais “orações”, possuindo um misto de religião e 

política - característica própria do clero de então, que se via de certa forma alimentado pelo 

apoio de parte considerável da elite política, ao mesmo tempo em que nutria um costumo já 

presente ao menos desde o início do século XIX.226 Nesse contexto, é possível supor que os 

padres possam ter influenciado na tomada de decisão de parte do eleitorado que ainda pudesse 

                                                           
224 Sobre as legislações eleitorais ver SOUZA, Francisco Belizário de. O sistema eleitoral no Império. Brasília: 

Senado Federal, 1979. 
225 Ibidem. 
226 Tais publicações estão disponíveis para análise em diversas edições do periódico O Universal e também nas do 

Astro de Minas. Sobre a oratória sagrada dos padres no início do século XIX ver DURAN, Maria Renata da Cruz. 

Ecos do púlpito... op. Cit. 
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estar sem um posicionamento conclusivo quanto a seu voto. Contudo, quais foram as ideias que 

se apresentaram nos discursos “político-religiosos” dos padres naqueles momentos? Poderiam 

eles sugerir que os votantes e eleitores direcionassem seus votos a facções políticas especificas? 

Em outras ocasiões, teriam os padres incentivado o apoio a determinados grupos políticos? Para 

responder essas questões é preciso primeiro voltarmos um pouco para termos alguma noção 

sobre quem eram esses votantes e eleitores aos quais os párocos normalmente se dirigiram.  

 

2. A “Cadeira da Verdade”: um espaço de ação do clero  

  

Ao longo do período imperial as preocupações acerca da promoção da instrução pública 

foram patentes, sendo motivo de discussão de projetos e reformas quanto as leis que impuseram 

a abertura de escolas públicas, gratuitas a todos os cidadãos brasileiros. Por cidadãos, nesse 

caso, entende-se todo indivíduo livre. A Constituição de 1824 promoveu a institucionalização 

da instrução pública como direito dos cidadãos, sendo que em lei de outubro de 1827 designou-

se: a criação de escolas de primeiras letras em todas as cidades e vilas mais populosas; o 

estabelecimento de ordenamento aos professores, tanto para homens quanto para mulheres; a 

modalidade de ensino mútuo foi tida como padrão de ensino; fundou-se também um currículo 

escolar, além de orientações para a abertura de instituições de ensino voltadas para as 

meninas.227 

Durante o período das Regências (1831-1840) houve descentralização do poder em 

função das províncias e a partir de 1835, após decisão imposta pelo Ato Adicional de 1834, 

criaram-se as Assembleias Legislativas Provinciais, que tomaram para si o papel de legislar 

sobre a instrução primária.228 Em Minas Gerais, não demoraram os debates acerca de leis 

específicas sobre a instrução pública e logo em 1835 fez-se a Lei nº 13 - que segundo Luciano 

Mendes Faria Filho provavelmente possuiu inspirações francesas, especificamente na “Lei 

Guizot” de 1833.229 Dentre os artigos que a constituíram estão mecanismos para a inspeção de 

escolas e de formação de professores, além da obrigatoriedade escolar. Se ligou a 

                                                           
227 VEIGA, Cynthia Greive. Crianças pobres, negras e mestiças na organização da instrução elementar. IN: 

RESENDE, Maria Efigênia Lage; VILLALTA, Luiz Carlos (orgs.). A Província de Minas, volume 2. Belo 

Horizonte: Autêntica Editora; Companhia do Tempo, 2013, p. 145. 
228 FILHO, Luciano Mendes Faria. O Processo de escolarização na Província. IN: RESENDE, Maria Efigênia 

Lage; VILLALTA, Luiz Carlos (orgs.). A Província de Minas, volume 2. Belo Horizonte: Autêntica Editora; 

Companhia do Tempo, 2013, p. 131. 
229 Ibidem, p. 136-137. 
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obrigatoriedade escolar as penalidades para quem não matriculasse os filhos na escola ou que 

não proporcionasse a instrução elementar por meio de instituição privada ou por ensino 

domiciliar. Além disso, houve a padronização da idade escolar, dos 8 aos 14 anos.230  

É possível notar, por meio das fontes periódicas, críticas relacionadas a baixa frequência 

escolar da população, mesmo antes da legislação que determinava a frequência escolar como 

obrigatória. Já em 1833, um indivíduo identificado somente por suas iniciais, J. J. S. A.231, 

aponta os supostos esforços da Assembleia e do Governo com relação a educação da juventude, 

que por sua vez, sofria com a “ambição com que certos pais de família ocupam seus filhos de 

serviços domésticos”, não os provendo da educação e instrução “que a sociedade exige”.232  

Apesar do governo da província de Minas estabelecer lei (1835) que exigia a matrícula 

e a frequência das crianças nas escolas, a medida não obteve sucesso e o número de crianças 

matriculadas e frequentes eram números ínfimos se comparados proporcionalmente à densidade 

populacional obtida nos censos. Segundo Faria Filho, havia em Minas, de acordo com o censo 

de 1833, cerca de 8 alunos frequentes para cada mil habitantes livres.233 Apesar das críticas da 

elite letrada, Greiva aponta como uma das causas para que muitos pais deixassem de matricular 

seus filhos nas escolas o fato de que não podiam abrir mão do trabalho dos mesmos, tanto antes 

quanto depois da Lei nº 13; tal atitude podia, após 1835, coloca-los nas listas dos “pais omissos” 

e sujeitos a cobrança de multas.234 Segundo a autora, houve outros fatores, que combinados, 

impediam a frequência escolar: a pobreza da população, que muitas vezes não possuía nem 

mesmo vestuário; a dispersão populacional, já que várias léguas poderiam separar as crianças 

das escolas; a inconstância na administração; as limitações pedagógicas e, sobretudo, a 

“dissonância entre a expectativa de civilizar e o imaginário de uma população concebida como 

grupo inferior” pela elite.235 

                                                           
230 Ibidem, p. 137. 
231 Por se tratar somente das iniciais não é possível afirmar o autor das críticas publicadas, porém penso que possa 

existir a chance de que J. J. S. A. seja o padre político José Joaquim de Santa Ana, residente em São João Del Rei 

e que ali atuou em diversas funções. 
232 O Universal, 8 de fevereiro de 1833, nº 863. 
233FILHO, Luciano Mendes Faria. O Processo de escolarização na Província... Op. Cit. p. 141. 
234 As multas podiam variar de dez a 20 mil réis por criança, mesmo assim muitos pais não mandavam seus filhos 

à escola, correndo o risco de serem multados e terem seus nomes nas listas de “pais omissos” pregadas nas paredes 

das igrejas. Ver em: VEIGA, Cynthia Greive. Crianças pobres, negras e mestiças na organização da instrução 

elementar... Op. Cit. p. 149. 
235 VEIGA, Cynthia Greive. Crianças pobres, negras e mestiças na organização da instrução elementar... Op. 

Cit. p. 150. 
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A crítica a infrequência escolar em contraponto a defesa da instrução por J. J. S. A. 

oferece-nos um ponto de vista interessante sobre as possibilidades de inserção dos sujeitos que 

conseguiam se instruir. Sobre a juventude que não frequentou o ensino por conta “da ambição” 

dos pais, J. J. S. A. completa: 

 

Daí vem que tais filhos chegam depois a ser pais de família, e ignoram até os 

primeiros rudimentos da sua língua, não sabem ler, nem escrever, e sendo 

muitas vezes dotados de excelentes qualidades ficam inábeis para servir na 

Sociedade certos cargos, como por exemplo de Juízes de paz, de Vereadores, 

de Jurados etc.236 

 

O autor do texto publicado no Universal afirma que uma das formas do indivíduo se 

inserir ou “servir” a sociedade seria por meio da instrução, mesmo que rudimentar, recebida 

enquanto jovem. Sendo assim, podemos pensar que para além da tentativa por parte da elite de 

minimizar as “paixões” da população sem escolaridade está também a tentativa de abrir 

oportunidade para que sujeitos com “excelentes qualidades” participassem da vida pública, 

ocupando diversos cargos. Não obstante a essas expressões por parte dos letrados em relação a 

população pobre, sem “luzes”, o medo de possíveis consequências - revoltas, violência, 

escolhas políticas desacertadas, etc -  foi uma preocupação manifesta dos políticos do período.  

Segundo Wlamir Silva, os escravos, que por sinal não eram cidadãos, eram tidos em 

grande parte como perigosos, incapazes, infantis e viciosos, sempre sujeitos às influências de 

indivíduos mal intencionados.237 Eram vistos com desconfiança pelos liberais moderados na 

medida em que, devido as características dadas por sua condição, poderiam servir como 

soldados para a “anarquia” por um lado e por outro poderiam ser aliciados por facções 

absolutistas. Esse receio parece ter se fortalecido pelo terror causado pela Revolução Haitiana 

que ainda assombrava a elite no Brasil.238 Marcos Ferreira de Andrade observou o 

“agenciamento” dos escravos por parte de brancos, sendo um dos motivos para o desenrolar da 

revolta escrava de Carrancas em 1833. O autor destaca o fato de que os senhores de escravos já 

indicavam temores relacionados a possíveis rebeliões coletivas de escravos.239 Segundo Silva, 

o terror quanto a possibilidade do Brasil como um “novo Haiti” vinha da grande massa escrava 

                                                           
236 O Universal, 8 de fevereiro de 1833, nº 863. 
237 SILVA, Wlamir. Liberais e povo: A construção da hegemonia liberal-moderada na província de Minas Gerais 

(1830-1834). São Paulo: HUCETEC, 2009, p. 238. 
238 Ibidem, p. 234-237. 
239 ANDRADE, Marcos Ferreira de. Elites regionais e a formação do estado imperial: Minas Gerais – Campanha 

da Princesa (1799-1850). Belo Horizonte: Fino Traço, 2014, p. 334 et seq.  
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existente no país, cerca de dois terços da população total. O medo da “maioria” era clara e o 

período regencial e suas turbulências parece ter atormentado as “mentes moderadas” do 

período.240 

No que tange aos pardos - homens livres ou forros, podendo ser oriundos diretamente 

da escravidão ou por ascendência -, observa-se que ainda carregavam o estigma da escravidão 

e muitos deles viviam a margem da sociedade, não conseguindo usufruir integralmente dos 

canais de sociabilidade. No entanto, muitos deles conseguiram se integrar a sociedade, inclusive 

como proprietários, comerciantes, políticos, clérigos, etc. Os pardos que conseguiram se inserir 

de alguma forma foram incorporados ao projeto liberal dos moderados, que destacavam os 

talentos, instrução e consciência liberal de seus pares mestiços.241 Porém, o mesmo não ocorreu 

com os pardos marginalizados, pobres. Conforme nos mostra Wlamir Silva os pardos 

marginalizados, pobres e mestiços, vistos pela elite política e letrada do período com 

desconfiança e medo; eram muito numerosos, desprovidos de propriedades e ainda muito 

próximos socialmente da escravidão.242  

É importante nos atentarmos as noções de “razão” e de “ilustração” que vieram para o 

Brasil na bagagem do iluminismo e do liberalismo europeu, sendo extremamente valorizadas 

pela elite letrada brasileira. A razão era vista como soberana e indispensável para o exercício 

da política, sendo pregada e exaltada pela imprensa brasileira do século XIX - que era dirigida 

pela elite letrada e considerada “ilustrada”.243 Como consequência da exaltação da razão esteve 

a negação e a crítica a tudo que pudesse parecer ou sugerir irracionalidade. A animalização 

aparece constantemente como recurso retórico para tal, o animalesco e selvagem contrastando-

se à civilização.244  

Segundo Thaís Aguiar, a literatura do século XIX, dando destaque novamente aos 

franceses, faz referências interessantes a serem observadas: as multidões eram normalmente 

relatadas com horror, análogas a “horda animal, à poderosa torrente, e a toda caracterização do 

submundo social vinculado ao alcoolismo, à promiscuidade, à loucura, e muitas vezes à 

criminalidade nas classes populares”.245 A Sedição Militar de Ouro Preto - vista pelos liberais 

                                                           
240 Ibidem, p. 234. 
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242 Ibidem, p. 240. 
243 MOREL, Marco. As transformações dos espaços públicos... Op. cit. p. 92. 
244 Ibidem. 
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como restauradora, teve início em março de 1833 e fim em junho do mesmo ano - contou com 

a conivência de parte significativa dos habitantes ouro-pretanos e das localidades por onde suas 

ramificações se estenderam246. Dentre os indivíduos que deram corpo a revolta estiveram parte 

da elite de Ouro Preto, juízes de paz, militares de linha, alguns funcionários públicos, 

proprietários e comerciantes, mas também roceiros e homens pobres livres.247 O Universal, 

periódico liberal-moderado de Ouro Preto, acusou e condenou nominalmente por meio de 

pesadas críticas muitos dos indivíduos que auxiliaram ou que por algum motivo foram 

coniventes aos sediciosos restauradores. Vejamos em uma passagem do Universal a descrição 

do redator: “Aqueles mesmo que nas praças e nas ruas davam vivas aos caramurus, e 

celebravam a sua vitória, reconhecem hoje que foi tudo uma “cachaçada” (sic), e prossegue ao 

afirmar que: 

 

Os encarregados de promover a sedição não perdiam ocasião alguma de 

incendiar os ânimos e de chamarem ao seu os descontentes, formando assim 

uma congregação dos Oficiais da Tropa da 1ª Linha, de alguns Empregados 

Públicos, e da mais gente, que perdida na opinião pública só buscava asilo no 

foco da perversidade. 248 

 

Para além das críticas e acusações a pessoas de grupos específicos - empregados 

públicos, oficiais militares, alguns padres, políticos, juízes de paz, militares, etc -, houve 

também preocupações em relação ao que se chamou por gente “perdida na opinião pública”, 

pessoas que seguiram a torrente do “partido” caramuru. A forma de se inferiorizar o partido 

oposto ao governo situacional era afirmar que tudo aquilo não passou, no fim das contas, de 

“uma cachaçada”, formada por “bêbados e ladrões”249. O que os liberais parecem apontar sobre 

o movimento é que este foi predominantemente formado pela “tropa insubordinada e pelo povo 

amotinado”250, visto como “iludido” devido a sua falta de conhecimento, sendo facilmente 

manipulado pela oposição.251 

É axiomática a forma como a elite letrada enxergava o povo, caracterizando-o como 

“multidão inconsciente”, sujeito as “trevas da ignorância”, ao “furor” e às “paixões”.252 Salta 

                                                           
246 SILVA, Wlamir. Liberais e povo...Op. Cit. 287-289. 
247 Ibidem. 
248 O Universal, 05 de junho de 1833, nº 885. 
249 Cf. no O Universal, 27 de maio de 1833, nº 881. 
250 O Universal, 03 de julho de 1833, nº 897. 
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aos olhos a preocupação dos representantes mineiros, assim como da imprensa, quanto a 

instrução da população mais pobre como uma forma de se minimizar ou neutralizar as “paixões” 

das massas por meio da “civilização”, ou seja, pela “ilustração”. Além disso, o apelo ao povo 

quanto a escolha de bons representantes também se mostra, por vezes, por uma pedagogia 

política expressa pela elite letrada. Para ser um “bom eleitor” a imprensa moderada enumerava 

qualidades. Vejamos: 

 

As qualidades pois, indispensáveis a um bom Eleitor, reduzem-se a que seja 

animado do amor do bem público, tenha uma madura circunspecção e seja 

dotado de uma integridade de consciência à toda prova: sendo porém estes 

dotes internos, conveniente é que se hajam feito conhecidos por ações 

externas, e neste caso somente a experiência, e uma experiência meditada, 

saberá dirigir com acerto as eleições dos eleitores, a fim de não serem 

frustrados, nem iludidos criminosamente os desejos e a vontade Nacional.253 

 

Prossigamos com os alertas:  

 

Se o Eleitor não tiver probidade, para bem usar destes poderes, que sê-lhes 

transferem, com bem pouco escrúpulo trairá ele os seus outorgantes; e 

arredado da honra e da Lei, entregue a suas inclinações particulares, ou ao 

impulso de cegas e loucas paixões, bronzeando os ouvidos aos clamores do 

povo, e hospede às necessidades da Pátria, além passará as barreiras do justo 

e falseará destarte a confiança Nacional.254 

 

Essa tentativa de educar o cidadão votante quanto a escolha dos eleitores, quem de fato 

escolhe os deputados, passa pela exaltação de qualidades morais dos possíveis eleitores, como 

“integridade”, mas também passa por características e por capacidades racionais, por uma 

“experiência meditada”, que não aja por meio de “paixões”. Essa “louca paixão” vai de encontro 

as premissas da racionalidade colocada no pedestal pela elite política do período, sobretudo 

pelos indivíduos influenciados pelos ideais liberais e iluministas.  

A tentativa de se educar os votantes passa também pela tentativa de se neutralizar a 

população que passara a ter direitos políticos a pouquíssimo tempo. É importante salientar que 

a instrução pública que se iniciara de forma mais controlada pelo governo provincial mineiro a 

partir de 1835 abrangeu indivíduos dos 8 aos 14 anos, portanto, é possível supor que quase toda 

a população pobre em idade para ser votante, acima de 21 anos, provavelmente era analfabeta, 

salvo possíveis exceções. Nestas circunstâncias, a elite ilustrada mineira agia por meio de um 
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“mercado de pensamentos” que se preocupava em difundir as “luzes” por meio da imprensa255, 

e para tentar contornar o problema do analfabetismo as leituras em voz alta a aqueles que não 

sabiam ler poderia ser uma forma de transmitir as mensagens pretendidas.256 Entretanto, uma 

outra maneira de se chegar ao povo são os discursos e sermões dos padres durantes as missas e 

festas.  

Os artifícios usados para o direcionamento das ovelhas ao “caminho correto” foram 

claras e podem ter chegado à população de forma mais efetiva, principalmente durante os 

discursos que precediam as eleições paroquiais, nos cortejos e nas festas comemorativas. Por 

meio dos periódicos mineiros podemos ver como os padres exerceram sua oratória em função 

de suas crenças políticas e religiosas. Durante as eleições paroquiais – que eram as eleições 

primárias – em Ouro Preto no ano de 1833 o vigário encomendado Manoel da Costa Ferreira 

teria invectivado contra aqueles que queriam as reformas constitucionais ao afirmar que “tais 

homens pretendiam fazer estender os ‘ramos da árvore, destruindo-lhe a cabeça’”. Ao fim de 

seu discurso o padre Costa Ferreira supostamente aconselhou ao povo que “fugisse dos espíritos 

inovadores”, abrindo espaço para questionamentos quanto as posições defendidas pelos liberais 

moderados durante o período eleitoral.257 

Alguns dias depois reuniu-se o colégio eleitoral de Ouro Preto para finalmente se 

escolherem os deputados, mas Costa Ferreira já não era o orador; a função foi passada ao padre 

José Antônio Marinho, que recitou seu discurso levando em consideração os eventos ocorridos 

alguns meses antes. De acordo com o padre liberal, 

 

Se os escravos do Duque de Bragança encerrados e sitiados dentro destas 

montanhas, ufanavam-se de entregar as chamas e a pilhagem, as fortunas 

Públicas e particulares; se uma pequena fração dessa Tropa amotinada, saindo 

para fora da Capital ameaçava sem rebuço de morte à Pais de Família, 

Cidadãos pacíficos, Autoridades constituídas; e derramaram o susto, e a 

consternação no seio da Famílias daqueles cujo único crime era a lealdade ao 

Trono do Sr. D. Pedro II, e amor a Liberdade, obrigando-os a deixar suas casas 

para salvarem suas vidas e sua honra. Qual será, senhores Eleitores, a medida 

dos horrores e dos atentados no caso impossível da projetada restauração? 

Pesai, senhores Eleitores, e julgai de quanta ponderação não é o ato que vamos 

praticar escolhendo um homem que pode com seu voto talvez apartar ou 

abreviar a aluvião de males que tememos.258 

                                                           
255 Cf. SILVA, Wlamir. Liberais e povo...op. Cit. 
256 Ibidem, p. 136-137. 
257 O Novo Argos, 15 de março de 1833, nº 172. 
258 O Universal, 09 de setembro de 1833, nº 926. 



85 
 
 

 

Como um dos pilares do liberalismo em Minas Gerais, Marinho deixa extremamente 

clara a sua aversão aos restauradores. O discurso proferido buscou dar ênfase as atitudes dos 

restauradores durante a tomada de Ouro Preto e a deposição do Governo de Melo e Souza. De 

acordo com suas concepções políticas Marinho pretendeu mostrar os “horrores” e o “aluvião 

de males” causados pela “projetada restauração”, sempre dirigindo seus apelos aos “senhores 

Eleitores”. Em sua conclusão Marinho apela:  

 

Ah! Srs.! É tempo de nos designarmos: os exemplos altamente clamam de 

todas as partes, e tome cada um o seu lugar; preencha cada um o seu dever: eu 

executo o meu, pregando-vos a verdade; vós executais o vosso, elegendo com 

os olhos em Deus um Deputado: para acertardes invocais de toda a vossa alma 

a sua Graça; ele jamais a recusa aos que de coração a imploram.259 

 

Marinho deixa claro que o seu dever é mostrar a “verdade” aos eleitores reforçando 

assim e dessa maneira acaba reforçando a noção que recorrentemente se vê na imprensa de que 

o pároco supostamente devia ocupar a “cadeira da verdade”. Em seu apelo o padre afirma que 

“Deus” estaria presente para auxiliar aos eleitores quanto a escolha acertada dos Deputados. 

Podemos assim imaginar que para o orador “Deus” estivesse ao lado dos liberais? Ao que 

parece, a resposta é sim! Na medida em que Marinho buscou associar todos os males aos 

restauradores -  tratados como “liberticídas” e “escravos do Duque de Bragança” -  ficou clara 

a relação de que os bons deputados não estavam presentes nas fileiras restauradoras.  

Em 1834 na vila de São João Del Rei o colégio eleitoral se reuniu a fim de se eleger um 

representante ao senado e após a nomeação da mesa – em que se figurou como secretário o 

padre que foi eleito deputado para a primeira legislatura provincial, Francisco Antônio da Costa 

– e ao final da missa do Espirito Santo o padre José Francisco Lopes se dirigiu aos 39 eleitores 

ali presentes ao proferir seu “enérgico discurso, mostrando os deveres dos eleitores e “o cuidado 

que deveriam ter em não votar em falsos liberais, que ávidos de empregos, inculcam-se patriotas 

a fim de captarem votos e depois conspirarem contra os que os elevaram irrefletidamente”.260  

Em outros eventos claramente políticos, como as comemorações cívicas – 

preponderantemente o 7 de abril –, normalmente buscou-se encomendar missas e discursos em 

função ao tema disposto, novamente o clero estabelecia contato com o povo. Após o sucesso 

                                                           
259 O Universal, 09 de setembro de 1833, nº 926. 
260 O Astro de Minas, 08 de maio de 1834 nº 1010. 
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quanto as investidas contra o sediciosos de Ouro Preto uma série de vilas e distritos 

promoveram festejos em comemoração, houve música, desfiles, fogos, missas, discursos e Te 

Deuns por toda a província. Em alguns casos discursos foram publicados por meio das notícias 

que chegavam por carta aos periódicos mineiros. O redator do Vigilante remeteu-se aos festejos 

de Sabará com grande entusiasmo e congratulou o “eloquente discurso” do reverendo Manoel 

dos Santos Ferreira que “mostrou as vantagens que acabam de se alcançar” com a triunfo dos 

defensores da lei.261 No mesmo contexto, mas com indivíduos e localidades distintas, o 

periódico o Universal achou por bem publicar o discurso do padre Justiniano da Cunha 

Pereira262 proferido em Lamim, distrito de Piranga. De acordo com Pereira, Deus teria 

influenciado a vitória da legalidade: 

 

 Se uma execranda sedição que ameaçava as fortunas de uns, pedia as cabeças 

de outros e quebrantava todas as leis se vê hoje prostrada e esmigalhada em 

terra; se seus raivosos cumplices jazem ferrolhados, expiando a enormidade 

do crime no horror do cárcere; se finalmente estamos salvos de uma guerra 

civil; se conservamos a dignidade da Regência e a majestade das Leis, à quem, 

srs., a quem devemos tudo isso, senão à visível proteção do Altíssimo? (...) 

Quão magnificas não são pois as Obras do Senhor! Quão profundos os 

conselhos da sua Sabedoria! Só Deus pode fazer sair a luz das trevas e a 

ventura do centro da desgraça. (...) Sua Providencia nos livrou da fúria dos 

sediciosos; sua justiça puniu os sediciosos; eis aqui o que desejo mostrar-vos 

na série do meu discurso.263 

 

Justiniano da Cunha Pereira nunca chegou a exercer cargos legislativos de maior 

visibilidade na província, mas se destacou quanto aos seus posicionamentos políticos expressos 

nos púlpito e em seus escritos. No discurso que analisamos vemos um traço marcante, o uso da 

religião católica como legitimação ao poder político do grupo, que naquele momento se 

apresentava com os liberais. Mesmo com todos os empenhos das autoridades provinciais em 

retomar o poder da capital os legalistas só saíram vitoriosos graças ao auxilio e proteção do 

“Altíssimo”. Para Cunha Pereira, os sediciosos não poderiam possuir o auxílio e proteção de 

Deus, posto que não obedeciam “às autoridades legitimamente constituídas”, como bem manda 

a máxima “não só da verdadeira política, mas da pura religião”.  Apesar dos “sediciosos” terem 

afirmado que um dos motivos para a tomada do poder em Ouro Preto fosse a defesa da Religião, 

                                                           
261 O Vigilante, 05 de junho de 1833, nº 112. 
262 Nesse momento se mostra como liberal, mas após alguns anos se mostrará como um dos principais defensores 

do regresso em Minas Gerais por meio do jornal o Parahybuna. Foi o autor da sátira O Clube dos Anarquistas. 
263 O Universal, 04 de setembro de 1833, nº 924. 
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tal perspectiva não foi levada a sério por Justiniano da Cunha Pereira e pelos liberais, se 

figurando muito mais como uma atitude política “fanática”, “ignorante” ou em última instância 

uma espécie de justificativa dissimulada para tomarem o poder:  

 

Tal invento é o suprassumo da maldade, da ignorância e do fanatismo. Os 

liberais não são perjuros nem apostatas: eles conhecem o que devem a religião, 

que ela é o princípio dos bons costumes, que o edifício da política vacila e cai, 

desde que se move esta primeira base.264 

 

Isto posto, a religião seria a base da política e o sustentáculo do “edifício social” que os 

regia, fato reconhecido e valorizado pelos liberais de Minas. Mas o padre orador chama atenção 

para outro ponto, os supostos planos para se declarar a república usados como um dos motivos 

para que os “antigos servos do Duque de Bragança” atiçassem “o facho da discórdia” em Ouro 

Preto. A ideia de que os liberais pretendiam proclamar a república – especificamente o 

presidente da província Manoel Ignácio de Mello e Sousa e os conselheiros Bernardo Pereira 

de Vasconcellos e o padre José Bento Leite Ferreira de Mello – parece ter causado grande 

incredulidade e certa indignação ao orador:  

 

Proclamar a república! E é possível que houvessem pessoas tão simples e 

ignorantes que tal impostura acreditassem! E possível que tão estafado 

embuste, tão sediça intriga custasse o sangue e a vida de tantos cidadãos 

inocentes! Grande Deus! Que mal benigna tirara de cima de nossos olhos o 

denso véu das ilusões! Aonde existia essa decantada República, senão na 

mente enferma dos sediciosos, cujos frenéticos sonhos só presentavam 

fantasmas e extravagancias? 265 

 

De acordo com o padre essa República só estava presente no imaginário dos caramuru 

e dos “ignorantes” incapazes de perceberem que essas ideias não passavam de “intrigas” e 

embustes”. Há no discurso o elemento religioso e o político, se entrelaçando por meio de uma 

lógica que procura justificar os acontecimentos bem sucedidos por meio da benção divina e 

pelas luzes da razão.  

 O natalício do imperador Pedro II também era comemorado pelos cidadãos, os festejos 

e os discursos patrióticos pululavam pelo pais. Em Sabará, a comemoração contou com “o 

                                                           
264 O Universal, 04 de setembro de 1833, nº 924. 
265 Ibidem. 
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patriotismo e entusiasmo” do povo que se reuniu nas ruas e na capela onde o pároco, já bastante 

respeitado pela imprensa liberal daquela vila, proferiu seu discurso. De acordo com o Vigilante,  

 

Subiu à tribuna da verdade o insigne orador e bem conhecido por seus talentos 

e liberalismo, o Sr. Rev. Manoel dos Santos Ferreira; e num eloquente e 

detalhado discurso cheio do fogo sagrado que o animava e de transportes 

arrebatadores mostrou a utilidade que proveria ao Brasil da consolidação do 

sistema monárquico representativo, principalmente quando um príncipe 

nascido no solo Americano, educado segundo as máximas do século e dos 

princípios liberais e isento dos prejuízos de nascimento que alienaram o 

coração de seu pai.266 

 

Essas ideias tiveram apoio dos liberais e ao mesmo tempo defende a monarquia 

constitucional e à Pedro II como um príncipe que defenderia a liberdade e os interesses da 

nação. Em 1836, o aniversário de Pedro II foi festejado na vila de Barbacena, mas o relato do 

Universal não demonstrou a mesma satisfação que o Vigilante havia tido em Sabará três anos 

antes. As mudanças no contexto político talvez influenciasse quanto a atenção que o redator do 

periódico ouro-pretano dera ao discurso do sacerdote regressista. Para o redator do Universal, 

o orador teria agido errado ao usar o púlpito para criticar a regência quando o tema de seu 

discurso deveria ser a felicitação de D. Pedro II e o respeito à monarquia constitucional. Nas 

palavras do redator: 

Ao ouvir a leitura do exordio quem desconhecerá a linguagem do orador 

sagrado, possuído da importância do objeto de que vai tratar, do lugar onde 

fala, do auditório que o escuta? Mas a narração cai no inverso: aqui, o orador 

desvia-se do seu objeto, abusa de sua elevada posição e desce a personalidades 

que nem a política, muito menos a religião aconselham.  

(...) Mas o que esperar à vista da direção que se quer dar aos espíritos? Não é 

só o Regente atual quem o orador de Barbacena chama a contas pelo estado 

de nossas cousas: a Regência Trina, que já não governa o Estado, que nenhum 

bem ou mal pode fazer-lhe, é trazida ainda ante o público, e para que? Para 

taxa-la de inerte, frouxa e imbecil. 

(...) ali [nos ministérios] se gastaram as nossas inteligências políticas, senão 

todas, ao menos uma boa parte e depois de terem sofrido durante a sua 

administração bem crua guerra, acabam agora por ouvir declarar que os seus 

conselhos, que os seus esforços, que a sua solicitude pelo bom desempenho 

dos deveres que lhe estavam confiados foram inúteis; que o país nada ganhou 

com eles.  

(...) quer uns quer outros tinham mais direito a esperar, se não gratidão, ao 

menos indulgencia; eles deviam descansar na justiça do orador que empregou 

o escalpelo da análise sobre seus atos, que talvez mesmo já lhe tenha tributado 

encômios e reconhecido serviços e aptidão; porém já sabemos que é costumo 
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do Parahybuna não reconhecer as próprias contradições e as dos seus 

partidistas, por mais evidentes que sejam. 267 

 

Os escritos do redator do Universal – que com certeza era José Pedro Dias de Carvalho, 

deputado provincial – demonstram a primeiro momento uma certa indignação quanto a posição 

do “orador sagrado” em relação às severas críticas relacionadas as regências, e por conseguinte 

a todos os seus gabinetes, acusados de inertes. Mas, apesar da indignação, o que mais parece 

ser palpável é o nítido ressentimento para com a fala do padre de Barbacena, que alguns anos 

antes mereceu aplausos por seu apoio aos liberais em discurso feito em Pitangui. O sacerdote 

não seria ninguém mais, ninguém menos, que o próprio Justiniano da Cunha Pereira, cujo 

discurso teve publicação integral. O discurso chegou a ocupar as quatro páginas do Universal 

nº 924 de 1833 e foi analisado por nós ainda neste tópico.  

Para José Pedro, era de se esperar que os membros das regências e seus apoiadores 

dentro do governo merecessem reconhecimento por suas aptidões e pelas dificuldades pelas 

quais passaram durante sua estadia no poder. Para o redator liberal, tais críticas foram vistas 

como ingratidão e seus críticos eram incapazes de ver a contradição de seus atos, quando a 

pouco tempo antes se portavam como defensores do governo liberal. Tal desconforto é um claro 

sintoma da aderência de muitos ex-partidários da facção liberal moderada à causa do regresso 

conservador.  

Em resposta a José Pedro, Justiniano da Cunha Pereiro afirmou que, 

 

(...) os males públicos de que a nação se ressente, são descritos com vivas 

cores, mas o Universal queria que o orador sobre lançasse um véu caliginoso: 

então para que chama ao púlpito “Cadeira da Verdade”? se reconhece que ali 

é a cadeira da verdade, como se arrufa tanto por que se disse a verdade? (...) 

Falemos claro, o Sr. José Pedro se estomagou porque o orador não teceu 

elogios ao governo de seu padrinho; mas panegiricar a quem não merece! Isso 

não é dado à todos.268 

 

Por meio do periódico O Parahybuna - cujo redator era o dito padre -  respondeu-se que 

na “Cadeira da Verdade” só a verdade pode ser dita. O ressentimento de José Pedro pode ter se 

tornado ainda mais pessoalizado a partir do momento em que Cunha Pereira afirma não 

“panegiricar a quem não merece”, em uma clara indicação ao padre regente Diogo Antônio 

                                                           
267 O Universal, 23 de dezembro de 1836, nº 153. 
268 O Parahybuna, 01 de março de 1837, nº 76. 
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Feijó, referenciado como “padrinho” de José Pedro. Daí, provavelmente veio o apelido dado a 

José Pedro – Mopadinho -  na sátira “Clube dos Anarquistas” escrita por Justiniano da Cunha 

Pereira em 1838.269  

Bem, até aqui vemos que boa parte da elite intelectual se preocupou em neutralizar o 

povo que ainda era incapaz de tomar decisões importantes e de forma-lo em função das “luzes 

do século”. Os padres não ficaram de fora dessa elite, muito pelo contrário, pois estavam dentro 

das escolas, das igrejas, nos periódicos, nas festas, nas eleições e, por fim, nas assembleias. Em 

um contexto em que a maioria da população era analfabeta, vista como “sem luzes”, regida por 

paixões e que poderia ser facilmente “iludida”, o clero se destacou como parte importante nas 

tentativas de neutralização e conscientização dos cidadãos por meio dos púlpitos. Essa 

“conscientização” claramente se direciona ao povo de acordo com as concepções políticas do 

sacerdote, que discursa e de defende suas ideias ou a de seu grupo político. O suposto papel de 

neutralidade que o clérigo deveria ter, raramente se apresenta como tal, sendo plenamente 

possível e plausível que os padres pudessem direcionar os votos dos cidadãos ao seu grupo de 

apoio, fosse para que ele próprio fosse eleito ou para que um companheiro de “partido” tomasse 

assento nos cargos representativos.  

 

3. Os Eleitos 

 

Os discursos políticos feitos através dos púlpitos foram em direção às duas vertentes 

políticas que disputaram o poder durante a década de 1830 em Minas Gerais, mas ao que tudo 

indica, até meados da década os liberais moderados ainda eram a maioria e seus periódicos 

foram de longe os mais conservados e por isso mais acessíveis a nós. Nos periódicos os 

discursos dos padres liberais aparecem com maior frequência, o que não quer dizer 

necessariamente que os padres caramurus/regressistas não tivessem espaço de ação em Minas, 

tanto que algumas críticas aparecem nas páginas dos periódicos liberais o que parece comprovar 

a ação de seus opositores. Com os regressistas em evidência a partir da segunda metade da 

década essas críticas aparecem com frequência, mas o mais interessante é que muitos padres 

que antes eram partidários do grupo liberal se tornaram partidários do regresso, causando um 

claro mal-estar entre os liberais e seus antigos aliados.  

                                                           
269O Clube dos Anarquistas, escrito pelo padre Justiniano da Cunha Pereira, foi publicado no periódico O 

Parahybuna pelo próprio autor da sátira no ano de 1838. 
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 Entretanto, antes que o regresso conservador tomasse um espaço mais relevante na 

política do período regencial eram os liberais moderados aqueles que ocuparam maior número 

de assentos na Câmara dos Deputados. Nas eleições de 1833 alguns padres foram eleitos para 

Assembleia Geral a fim de representarem a província de Minas Gerais. José Custódio Dias foi 

o segundo deputado mais votado para a 3ª legislatura da Assembleia Geral; o padre recebeu 

1.033 votos.  José Bento Leite Ferreira de Mello chegou a receber 971 votos nos colégios 

eleitorais da província, ficando entre os seis mais votados. Antônio Maria de Moura e Antônio 

José Ribeiro Bhering receberam 754 votos cada um, ficando entre os 15 mais votados. Já o 

vigário João Dias de Quadros Aranha recebeu o número de 652 votos, ficando entre os 19 

deputados mais votados e com número de votos bastante discrepante em relação ao 20º mais 

votado, foram mais de 300 votos de diferença.270 Observamos que o número de votos em 

determinados colégios eleitorais foram idênticos para a maioria dos deputados eleitos - como 

foi no caso de Curvelo, São João Del Rei, São José Del Rei, Barbacena, Lavras, Jacuí, Pouso 

Alegre, Rio Pardo, São Domingos, Itacambira, Araxá e Dores – mostrando a importâncias das 

listas e das alianças políticas para um bom resultado nas eleições. 

 Para ocupar os cargos na Assembleia Provincial de Minas Gerais, que inicia seus 

trabalhos somente em 1835, as eleições ocorreram em fins do ano de 1834. A assembleia 

contava com 36 cadeiras disponíveis e 15 suplentes deveriam estar na lista de excedentes para 

eventuais necessidades de convocação. Manoel Ignácio de Mello e Souza foi o deputado mais 

votado durante a primeira eleição para deputados provinciais, Mello Souza já contava com um 

capital político bastante relevante não somente pelo fato de ter sido presidente da província a 

pouco tempo, mas também por suas alianças com boa parte dos liberais moderados. 

Imediatamente a Mello e Souza, muitos liberais notórios, provincialmente falando, foram 

eleitos com um bom número de votos; o padre com maior número de votos foi Bento de Araújo 

Abreu, um dos líderes liberais da região do Serro. Além de Abreu, outros 12 padres foram 

eleitos (ver quadro de eleitos abaixo).  

 

Quadro 6: Padres eleitos para a primeira legislatura da Assembleia Provincial de Minas 

Gerais (1835-1837) 

Posição Deputados eleitos Nº de votos 

                                                           
270 A tabela com o número de votos recebidos por cada um dos eleitos em cada um dos 32 colégios eleitorais 

pode ser vista no Universal, 1833. 
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1º Manoel Ignácio de Mello e Souza 962 

2º Pedro de Alcântara Cerqueira Leite 939 

3º Antônio da Costa Pinto 930 

4º Teófilo Benedito Ottoni 909 

5º Bento de Araújo Abreu 805 

6º José Pedro de Carvalho 805 

7º Bernardo Pereira de Vasconcellos  785 

8º Joaquim Antão Fernandes Leão 774 

9º Antônio Alves da Silva 742 

10º Candido Tadeu Pereira Brandão 712 

11º Domiciano Leite Ribeiro 665 

12º João Antunes Correa 650 

13º Carlos Pereira Freire de Moura 629 

14º João Baptista de Figueiredo 629 

15º José Joaquim Fernandes Torres 615 

16º Francisco Antônio da Costa 609 

17º Bento Rodrigues de Moura e Castro 594 

18º Bernardo Jacinto da Veiga 565 

19º José Feliciano Pinto Coelho 563 

20º José Justiniano Carneiro Ilegível 

21º  Mariano José Ferreira Armonde 499 

22º Antônio Gomes Nogueira Freire 481 

23º Domingos Theodoro de Azevedo e Paiva 481 

24º Joaquim Pimentel Barbosa 446 

25º Jose Alcebíades Carneiro 421 

26º João Fernandes de Oliveira Penna  419 

27º Baptista Caetano de Almeida 393 

28º Jose Jorge da Silva 391 

29º Francisco de Paula Ferreira Lopes 388 

30º José Antônio Marinho 388 

31º Manoel Júlio de Miranda 387 

32º Olímpio Carneiro Viriato Catão 385 

33º Francisco Theodoro da Silva 378 

34º Antônio José Ribeiro Bhering 375 

35º Antônio José da Silva 374 

36º Manoel Rodrigues Jardim 364 

Os nomes em negrito são os padres eleitos  
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Fonte: O Universal, 1834, nº 1123. 

 

 A câmara durante sua primeira legislatura foi majoritariamente liberal e suas divisões 

“partidárias” ainda não eram muito claras, isso sem levarmos em consideração os indivíduos 

que pouco se expressavam na tribuna. Assim, ao que tudo parece indicar os padres eleitos nesse 

momento também foram de maioria liberal, mas algumas complexidades devem ser levadas em 

consideração em uma tentativa de esclarecer a atuação desses padres. Para fim de análises 

podemos distribuir esses clérigos em três grupos: a) os que se mostraram convictamente liberais 

nesse período e que permaneceram defendendo as agendas da facção liberal mesmo após a 

deterioração das alianças que a formavam – é o caso de Bento de Araújo Abreu, Francisco 

Antônio da Costa, José Antônio Marinho, Antônio Gomes Nogueira Freire  e Antônio José 

Ribeiro Bhering, esse último aparece ainda nesta legislatura de forma muito mais moderada do 

que os demais padres liberais; b) os que pouco se expressaram, o que dificulta a análise, mas 

que parecem indicar certa moderação entre os dois polos que começavam a se formar  – é o 

caso de Cândido Thadeu Pereira Brandão, João Baptista de Figueiredo, e Manoel Rodrigues 

Jardim, esse último padre foi tido como um liberal moderado, mas sua morte logo no início da 

legislatura impede maiores conclusões; c) os antigos liberais que caminhavam paulatinamente 

para o regresso conservador – Antônio José da Silva, João Antunes Correia, Manoel Júlio de 

Miranda e Manoel Pinto Ferreira, esse último entra por meio da suplência.271 Com essa divisão, 

como um pequena amostra de como a Assembleia se apresentou durante sua primeira 

legislatura, vemos que alguns dos padres passaram a se figurar como uma parte dissidente do 

grupo liberal e se direcionando ao regresso. Aliás, o melhor exemplo para notarmos essas 

divisões entre os padres liberais e os regressistas foi a proposta e discussão do projeto de 

remoção de párocos apresentada a Assembleia Provincial em 1836 (Ver capítulo 3). 

 As eleições para o provimentos das cadeiras da Assembleia Provincial referentes a 

segunda legislatura (1838-1839) ocorreram em fins do ano de 1836 e o número de padres eleitos 

                                                           
271 Claus Rodarte já havia proposto uma interpretação sobre a identidade política dos representantes da Assembleia 

Provincial para seu primeiro ano de atuação. O autor dividiu a câmara em quatro grupos, os partidários de Mello 

e Souza; os partidários de Bernardo Pereira de Vasconcellos; os “enfants enragés, liberais; e os independentes ou 

indecisos. Alguns dos padres classificados por Rodarte mereceriam maior atenção, pois mesmo que tais 

classificações sirvam como uma forma de se facilitar a análise, alguns deles são de difícil classificação por sua 

baixa participação na assembleia, mesmo sendo lideranças importantes – esse parece ser o caso de Carlos Pereira 

Freire de Moura, futuro bispo eleito de Mariana, classificado como partidário de Vasconcellos, porém não 

podemos afirmar que esse padre tenha ido ao encontro do grupo regressista por falta de informações claras a 

respeito de suas atuações, apesar de ser provável que o mesmo tenha tido algum tipo de aliança com o grupo 

regressista; a própria nomeação de Freire de Moura ao bispado pode nos dar margem para especulações. Ver: 

RODARTE, Claus. Liberais de Minas e o regresso... op. Cit. 
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entre os 36 membros foi significativamente menor do que na legislação anterior, o número de 

padres só aumentaria novamente na sexta legislatura (1846-1847), durante o quinquênio 

liberal.272 Cinco padres foram reeleitos; desses, dois eram decididamente liberais – Abreu e 

Marinho - e dois se direcionaram claramente ao regresso – Miranda e Correia -, enquanto um 

deles parece ter apenas tendido ao regresso – Freire de Moura. O fortalecimento do grupo 

regressista pode ter sido responsável pelas mudanças no cenário político e na formação da 

Assembleia Provincial de Minas Gerais nas legislaturas que se seguiram, ainda que a maioria 

da Câmara fosse, na segunda legislatura, formada por maioria liberal.273 

 

 Quadro 7: Padres eleitos para a segunda legislatura da Assembleia Provincial de Minas 

Gerais (1838-1839) 

Posição Deputados eleitos Nº de votos 

1º José Feliciano Pinto Coelho da Cunha 829 

2º Teófilo Benedito Ottoni 781 

3º José Pedro de Carvalho 772 

4º José Joaquim Fernandes Torres 728 

5º Manoel Ignácio de Mello e Souza 728 

6º Pedro de Alcântara Cerqueira Leite 711 

7º João Fernandes de Oliveira Penna  664 

8º Bernardino José de Queiroga  642 

9º Domiciano Leite Ribeiro 639 

10º Manoel Júlio de Miranda 628 

11º Manoel Machado Nunes 619 

12º Bento de Araújo Abreu  615 

13º Bernardo Pereira de Vasconcellos 591 

14º Domingos Theodoro de Azevedo e Paiva 585 

f15º Bernardo Jacinto da Veiga 570 

16º José Alcebíades Carneiro 570 

17º José Antônio Marinho 568 

                                                           
272 O mapeamento foi possível com base na lista de eleitos elaborada pela Universidade Federal de Ouro Preto, 

alguns padres são indicados como tal, mas outros não apresentam informações de seus ofícios. Sendo assim, foi 

necessário observar a forma como os deputados foram referenciados nos periódicos e nas sessões da assembleia - 

durante a sexta legislatura as sessões eram publicadas no periódico Compilador da Assembleia Provincial de Minas 

Gerais, disponível na Hemeroteca Digital da Biblioteca Nacional.   
273 OLIVEIRA, Kelly Eleutério Machado. “O cavalo de batalha do regresso”: a segunda legislatura da Assembleia 

provincial mineira e a defesa do Ato Adicional, 1838-1839. In: Anais do II Encontro de pós-graduandos da 

Sociedade Brasileira de Estudos do Oitocentos, Juiz de Fora, 2018, v. 2, p. 11. 

http://lattes.cnpq.br/2786990835584462
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18º José Justiniano Carneiro 568 

19º Manoel José Pires da Silva Pontes 565 

20º João Antunes Correa 551 

21º Antônio da Costa Pinto 547 

22º José Jorge da Silva 513 

23º Francisco de Paula Cerqueira Leite 505 

24º João Teixeira da Fonseca Vasconcellos 502 

25º José Ferreira Carneiro 492 

26º Joaquim Antão Fernandes Leão 476 

27º Quintiliano Rodrigues da Rocha Franco 450 

28º Antônio Ribeiro de Andrade 426 

29º João Antônio de Lemos  416 

30º José Agostinho Vieira de Mattos 409 

31º Tristão Antônio de Alvarenga 407 

32º Francisco Theodoro da Silva 397 

33º Carlos Pereira Freire de Moura 396 

34º Mariano José Ferreira Armonde 385 

35º Francisco de Paula Santos 383 

36º Joaquim Pimentel Barbosa 379 

Os nomes em negrito representam os padres reeleitos 

Os nomes sublinhados foram os eleitos especificamente para esta legislatura 

Fonte: O Universal, 1836, nº 151 

 

 Os padres eleitos em 1836 para a próxima legislatura (1838-1839) se afirmaram como 

lideranças dos respectivos grupos aos quais passaram a representar. Alguns dos que não foram 

reeleitos acabaram ficando na suplência – foram os casos de Francisco Antônio da Costa, 

Nogueira Freire, Pinto Ferreira e Antônio José da Silva.   

   Os não eleitos atuavam também em outras frentes de defesa como nos púlpitos, nas 

associações e nos periódicos. Muitos dos padres políticos estiveram por diversas vezes nas 

câmaras municipais de suas vilas de origem ou onde atuavam como párocos, o que com certeza 

contribuiu para que continuassem a nutrir seu papel político, mesmo longe da Assembleia 

Provincial. Muitos deles retornaram a Assembleia Provincial nas legislaturas seguintes, sendo 

que alguns – Bhering, Miranda, Marinho, Correia, Silva e Abreu - 274  chegaram a ocupar a 

deputação geral nos anos que se seguiram. 

                                                           
274 Bento de Araújo Abreu não chega a tomar posse, o padre falece em 1841. 
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 Sendo assim, os padres se inseriram no processo eleitoral de forma legitima como um 

funcionário público no momento dos pleitos. A legitimação alcançada graças ao seu caráter 

religioso parece ter se reafirmado a partir do momento em que o Estado o investiu de poder 

organizativo para determinadas funções. Como membro das mesas teve espaço de ação 

suficiente para interferir nos resultados eleitorais, caso quisesse. Como pároco, teve espaço 

privilegiado ao fazer uso dos púlpitos e da catequese, exercendo seu poder simbólico enquanto 

membro da Igreja em uma sociedade de bases cristãs. Até aqui, o contato com povo é uma 

característica que marcou a trajetória de muitos clérigos, sobretudo os que exerceram funções 

nas paróquias e capelas. Tais características possivelmente os auxiliaram durante o processo de 

construção de suas carreiras políticas - que geralmente partiram do âmbito local, vilas e arraiais, 

passando pelo provincial e alcançando por vezes o nacional.  

 Apesar de muitos padres terem se destacado por seu liberalismo e por isso todo um 

grupo ter sido conhecido, generalizadamente, “por suas ideias libertárias”,275 um número 

bastante considerável de padres políticos atuou a favor do regresso conservador em 

alinhamento a um ultramontanismo nascente. A maioria dos padres políticos que se inclinaram 

ao regresso foram membros das colunas liberal moderadas de Minas Gerais até meados da 

década de 1830; atuaram em festas cívicas em comemoração aos feitos e vitórias dos liberais 

em contraponto aos malvados “servos do duque de Bragança”. Mas, nem sempre essas 

mudanças são tão recheadas de contradição quanto imaginamos; o grupo liberal moderado já 

se esfacelava após as conquistas alcançadas – como o chamado “glorioso 07 de abril” - e que 

representavam interesse mútuo das antigas facções. Com isso, novos objetivos surgiram 

gerando conflitos e dissidências.  

  

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
275 CARVALHO, José Murilo de. A Construção da Ordem... op. Cit, p. 193. 
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III 

 

INSTITUIÇÕES ENTRE DISPUTAS DE PODER E O PADROADO PROVINCIAL 

MINEIRO 

  

 

1. O padroado português como herança a uma nação independente 

 

Das origens lusas do catolicismo brasileiro herdou-se o padroado régio, que sem dúvida 

marcou todo o processo de colonização portuguesa, deixando seu legado ao Brasil 

independente. Ainda em Portugal, o padroado régio se deu por completo durante o século XVI, 

após o papa Adriano, em 1522, conferir a D. João III o título de grão-mestre da Ordem de Cristo 

e o papa Júlio III, em 1550, incorporar ao grão-mestrado às ordens de São Tiago de Avis e a de 

São Bento. O título dado a D. João III foi determinado como sendo hereditário a todos os reis 

portugueses, trazendo consequências no decorrer dos séculos posteriores.  

O padroado conferia ao rei português a chefia da Igreja, passando a exercer ao mesmo 

tempo o governo civil e religioso em todo o território conquistado e que estivesse sob a 

jurisdição portuguesa.276 As atribuições da Igreja passaram para as mãos do monarca, 

conferindo-o direito de cobrar e administrar os dízimos eclesiásticos que, já sendo algo 

instituído pela Igreja desde tempos remotos, todo cristão deveria pagar para a manutenção e 

construção dos templos e para o sustento do clero.277 Era responsabilidade do monarca o zelo 

para com o bem espiritual nas colônias, no caso da américa portuguesa se destacava a 

catequização dos índios e dos negros escravizados. Além disso, cabia ao rei a indicação de 

nomes que ocupariam os governos das dioceses e paróquias, assim como também passou a sua 

alçada a obrigação de remunerar o clero e expandir o cristianismo. Em complemento aos 

poderes que o rei passara a ter estava o poder papal, que poderia confirmar ou não as decisões 

do rei português.278 

Segundo Riolando Azzi, a fim de melhor administrar a religião nas colônias, o governo 

português criou a Mesa de Consciência e Ordens, que funcionava como um tipo de ministério 

                                                           
276 AZZI, Riolando. A instituição eclesiástica durante a primeira época colonial. IN: HOORNAERT, Eduardo 

(coord.). História da Igreja no Brasil. Primeira época. Vozes: Petrópolis, 1992, p. 163. 
277 Ibidem. 
278 AZZI, Riolando. A instituição eclesiástica durante a primeira época colonial... op. Cit., p. 164 
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focado em questões religiosas dentro do próprio Estado. Era atribuição da Mesa informar o 

governo sobre capelas, hospitais, ordens religiosas, universidades, resgate de cativos, 

paróquias, assim como dar parecer jurídico sobre os provimentos dos cargos religiosos e de 

outros assuntos de mesma origem.279 Pouco a pouco criaram-se os bispados da américa 

portuguesa, o primeiro deles em 1551, na Bahia, e após grande hiato criaram-se os de 

Pernambuco (1676), Rio de Janeiro (1676) e Maranhão (1677); já no século XVIII erigiram-se 

as dioceses do Pará (1719), Mariana (1745) e São Paulo (1745). O baixíssimo número de 

dioceses para um território tão extenso como o do Brasil parece ter dificultado a catequização 

dos ameríndios, tidos a princípio como os que mais necessitavam da salvação oferecida pelo 

catolicismo. O descaso dos bispos eleitos para com suas dioceses também parece ser marcante 

nas colônias, muitos sequer tomaram posse do cargo pessoalmente. Sob esse contexto, é 

interessante observar que durante o período colonial embates entre a Igreja de Roma e o Estado 

português foram causa corriqueira para que várias dioceses ficassem sem a presença de seus 

bispos por um longo período, como de fato ocorrera no Brasil.280  

Entre o regalismo português e a exigência de autonomia de Roma se estabeleceram 

confrontos, matérias em que marquês de Pombal teve grande influência. Sebastião José de 

Carvalho e Melo, marquês de Pombal, foi ministro em Portugal entre os anos de 1750 e 1777 

e, para além de ser responsável por reformas educacionais e pela introdução do iluminismo de 

vertente católica e italiana281, foi o responsável pela expulsão dos jesuítas de todo o território 

português. Com isso, inaugurou-se pesadas restrições para as demais ordens regulares, que 

passaram ao abandono e para a quase inexistência, incentivando a crescente rejeição do clero 

regular por parte da elite política do Brasil, que terá reflexos na política regalista durante o 

século XIX. 

A partir das tentativas de exclusão do clero regular por meio das reformas pombalinas, 

o clero secular passou a ser preparado para os serviços do Estado, muitas vezes desde a sua 

formação, se tornando em muitos casos “afinados com os interesses da monarquia”. Sob esses 

termos, Guilherme Pereira das Neves chega a uma conclusão parecida para o século XIX do 

que Riolando Azzi já afirmara para o período colonial: o padroado deu vigor às políticas 

regalistas de Pombal, que se estenderam e inspiraram a construção do Estado brasileiro após a 

                                                           
279 Ibidem. 
280 Ver mais sobre a vacância nos bispados coloniais em AZZI, Riolando. A instituição eclesiástica durante a 

primeira época colonial... op. Cit. p. 173-174. 
281 Sobre um “iluminismo à italiana” ver WERNET, Augustin.  A Igreja paulista no século XIX... op. Cit., p. 27-

31. 
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independência.282 Em outras palavras, o padroado deu abertura para a intervenção do Estado 

nos assuntos religiosos, não somente durante o período colonial, principalmente após Pombal, 

como também serviu de herança a um regalismo brasileiro, que foi defendido não somente por 

leigos como também por boa parte do clero secular. 

Em contraponto ao pensamento regalista que predominou com grande força no 

parlamento brasileiro, pelo menos até a abdicação de Feijó em setembro de 1837, se encontrava 

um pensamento ultramontano, que defendia a aproximação com a Santa Sé de Roma e a 

supremacia do poder papal em função do poder temporal. Os ultramontanos, apesar de serem 

minoria no congresso, principalmente no pós independência até os períodos finais das 

regências, travaram embates marcantes contra os regalistas. Nesse ponto, os padres políticos 

tiveram grande importância em meio aos leigos. No campo regalista do parlamento se 

encontravam padres como Diogo Antônio Feijó (SP), José Custódio Dias (MG), José Bento 

Leite Ferreira de Melo (MG), Antônio Maria de Moura (MG) e Manoel Joaquim do Amaral 

Gurgel (SP), em contraponto estavam de forma mais contundente os bispos D. Romualdo 

Antônio de Seixas, da Bahia, e D. Marcos Antônio de Sousa, do Maranhão.283 

As discussões propriamente brasileiras acerca dos limites do poder espiritual e temporal 

brotam em 1824, quando o imperador envia o ministro plenipotenciário, Monsenhor Francisco 

Correa do Vidigal, à Roma. Vidigal tinha como missão formalizar as relações entre o Império 

do Brasil e o Vaticano, solicitando o estabelecimento de uma nunciatura284 e a elevação das 

prelazias de Goiás e Mato Grosso em bispados. Em resposta ao Brasil o papa, por meio da bula 

Sollicita Catholicis, atende aos pedidos do imperador e as prelazias de Goiás e Mato Grosso 

são elevadas à diocese, mas além disso também indicava a criação de cabidos, seminários, 

nomeava bispos, sendo um deles estrangeiro, além de ter fixado o valor do benefício dos 

mesmos. Todavia, as indicações do papado não foram bem recebidas pelos membros da 

comissão de Constituição e da Comissão Eclesiástica de 1827. Segundo Françoise Souza, a 

elevação das prelazias em dioceses não foi um problema, inclusive esse foi o pedido feito ao 

papado em 1824, mas discordava, de forma bastante inflamada, com relação às nomeações dos 

bispos e vigários feitas por Roma, posto que, o direito de nomear os bispos era um dos pontos 

chaves do direito de padroado, sendo, portanto, contra a lei do Império que o papa os 

                                                           
282 NEVES, Guilherme Pereira das. A religião do Império e a Igreja. In: GRINBERG, Keila e SALLES, Ricardo 

(orgs,). O Brasil imperial. Volume I – 1808-1831. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2009, p. 389. 
283 Cf. em SOUZA, Françoise Jean de Oliveira. Do Altar a tribuna... op. Cit. 
284 Similar a uma embaixada diplomático, cujo representante do Vaticano se denomina como um “núncio 

apostólico”, em outros termos, um embaixador. 
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designasse.285 Nesse sentido, a nomeação de bispos pelo papa foi vista por alguns parlamentares 

como uma tentativa de Roma exercer seu controle sobre as terras brasileiras por meio de seus 

nomeados. 

A fixação do valor dos benefícios também não foi bem recebida pelas comissões, vista 

como um avanço ultramontano em direção aos direitos do poder civil sobre a Igreja brasileira. 

Com base nos estudos de Guilherme Pereira das Neves, percebe-se que a polêmica em torno do 

conflito de autoridades parece ter tomado vulto a partir do momento em que houve defesa ao 

papado e a expressão de ideais ultramontanos por parte de alguns parlamentares, dentre eles o 

arcebispo da Bahia e também deputado D. Romualdo Antônio de Seixas.286 Enquanto o grupo 

dos padres parlamentares de viés liberal, que tendia fortemente ao regalismo, defendia que o 

direito de nomear bispos e de fixar benefícios era do imperador, concedido sobretudo por meio 

da Constituição do Brasil, os defensores da nomeação argumentavam que o direito existente 

em relação ao monarca só existia devido a concessão dos papas, pois o papado possuía 

autoridade superior em assuntos relacionados a Igreja, inclusive sobre a Igreja brasileira.287  

Um exemplo bastante interessante no que tange aos atritos entre a Santa Sé e o Estado 

brasileiro pôde ser visto quando o governo regencial buscou nomear o deputado Antônio Maria 

de Moura288 para o bispado do Rio de Janeiro. O núncio responsável por encaminhar a 

nomeação para Roma não escondeu suas preocupações acerca do nomeado, que segundo o 

núncio apostólico, além de ter tendências para a  “bebedeira” e para a “avareza”, era designado 

em seu registro de batismo como filho de pais incógnitos. Porém, de acordo com Neves, o que 

parece ter sido mais grave ao núncio, e provavelmente ao papa, foi o fato de que o padre e 

político candidato ao bispado era assumidamente liberal e regalista. O nomeado ao bispado 

apoiara diversos projetos do legislativo que defendiam assuntos dos quais Roma era contrária. 

A consequência não poderia ser outra: o veto do papa quanto a nomeação, alegando “suspeitas 

quanto a pureza da doutrina do candidato” e que não “podia, em sua consciência, confirmar a 

indicação”.289 O embate durou anos, sendo que nem a Regência e nem a Santa Sé cedia. Até 

que, em 1839, alguns meses após abdicação do regente Diogo Antônio Feijó, Antônio Maria de 

Moura renuncia sua indicação, colocando fim aos embates.  

                                                           
285 SOUZA, Françoise Jean de Oliveira. Do altar a tribuna... op. Cit. p. 327. 
286 NEVES, Guilherme Pereira. A religião do império e a Igreja... op. Cit. p. 398. 
287 Ver mais sobre o embate em SOUZA, Françoise Jean de Oliveira. Do altar a tribuna... op. Cit. 
288 Antônio Maria de Moura além de Cônego era também deputado geral por Minas Gerais durante quase todo o 

período regencial. 
289 NEVES, Guilherme Pereira das. A religião do império e a Igreja... op. Cit. p. 408-409. 
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Mas, se o brotar dos conflitos do Brasil com a Santa Sé se dera em 1824, ganhando vigor 

em 1827 com o recusa dos parlamentares em obedecer as designações do papa, as sementes das 

discussões acerca das competências entre os poderes do Estado brasileiro e da Igreja de Roma 

foram lançadas durante a Assembleia Constituinte de 1823. De acordo com Guilherme Pereira 

da Neves, a questão da liberdade religiosa foi um dos pontos que obteve espaço na pauta: cerca 

de um terço dos constituintes se envolveram nas discussões. Dentre os atuantes: seis foram de 

Minas Gerais; cinco da Bahia; cinco de São Paulo; quatro de Pernambuco; quatro do Rio de 

Janeiro; as províncias do Ceará, Paraíba, Alagoas e Goiás contaram com um parlamentar cada 

uma.290 O debate se deu a partir do § 3º do artigo 7º da Constituição a respeito dos direitos 

individuais dos brasileiros, quando a “liberdade religiosa” foi colocada em discussão. A 

proposta passou, mas o debate sobre o assunto não se deu por encerrado. Alguns dias depois, 

foi a vez de reafirmar a religião católica como a religião oficial do Estado.291  

De acordo com os autores que se dedicaram a observar os debates, os parlamentares não 

estavam dispostos a abrir mão de ser o Brasil um representante da fé católica, vista por muitos 

como o fundamento da moral de toda a sociedade. Mas é nesse ponto que Neves afirma a 

tentativa dos defensores da liberdade religiosa de separarem a prática política da crença 

religiosa. Nos argumentos dos representantes que defendiam a liberdade de religião se destacou 

a noção de que o indivíduo tinha o direito de escolher no que acreditar e que a liberdade estava 

além do plano material, mas também no espiritual. Em outros termos, se defendia que a crença 

individual não deveria ser assunto em que legislaria a Constituição, portanto, a liberdade 

religiosa deveria ser instituída, mesmo que concomitantemente a religião católica continuasse 

a ser a religião oficial do Estado e que este mantivesse financeiramente seus ministros e seu 

culto.  

Os deputados contrários a proposta argumentaram que a nação brasileira era formada 

por católicos romanos e que se via iluminada pela verdadeira religião, o que era uma 

característica marcante e definidora de sua identidade, sendo a “liberdade religiosa”, na 

realidade, um projeto de “liberdade de apostasia” que daria aos católicos o direito de apostatar 

da “verdadeira religião”.292  

Os debates sobre o assunto se estenderam por todo o mês de outubro, dando por findos 

cerca de uma semana antes do fechamento da Constituinte por ordens de Pedro I. Com o 

                                                           
290 Ibidem, p. 387. 
291 Ibidem. 
292 NEVES, Guilherme Pereira das. A religião do império e a Igreja... op. Cit. p. 393. 
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fechamento da Assembleia Constituinte, Pedro I formou um conselho responsável por redigir a 

carta Constitucional de 1824. A questão da “liberdade religiosa” não foi esquecida, porém, seus 

moldes se apresentaram de forma um tanto quanto restritos se comparada às decisões da 

Assembleia Constituinte. Na Carta Constitucional de 1824 a religião católica permaneceu como 

religião de Estado, o que era consenso; o culto a outras religiões foi permitido e ninguém 

poderia ser perseguido por esse motivo, porém, era proibida a expressão de outras religiões em 

espaços públicos e as casas destinadas para tal não podiam ter aparências de templo; além disso, 

nenhum indivíduo que professasse outra religião poderia tomar posse como deputado.293 

Portanto, permitiu-se a existência e o culto a outras religiões desde que as mesmas não 

oferecessem ameaça à religião católica, à moral e à manutenção do poder monárquico, se 

configurando, ao que parece, em uma “liberdade” cerceada pelo Estado. 

Nas tentativas de definir as fronteiras entre os poderes, muito deputados reivindicaram 

como sendo da alçada do poder civil o direito de modificar ou de manter pontos disciplinares 

da Igreja brasileira. De acordo com Françoise Souza, tais deputados tentaram por meio da 

reforma dos pontos disciplinares adaptar a Igreja para a realidade brasileira.294 Por pontos 

disciplinares se entendia o que não possuísse caráter dogmático e imutável. Souza aponta que, 

de acordo com os defensores das reformas,  

 

(...) ao mudar alguns pontos da disciplina da Igreja, não estaria quebrando a 

unidade da fé, mas, tão somente, retomando o domínio sobre assuntos 

temporais que foram invadidos pela Igreja e que afetavam diretamente a 

sociedade brasileira. Afinal, se a religião era associada à moral pública, que, 

por sua vez, influía diretamente na manutenção da ordem social, não se podia 

conceder a Roma a atribuição de definir assuntos tão fundamentais para o 
Estado brasileiro.295 

 

Para isso, alguns deputados reivindicaram maior autonomia aos bispos do Brasil em 

função do Papa com o objetivo de melhor administrar e promover a doutrina católica e, de 

acordo com Souza, adaptar a religião para a realidade política e social dos brasileiros. A ideia 

de que a Cúria Romana pudesse exercer poder sobre o Brasil por meio de seus “vassalos”, fez 

com que os regalistas, padres ou leigos, fossem contra nomeações de bispos pelo papa, assim 

como foram contra as Ordens regulares, acusando-as de “jesuitismo”, numa clara herança 

                                                           
293 Ver mais sobre o assunto em NEVES, Guilherme Pereira das. A religião do império e a Igreja... op. Cit., p. 

386-395. 
294 SOUZA, Françoise Jean de Oliveira. Do altar a tribuna... op. Cit. p. 329. 
295 SOUZA, Françoise Jean de Oliveira. Do altar a tribuna... op. Cit. p. 330. 
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pombalina.296 Contra essas políticas estiveram os parlamentares de tendência ultramontana, 

sobretudo os bispos Romualdo Seixas e Antônio de Sousa. O segundo inclusive argumenta a 

favor da entrada de novas Ordens regulares, apelando sobre a questão da liberdade religiosa e 

apontando o que aos olhos dos ultramontanos parecia ser uma contradição, visto que o Brasil 

admitia a entrada de outras religiões e ao mesmo tempo barrava as Ordens católicas de se 

estabelecerem no país.297  

Não obstante às críticas ultramontanas, o padre liberal regalista Diogo Antônio Feijó 

tomou posse do cargo de regente em finais de 1835, o que, de acordo com Françoise Souza, 

intensificou os conflitos com a Santa Sé. Apesar do regente afirmar que seu governo teria boas 

relações com as outras potências, a relação com Roma é vista de forma um tanto quanto 

problemática, deixando explícito o descontentamento de Feijó com relação a recusa da Santa 

Sé em aceitar a nomeação do Cônego Antônio Maria de Moura ao bispado do Rio de Janeiro. 

Nas palavras de Feijó, 

 

(...) o governo tem de seu lado a lei e a justiça, mas Sua Santidade obedece à 

sua consciência. Depois desta decisão julgou-se o governo desonerado de ter 

condescendência com a Santa Sé, sem contudo faltar jamais ao respeito e 

obediência ao chefe da Igreja Universal.298  

 

Com isso, Feijó esperava receber apoio do parlamento, não somente quanto a “questão 

Moura”, mas também com relação as suas políticas regalistas. Porém, o Congresso já não 

mostrava os mesmos moldes de antes e, segundo Souza, as políticas regressistas, que quase 

sempre tendiam ao ultramontanismo, estavam tomando espaços importantes e pretendiam não 

abrir frentes contra a Santa Sé.299 A partir de então, os ultramontanos que receberam apoio dos 

parlamentares que passaram a se alinhar à pautas mais conservadoras, a exemplo do deputado 

mineiro Bernardo Pereira de Vasconcelos, começaram a adquirir influência que antes pertencia 

majoritariamente aos liberais regalistas.300  

A política “feijoísta” que visava não somente a maior autonomia dos bispos, mas que 

também defendia a abolição do celibato clerical - visto como um caminho para transformar o 

clero brasileiro em um clero moralizado e que não sofresse o ônus de votos que não fossem 

                                                           
296 Ibidem, p. 342. 
297 Ibidem, p. 343. 
298 Fala do Trono, 1836, acesso em CALDEIRA, Jorge (org.). Diogo Antônio Feijó. (Coleção Formadores do 

Brasil). São Paulo: Editora 34, 1999, p. 175-177. 
299 SOUZA, Françoise Jean de Oliveira. Do altar a tribuna... op. Cit., 348. 
300 Ibidem, p. 349-350. 
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possíveis de serem cumpridos integralmente – tendeu a derrocada junto com a queda do regente 

em 1837. Porém, mesmo que o regalismo do Estado brasileiro tenha sofrido abalos e 

contestações, que se desdobrariam posteriormente no que se chamou por “questão religiosa” 

(na década de 1870), o regalismo imperial só se deu por findo quando o próprio Império deixou 

de existir e o Estado passara a ser laico, estabelecendo de forma mais clara as fronteiras entre 

as duas instituições. 301  

O debate sobre as definições e fronteiras do poder temporal e do poder secular, ou seja, 

do poder exercido pelo Vaticano e pela Igreja e do poder exercido pelo Estado brasileiro 

ultrapassaram os conflitos diplomáticos da década de 1820, assim como ultrapassara também 

os círculos da Corte e da Assembleia Geral, chegando às províncias e se estendendo pelas 

décadas posteriores.  

 

 

2. “Sacudi o pó das vossas sandálias” – o despertar da questão das remoções dos 

párocos em Minas  

 

O vigário Luiz José Dias Custódio era natural da Vila de Panela, Comarca e Bispado de 

Coimbra, desde que viera para o Brasil fora conhecido em meio à hierarquia eclesiástica e 

transitava em seus diversos escalões com facilidade. Em São João Del Rei foi redator do 

periódico O Amigo da Verdade e, mais tarde, em 1842, um dos fundadores e redatores do 

periódico A Ordem. Desde sua vinda para o Brasil residiu a maior parte da sua vida em São 

João Del Rei, estabelecendo estreitos vínculos com a política conservadora mineira. Dias 

Custódio foi colado vigário na Matriz de Nossa Senhora do Pilar em São João em 1824. 302 O 

padre fora reconhecido pelo seu forte embate com o periódico O Astro de Minas e por sua 

participação no Amigo da Verdade, ambos de São João. Era visto, ao menos pelo Astro de 

                                                           
301Ver mais sobre a “Questão Religiosa” em FRAGOSO, Hugo. A Igreja na formação do Estado liberal. IN: 

BEOZZO, José Oscar et. all. História da Igreja no Brasil. Segunda época. Petrópolis: Ed. Vozes, 1992, p. 182-

195. 
302 FIALHO, Rodrigo. Nos arquivos pelas fontes: A trajetória incompleta de Luiz José Dias Custódio, um 

português que viveu no Brasil no século XIX, percursos de uma pesquisa constante. Revista Verbo de Minas, 

Juiz de Fora, v. 18, n. 31, p. 6-22, Jan./jul. 2017, disponível em: 

<https://seer.cesjf.br/index.php/verboDeMinas/article/viewFile/1169/836> 
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Minas e pelos liberais da província, como “um absolutista declarado”303 e de “gênio 

turbulento”304.  

Em 1830, em algumas edições do Astro de Minas, um indivíduo identificado pelo 

pseudônimo “O Bordão dos Corcundas”, posteriormente se revelando ser o Sr. Caetano Alves 

de Magalhães, após uma série de trocas de correspondências publicadas entre este e o Rev. Dias 

Custódio, se viu indignado com as acusações do Vigário. Custódio acusava Magalhães de ser 

um dos que incitavam o “barulho e a desordem” durante as reuniões das Assembleias eleitorais. 

Em resposta, Magalhães afirma ser público o conhecimento de que o Vigário Dias Custódio 

havia sido parte da revolta acontecida na Bahia em 1822 e sendo favorável aos portugueses que 

tomaram o Forte de São Pedro e a cidade de Salvador, “quando se uniu ao Madeira na Bahia 

para atraiçoar o Brasil (...), emprestando-lhe dinheiro para manter as tropas lusitanas”. Após a 

derrota dos portugueses o Vigário teria se visto em situações complicadas e teria fugido para o 

Rio de Janeiro e, por fim, se fixado em São João Del Rei, para a “desgraça” da Vila”, pois “veio 

o Padre Vigário para Lobo perseguidor de suas ovelhas”.305  

Em 1831, foi identificado como um dos membros da Sociedade União e Lealdade, 

denominado pelo Astro de Minas como uma “Sociedade de Colunas estabelecida em S. João 

Del Rei para fazer de D. Pedro, Imperador sem trambolho”. Já em 1833 foi declarado pelo 

mesmo jornal, após a escolha dos eleitores para a eleição dos deputados da 3ª legislatura, como 

um dos “satélites” caramurus que “provocam à movimentos sediciosos” e afirma ser o “padre 

Luiz José Dias Custódio, o veneno desta freguesia, chefe, e fautor de dissenções, rixas, e de 

procedimento, e desordenados planos executados contra o progresso do feliz sistema que nos 

rege”. Ainda afirmando o caráter do dito Vigário como um caramuru “da gema”; um indivíduo 

sob codinome Cacique diz que “os caramurus desta Villa [São João] andam desesperados e 

furiosos principalmente os três de gema, Luiz José Dias Custódio, Luiz Joaquim Nogueira da 

Gama e Francisco Joaquim d’Araújo Pereira da Silva”, esses três últimos expressavam seus 

ideais caramurus por meio de periódicos como O Amigo da Verdade, O Papagaio e o 

Constitucional Mineiro. 

 

 

 

                                                           
303 O Astro de Minas, 31 de maio de 1831, nº 548. 
304 O Astro de Minas, 4 de setembro de 1830, nº 436. 
305 O Astro de Minas, 18 de setembro de 1830, nº 442. 
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Figura 6: Vigário Luiz José Dias Custódio 

 

Fonte: Fotografia registrada por Edriana Nolasco, disponível em NOLASCO, Edriana Aparecida. Por 

fragilidade humana - constituição familiar do clero: em nome dos padres e filhos, São João del-Rei, 

(século XIX). Dissertação de Mestrado. São João Del Rei, UFSJ, 2014, p. 65. 

 

Enquanto os liberais moderados argumentavam que os caramurus eram partidários do 

“tirano”, o periódico Constitucional Mineiro acusava o governo da capitania e a Câmara 

Municipal de São João Del Rei quanto a forma com que pretendiam afastar de suas funções o 

vigário colado Dias Custódio. Ainda em 1831, por meio de devassa, 237 cidadãos de São João 

Del Rei “expuseram a ‘inconveniência’ da conservação do pároco” e oficiando ao Bispo 

Diocesano, para “obstar ao ingresso d’aquele pároco, quando se verifique a sua absolvição pela 

Relação da Bahia, ou suspenda-o das respectivas funções quando já se ache no exercício 

delas”306, ou seja, pediam que se afastasse o vigário da paróquia à que estava colado desde 1824 

devido à sua atuação favorável aos portugueses na Bahia. É a partir de então que começamos a 

                                                           
306 Constitucional Mineiro, 15 de março de 1833, nº 51.  
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notar os confrontos que se desencadeariam com o princípio da questão das remoções em Minas 

durante o período regencial. 

A esta altura talvez o leitor se pergunte: qual a relação entre o caso do pedido de remoção 

do Vigário colado de São João Del Rei e um suposto “padroado provincial”? A resposta pode 

ultrapassar os limites de Minas, levando à questões essenciais quanto a fronteira entre os 

poderes provinciais e gerais e também entre o temporal e o espiritual. Os conflitos entre o 

vigário de São João Del Rei, caramuru atuante nos debates públicos, com os liberais moderados 

da mesma vila parecem ter se iniciado ainda nos idos de 1828, porém ganhou vulto após o 

encaminhamento da petição dos 237 cidadãos residentes na paróquia ao Governo da Província. 

Em 1831, a petição chegou às mãos do Ministro da Justiça307, o padre Diogo Antônio Feijó, 

que resolveu comunicar ao Bispo Diocesano da Sé de Mariana acerca da decisão de melhor se 

investigar o caso. O Bispo deveria enviar à São João Del Rei um visitador, que deveria ser “de 

conhecida probidade”. Para além da exigência do envio de um visitador, o ministro, em nome 

da Regência, “ordena” que em caso de reclamações anteriores relacionadas ao vigário de São 

João del Rei o Bispo deveria informar ao governo. Nas palavras do Ministro Feijó:  

 

(...) sendo notável que, por tantos anos, se conserve na Paróquia um pároco 

que se diz carregado de tanto crimes, sem consciência e consentimento do seu 

Prelado, Ordena a Mesma Regência, que V. Exc. informe se a este se dirigiu 

em algum tempo queixas contra semelhante pároco e que providências se 

deram a tal respeito a fim de fazer-se efetiva a responsabilidade do Prelado e 

de qualquer outro que tenha tolerado ou protegido tais prevaricações e 
omissões.308 

 

Feijó já indicava o início das divergências entre o poder temporal e espiritual que viriam 

quanto ao tema das remoções de párocos. O ministro, apoiado pelos liberais, exigiu do bispo 

posições a respeito do vigário colado de São João Del Rei, responsabilizando o Prelado em caso 

de negligência quanto à sua administração. Quanto a isso, o periódico liberal-moderado Astro 

de Minas já havia indicado o conhecimento do bispo de Mariana sobre reclamações anteriores 

correspondentes ao vigário Dias Custódio. Além disso, deixa claro os supostos motivos para a 

indulgência do bispo. As “repetidas queixas contra o pároco” foram feitas antes do sete de abril 

de 1831, quando Pedro I ainda era Imperador do Brasil, tempos em que “agradavam só homens 

                                                           
307 O Ministério da Justiça herdou as atribuições que até 1828 pertenciam a Mesa de Consciência e Ordens. 
308 O Universal, 12 de setembro de 1831, nº 645. 
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do calibre do Sr. Vigário”, indicando um contexto político que, supostamente, dava cobertura 

às atitudes do bispo.309  

Frei José da Santíssima Trindade, bispo de Mariana, era recorrentemente designado 

pelos periódicos liberais como um partidário de Pedro I e acusado de acobertar caramurus 

enquanto perseguia liberais. O bispo, a quem não se agradava a “nova a ordem das cousas”, 

supostamente oferecera auxílio à Dias Custódio quanto ao processo que então se instaurava, no 

que o Astro de Minas acabou por tornar público,  

  

(...) que o Exmo. Bispo protegeria ao Sr. Vigário, nunca nos entrou em dúvida, 

pois temos boa memória para nos lembrarmos do discurso que fizera ao ex-

imperador; mas nunca esperamos que os seus caudilhos levassem a insolência 

a ponto de já anunciarem o que se há de fazer à vista do juramento de 

testemunhas. (...) preparemo-nos para ver o procedimento do Prelado, que 

esquecido do “regnum meum non est de hoc mundo” erigiu-se em denunciante 

dos liberais.310 

 

O redator do Astro parece não ter se esquecido de advertir o bispo quanto ao papel que 

lhe cabia na contenda, regnum meum non est de hoc mundo311, guardando a este o papel 

puramente espiritual da questão, não lhe cabendo tomar parte na disputa. Disputa esta que 

parece-nos ser muito mais política do que religiosa e que acabou por ultrapassar os limites da 

vila em que o vigário caramuru era colado.  

O processo pelo qual passava o pedido de remoção do padre Dias Custódio foi 

acompanhado não somente pela imprensa são joanense, exemplo disso são as tomadas de 

posição de outros periódicos liberais, como o Universal, de Ouro Preto, e o Estrela Marianense, 

de Mariana. Em princípios de fevereiro de 1832, o Estrela Marianense, informa a chegada do 

vigário de São João à vila de Mariana e a hospedagem do mesmo na casa do bispo. Alguns dias 

antes da chegada do Vigário à Mariana, certificou-se a decisão da devassa contra o mesmo, 

faltando então a aplicação do código canônico de acordo com o juízo do bispo de Mariana.312 

Em março de 1832, o Universal informa a suspensão do vigário de São João, o que teria 

finalmente abaixado a “grimpa do Vigário de S. João que parecia ainda escudada no patronato”, 

mesmo após os acontecimentos de 1831.313 Tal “patronato”, segundo os periódicos liberais, se 

referia aos remanescentes dos defensores do governo transato, mas também poderia se referir 

                                                           
309 O Astro de Minas, 06 de setembro de 1831, nº 590. 
310 O Astro de Minas, 17 de setembro de 1831, nº 595. 
311 Em tradução livre: “o meu reino não é deste mundo”.  
312 O Astro de Minas, 23 de fevereiro de 1832, nº 663. 
313 O Universal, 21 de março de 1832, nº 726. 
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ao bispo que, tendo como base as diversas críticas feitas pelos liberais ao longo dos anos de 

prelado de José da Santíssima Trindade, teria “escudado” caramurus.  

Apesar da suspensão de Dias Custódio, o vigário continuou em São João Del Rei, assim 

como continuou à exercer sua influência na imprensa da vila e, ao menos após os meses 

subsequentes a suspensão, permaneceu em seu ofício de pároco devido à “tolerância” por parte 

de autoridades do poder espiritual. Sendo assim, o conhecimento dos fatos chegou ao Conselho 

de Governo de Minas Gerais que determinou que o ouvidor da Comarca do Rio das Mortes 

responsabilizasse e intimasse o pároco sobre o cumprimento da lei e da sentença que lhe fora 

aplicada.314  

Contudo, há de se pensar que o vigário não se deu por vencido. Após o vácuo de 

informações relevantes sobre o processo em questão, os periódicos informaram o retorno de 

Custódio à Vila de São João e junto dele uma certidão de sua absolvição na província da Bahia 

e exigindo que o reintegrassem à paróquia.315 O fato é que, novamente, 247 cidadãos de São 

João elaboraram um abaixo assinado a fim de os representar contra o pároco, enviando-o ao 

Conselho de Governo por intermédio do Câmara Municipal e do juiz de paz de São João.316 Em 

fevereiro de 1833, o vice-presidente da província, Bernardo Pereira de Vasconcelos, reunido 

em Conselho decide por levar a questão ao conhecimento do governo central e do bispo 

diocesano, a fim de que se suspendesse o vigário Dias Custódio de suas atribuições até que o 

governo regencial tomasse decisão a respeito.317  

Em setembro de 1833, José de Araújo Ribeiro, presidente da província de Minas, ao 

escrever ao bispo de Mariana acerca dos acontecimentos e resoluções da Regência e do próprio 

Conselho de Governo, nos esclarece sobre os mesmos.318 A Regência reintegrou o vigário 

colado de São João Del Rei à paróquia, porém, o Conselho de Governo de Minas decidiu por 

removê-lo, transferindo-o à outra. O mesmo ocorreu com outros vigários colados da 

província319, o que gerou resistência do bispo de Mariana. O bispo representou suas dúvidas ao 

governo da província quanto à jurisdição do Conselho de Governo e do presidente de província 

sobre as possibilidades de remoção de vigários colados, não cumprindo, portanto, com as 

exigências de remoção.  

                                                           
314 O Universal, 15 de junho de 1832, nº 762. 
315 O Universal, 18 de fevereiro de 1833, nº 867. 
316 Ibidem. 
317 Constitucional Mineiro, 15 de março de 1833, nº 51. 
318 O Universal, 06 de setembro de 1833, nº 925. 
319 Ver os padre removidos pelo Conselho de Governo na edição do Universal, 28 de junho de 1833, nº 895. 
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Segundo Araújo Ribeiro, as dúvidas do bispo se davam quanto a vigência da bula papal 

de Júlio III, de 1551, que estabelecera o padroado nas dependências portuguesas e que servira 

nas resoluções do Conselho e na feitura da Lei de 14 de junho de 1831. Nesse sentido, cabe o 

adendo sobre o que consta na Lei citada pelo bispo e pelo presidente de província. A Lei de 14 

de junho de 1831 é responsável por estabelecer a forma de eleição da Regência permanente e 

suas atribuições. No que tange às nomeações dos funcionários públicos, o art. 18 define:  

 

Art. 18. A atribuição de nomear Bispos, Magistrados, Comandantes da Força 

de Terra e Mar, Presidentes das Províncias, Embaixadores e mais Agentes 

Diplomáticos e Comerciais, e membros da Administração da Fazenda 

Nacional na Corte, e nas Províncias os membros das Juntas de Fazenda, ou as 

autoridades, que por Lei, as houverem de substituir, será exercida pela 
Regência. 

  A atribuição porém de prover os mais empregos civis, ou eclesiásticos 

(exceto os acima especificados, e aqueles cujo provimento definitivo competir 

por Lei a outra autoridade) será exercida na Corte pela Regência, e nas 

Províncias pelos Presidentes em Conselho, precedendo as propostas, exames, 

e concursos determinados por Lei.320 

 

Não se questiona a nomeação e remoção dos empregados públicos atuantes puramente 

no âmbito temporal, as discordâncias se dão quanto às divergências de interpretação das leis, 

sobretudo entre as leis canônicas e as leis civis. Dois poderes instituídos em disputa por suas 

fronteiras de atuação, temporal e espiritual. Nesse sentido, o bispo de Mariana resistindo em 

acatar as leis civis, que tinham como base o já suposto direito à vigência do padroado régio nas 

mãos do Imperador do Brasil e por consequência nas mãos da Regência, questiona abertamente 

a jurisdição do Conselho. Em consequência, o presidente de província em acordo com o 

Conselho de Governo toma por bem a defesa de seus poderes ao defenderem a vigência do 

padroado e a manutenção do mesmo após a independência, assim como defendem o direito 

dado às províncias a partir do vigor da Lei de 1831, citada acima.  

De fato, o padroado em si não parece ser amplamente questionado quando exercido 

somente pelo monarca, mas sim quando esse direito passa às mãos do poder provincial. Em 

resposta às preocupações do bispo quanto aos poderes provinciais de remoção, Araújo Ribeiro 

após expor as leis do padroado, assim como a Lei da Regência, indica: 

 

                                                           
320 A Lei de 14 de junho de 1831 se encontra disponível para consulta na íntegra no portal da Câmara dos 

Deputados, na seção “Atividades Legislativas”: https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei_sn/1824-1899/lei-

37250-14-junho-1831-563670-publicacaooriginal-87745-pl.html   Acesso em: 16/07/2019. 

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei_sn/1824-1899/lei-37250-14-junho-1831-563670-publicacaooriginal-87745-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei_sn/1824-1899/lei-37250-14-junho-1831-563670-publicacaooriginal-87745-pl.html


111 
 
 

Parece pois à vista disto, que nenhuma dúvida pode resultar da jurisdição do 

Governo da Província para remover párocos, sendo-lhe dada a autoridade de 

prover não é absurdo tê-la para remover, pois que a remoção é da natureza do 
benefício, e em nada vai de encontro a melhor administração da Igreja.321 

 

Pois seja que, de acordo com a interpretação do poder temporal, tanto provincial quanto 

geral, o poder de remoção se dava como pressuposto sob o direito de nomeação, cabendo aos 

bispos a aplicação do direito Canônico. O poder temporal provê os beneficiados, ou seja, faz o 

pagamento das côngruas do clero, assim como os nomeia, pressupondo-se o direito de os 

transferir, remover e demitir. Sendo assim, o presidente de província comunica ao bispo de 

Mariana que o Conselho de Governo “exige” o cumprimento de suas resoluções sobre a 

remoção dos párocos, deixando claro que com as remoções, não se daria o corte das côngruas 

e nem mesmo se mudaria a condição do pároco como “vigário colado”. Nesse caso, os párocos 

seriam removidos e passariam à exercer seus ofícios em outras localidades. Segundo o governo 

da província, as remoções não estavam ocorrendo devido à seus próprios interesses. Da mesma 

forma, não deveria interessar aos párocos a “pinguidade dum benefício e a magreza do outro”, 

pois “nenhum vigário é apresentado à Igreja para fazer-se rico”. Em outras palavras, os 

rendimentos de uma paróquia podia ser maior ou menor, variando de acordo com a região e a 

densidade populacional, mas isso não deveria importar aos párocos.  O presidente em Conselho 

também afirma não haver nas remoções o caráter de “pena” aos removidos, e que a mesma se 

dava pela “necessidade e utilidade da Igreja”. O caso do vigário Dias Custódio foi lembrado, e 

o poder temporal afirmara que sua remoção era legítima, posto que mesmo reintegrado à Igreja 

não se proibia a remoção do mesmo para outra localidade.322 

A reação do bispo quanto aos argumentos do Conselho de Governo nos são apresentados 

pelo Novo Argos, periódico de Ouro Preto editado pelo padre liberal Ribeiro Bhering, que já 

tivera pessoalmente atritos com o bispo durante sua estadia como professor de filosofia no 

Seminário episcopal de Mariana. O Novo Argos apoiou as decisões e as atribuição concernentes 

ao Conselho de Governo e ao presidente de província, tendo como base a legitimidade do papel 

que o padroado exercia com relação à Igreja no Brasil. Contudo, na medida em que reforça os 

argumentos do Conselho, o periódico nos esclarece os reais motivos das exigências de remoção:  

 

                                                           
321 O Universal, 06 de setembro de 1833, nº 925. 
322 O ofício em que nós nos apoiamos foi assinado no dia 22 de julho de 1833, apesar de suas publicação terem 

sido feitas quase um mês e meio depois por meio do Universal, 06 de setembro de 1833, nº 925. 
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(...) Quem avaliar o estado não só de desestima, mas até de indignação em que 

se acham quase todos os Vigários que foram mudados, isto é, o de S. João, 

Ouro Preto e Carrancas, facilmente se convencerá da justiça das remoções. 

 

O redator explora a justificativa da mudança: 

 

O de S. João está tão inimizado na sua freguesia que o dia da sua entrada nela 

será, de certo, o de uma horrorosa catástrofe na Vila; o de Carrancas é acusado 

de ter promovido o geral massacre de seus paroquianos; o de Ouro Preto acha-

se criminoso, e nenhum conceito merece entre seus fregueses, tanto que não 
consta ter alguma vez saído Eleitor pela sua paróquia.323 

 

 Nesse sentido, o periódico de Ouro Preto afirmara que os motivos das remoções se 

davam pela necessidade de se manter a ordem e evitar “catástrofes” promovidas ou fortalecidas 

pelos vigários em questão, sendo, sobretudo, uma decisão “prudentíssima” do Conselho de 

Governo. Decisão esta que, o bispo e os vigários deveriam aceitar.  

 Há de se levar em conta que o momento em que essas disputas ganham corpo na 

província é o mesmo em que Minas sofre com a Sedição de Ouro Preto. Conhecida 

posteriormente como Revolta do Ano da Fumaça, a revolta contara com um grupo organizado 

de caramurus que tomaram a capital da província com o auxílio de povo e tropa. Apesar da 

revolta ter sido sufocada e o poder da capital ter voltado às mãos do governo liberal, o governo 

de Minas tomou para si o papel de prevenir focos potenciais de revoltas. Uma das atitudes 

tomadas foi a transferência de vigários, que apesar de contarem com investigações de crimes, 

como o caso do Vigário de Carrancas324, também se definiam como antiliberais e, por vezes, 

favoráveis ao regresso de Pedro I.  

 Algo interessante de se observar é a síntese que o Novo Argos chega em relação ao 

desencadeamento das decisões das remoções e das resistências do bispo: 

 

(...) não sabemos como haja depois da Constituição um poder que a suplante, 

como acontece no caso presente, em que S. Exc. neutraliza com o poder 

Espiritual o poder Civil e torna nulas suas deliberações. Veremos o que faz o 

nosso Conselho e se há no Brasil um poder maior que aquele que dimana da 
Constituição.325 (grifos meus) 

 

                                                           
323 O Novo Argos, 07 de setembro de 1833, nº 182. 
324 O Vigário de Carrancas foi acusado de ter promovido a revolta dos escravos de sua paróquia e desembocando 

no assassinato de membros da elite daquela região - dando destaque à família Junqueira. O caso pode ser visto de 

forma mais detalhada em ANDRADE, Marcos Ferreira de. Entre o cativeiro e a liberdade: o papel desempenhado 

pelas promessas de alforria na revolta dos escravos de Carrancas – Minas Gerais – Brasil (1833). XXXI Encontro 

da Associação Portuguesa de História Econômica e Social. Coimbra, PT: APHES, 2011. Disponível em: 

http://www4.fe.uc.pt/aphes31/papers/sessao_3e/marcos_andrade_paper.pdf Acesso em: 17/07/2019. 
325 O Novo Argos, 07 de setembro de 1833, nº 182. 

http://www4.fe.uc.pt/aphes31/papers/sessao_3e/marcos_andrade_paper.pdf
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 O redator deixa explícita sua preocupação e atenção quanto a disputa entre os poderes 

temporais e espirituais presentes no Brasil, mesmo após a promulgação da Constituição, ao 

mesmo tempo apoia as decisões do Conselho, ou seja, do poder temporal. O mesmo ocorre em 

1834, quando cidadãos da freguesia do Piranga, município de Mariana, enviam felicitações e 

petições à Câmara dos Deputados. Na carta publicada pelo Universal, os cidadãos do Piranga 

sugeriam à Assembleia Geral que, para fins de se “cicatrizar as profundas chagas que tem 

dilacerado” o Brasil, um dos remédios seria autorizar o governo provincial à remoção dos 

párocos de forma que não desse margens à interpretações que minassem o poder civil, pois 

interpretações “sinistras” ocorriam em Minas por parte do bispo diocesano.326 Segundo a carta, 

o bispo teria obstado as decisões do governo e estorvado “um vantajoso passo para a felicidade 

da nossa cara pátria”. Em consequência aos obstáculos postos pelo bispo, os cidadãos do 

Piranga, assim como havia ocorrido em São João Del Rei alguns anos antes, se comprometeram 

à produção de uma abaixo assinado e de uma representação à Assembleia Geral. O objetivo era 

que o Governo central solucionasse o impasse das disputas entre os poderes do Estado e da 

Igreja em Minas Gerais. 

 Para além das disputas entre fronteiras e atribuições de cada poder, se encontravam dois 

grupos políticos distintos. Os Liberais, incluindo entre eles uma parte do clero, que defendiam 

as atribuições do governo e que afirmavam haver perseguição por parte do bispo, enquanto que 

os caramurus, regressistas, que em grande parte defendiam as atribuições do direito canônico, 

afirmavam perseguição por parte do governo liberal. Enquanto ambos apregoavam adjetivos 

semelhantes uns aos outros, os padres, e também muitos leigos, que se dividiam entre os dois 

aspectos políticos, tendiam por um lado ao regalismo e por outro ao ultramontanismo, definindo 

minimamente os termos dos debates provinciais ao longo das regências.  

De acordo com relatos presentes nas fontes periódicas, parece que os embates diretos 

entre D. José da Santíssima Trindade e o Governo Provincial, apoiado por muitos liberais que 

não se encontravam nas malhas do governo, foram mais intensos entre os anos de 1831 e 1834. 

O ano de 1835 não nos aponta grandes abalos entre o poder temporal e espiritual, talvez pela 

piora de saúde do próprio bispo, que falece em meados do mesmo ano. Os enfrentamentos entre 

o bispo e o Governo, cessariam de vez após a morte do bispo, inaugurando uma nova fase de 

disputas. 

 

                                                           
326 O Universal, 14 de junho de 1834, nº 1042. 
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3.  Entre a Província e a Corte – contestação em matérias melindrosas 

 

O ano de 1835 traz consigo novas perspectivas que definiriam os caminhos da política 

a partir de então. Diversos acontecimentos significativos ocorreram no âmbito nacional, o mais 

relevante deles foi a outorga do Ato Adicional de 1834, que entra em vigor em 12 de agosto do 

mesmo ano. Estabelecendo pontos importantes o Ato Adicional foi responsável por extinguir o 

Conselho de Estado; por instituir a Regência Trina Una, que deveria ser eleita a cada quadriênio, 

em substituição à Regência Trina Permanente; criaram-se as Assembleias Legislativas 

Provinciais, com legislaturas bienais, em detrimento dos Conselhos Gerais. Dentre as 

atribuições das Assembleias Provinciais se encontravam o poder de legislar e fiscalizar o 

orçamento e os gastos provinciais e municipais, sobre impostos provinciais, nomeação de 

funcionários públicos, assim como era responsável pelo policiamento e segurança, obras 

públicas e instrução, dependendo ao fim das contas da sanção do presidente de província, que 

permanecia sendo nomeado pelo governo central.327 Com a criação das Assembleias 

Legislativas Provinciais, cada província escolheria seus representantes em nível provincial, a 

fim de que gerissem a mesma. O esquema de votação era o mesmo que se fazia para os 

deputados gerais. A primeira legislatura das Assembleias provinciais se deu em 1835, contando 

36 representantes em Minas Gerais.  

A Assembleia Legislativa Provincial de Minas Gerais teve sua abertura no dia 30 de 

janeiro de 1835 e parece não ter se esquecido de iniciar as discussões sobre os termos de sua 

jurisdição sobre a Igreja mineira logo em suas primeiras legislaturas. Após os conflitos 

ocasionados pelas remoções de párocos ao longo dos anos que antecederam a abertura da 

Assembleia Provincial, designou-se à Comissão Eclesiástica que examinasse o assunto, 

incluindo todos os documentos que o envolvesse, a fim de que desse um parecer sobre a questão. 

Em 21 de fevereiro de 1835 a Comissão eclesiástica, formada pelos padres Francisco Antônio 

da Costa, José Antônio Marinho e Antônio Gomes Nogueira Freire, apresentou seu parecer 

esclarecendo que o Governo havia “agido em regra” quanto as remoções dos párocos em 

questão, incluindo aí a odisseia em que se transformara o caso do vigário de São João. 

Entretanto, para “obviar dúvidas” que pudessem aparecer em futuros casos do gênero, a 

Comissão resolveu por propor um projeto de lei que regulava as formas pelas quais as remoções 

                                                           
327 BASILE, Marcelo. O Laboratório da nação: A era regencial (1831-1840). IN: GRINBERG, Keila; SALLES, 

Ricardo (orgs.). O Brasil Imperial, volume II: 1831-1870. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2017, p. 81. 
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poderiam ser feitas.328 A lei proposta se apoiava no ato adicional de 1834, que dava maior 

autonomia aos poderes provinciais, dando ao presidente de província o direito de transferir 

párocos entre paróquias quando achasse necessário ou útil à população e à Igreja. Em 

contrapartida, a proposta oferecia abertura para que o pároco se representasse, assim como a 

consulta ao prelado era necessária para a remoção.329  

De acordo com Kelly Eleutério de Oliveira, a primeira legislatura da Assembleia 

Provincial contava com relativa harmonia entre o presidente de província, os deputados 

provinciais e a própria Assembleia Geral, que então se encontrava em sua terceira legislatura.330 

Os liberais ainda eram maioria na Casa provincial assim como o eram na Assembleia Geral, 

sendo apoiadores da Reforma da Constituição e da autonomia provincial. É sob esse contexto 

que se elaborou o projeto de lei das remoções e não é de se admirar que tenha sido proposto 

pela Comissão Eclesiástica, que então era formada por três padres assumidamente liberais 

(Costa, Marinho e Freire), que não hesitaram quanto à defesa do projeto.  

Na Assembleia Provincial os debates acerca das remoções se iniciaram. Na sessão de 

20 de fevereiro de 1836, Bernardo Pereira de Vasconcellos tomara posição contrária ao projeto, 

afirmando que o mesmo deixava os párocos “à mercê e cortesia do Governo” na medida em 

que o projeto dava as remoções como atribuição ordinária do Governo, enquanto tal atribuição 

só deveria existir sob medida extraordinária.331 De encontro a Vasconcellos se apresentaram, 

como defensores enérgicos do projeto, o padre José Antônio Marinho e José Alcibíades 

Carneiro. Alcibíades, que mesmo não sendo um dos autores do projeto, não hesitou em apelar 

ao padroado dado por Júlio III e transmitido ao Brasil e posteriormente às províncias para 

justificar o direito de remoção.332 Marinho acentua o que para ele se apresentara como um 

comportamento político um tanto quanto contraditório vindo de Vasconcellos, e que não 

haveria de mudar de opinião, ao contrário do que fizera Vasconcellos, já que o direito de 

remoção estava fundado nas leis.  

Padre Marinho defendia o projeto na medida em que acreditava ser necessária a criação 

de uma lei que não deixasse margens para que o “Governo Civil” fosse “neutralizado pelo poder 

espiritual”, deixando clara sua preocupação quanto à obstrução das decisões do poder temporal 

                                                           
328 O Astro de Minas, 14 de março de 1835, nº 1142. 
329 Cf. os pontos do projeto de lei no Astro de Minas, 14 de março de 1835, ed. Nº 1142. 
330 OLIVEIRA, Kelly Eleutério Machado. A Assembleia provincial de Minas Gerais e a formação do Estado 

nacional brasileiro, 1835-1845. Tese (doutorado em História). Universidade Federal de Ouro Preto, Mariana, 

2018, p. 102. 
331 O Astro de Minas, 10 de março de 1836, nº 1294. 
332 O Astro de Minas, 10 de março de 1836, nº 1294. 
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pelos bispos. De acordo com Marinho, caberia a Assembleia Provincial tomar medida quanto a 

questão:  

 

(...) apesar do Direito Civil e Canônico, os bispos se obstinam a não cumprir 

as determinações do Governo, fazendo desta arte que se suscitem choques 

entre o poder temporal e espiritual, choques sempre funestos a tranquilidade 

pública e ao bem da religião, declare de uma vez a Assembleia a Lei, visto 

que se duvida, e cortemos esses embaraços. (...) O que nos cumpre é 

explicarmos a Lei a fim de evitarmos contestações em matérias tão 

melindrosas.333 

 

Marinho era defensor da autonomia do poder temporal, no caso presente defendia a 

autonomia da Assembleia Provincial em função dos bispos nas questões que envolviam os 

párocos, alegando que contestações ao poder temporal não deveriam ser aceitos em “matérias 

tão melindrosas”. O caráter ordinário que o projeto de lei propunha, que Marinho defendia, 

acabou por preocupar outro padre da Casa. Antônio José Ribeiro Bhering, também liberal, se 

mostrou preocupado quanto a posição em que os párocos poderiam ficar “a cortesia do 

Governo”.  A preocupação do padre parece ter atordoado Marinho, pois Bhering já teria 

proposto pontos, que na visão do padre defensor da proposta, poderiam colocar os párocos à 

mercê dos “caprichos das facções”. Ao se referir à Bhering, Marinho argumentava sobre o 

direito de remoção: “não tem o Governo o poder de transferir de uma para outra extremidade 

da província um Juiz de Direito? [...] qual pois a razão para que não há de poder remover um 

pároco?”, comparando os párocos à todos os outros empregados públicos sob a jurisdição do 

governo da província.334 

Para além dos conflitos relativos à jurisdição do governo provincial, que não parece ter 

sido o nó da questão levantada por Bhering, e sim o caráter ordinário das medidas de remoção 

que poderiam se tornar injustos com os párocos, Antônio Marinho defende outros artigos que 

garantiriam consideração aos removidos. Na proposta, as “formas prescritas no artigo em 

discussão” se prestariam em ouvir “o prelado, a Câmara Municipal e até mesmo o pároco que 

houver de remover”, marcando o que o subscritor do projeto definira como uma forma de justo 

meio. Tal baliza, segundo os defensores do projeto, não permitiria que o Governo removesse 

párocos a seu arbítrio e nem que o mesmo ficasse tolhido de o fazer quando fosse interessante 

ao bem público e/ou particular de um pároco.335  

                                                           
333 O Astro de Minas, 10 de março de 1836, nº 1294. 
334 O Astro de Minas, 10 de março de 1836, nº 1294. 
335 O Astro de Minas, 10 de março de 1836, nº 1294. 
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Após passar por discussão e votação, a proposta de lei da Comissão Eclesiástica passou 

na Assembleia Provincial e foi promulgada por Manoel Dias de Toledo, presidente de 

província, em seis de abril de 1836, passando a ser conhecida como “Lei nº 48”. A Lei definia, 

ao menos teoricamente, os termos de remoção e o direito dos removidos.336 Parecia, ao menos 

até aquele momento, que os argumentos favoráveis a Lei nº 48, assim como a afirmação da 

jurisdição dos poderes provinciais, eram os grandes vencedores na questão das remoções, e o 

seriam, caso não houvesse contestações e apelações. 

Em sessão da Assembleia Geral datada de 11 de julho de 1836, sob a presidência de 

Pedro de Araújo Lima, chegou às mãos dos deputados um requerimento do vigário Luiz José 

Dias Custódio sobre sua remoção da igreja de São João Del Rei. Decidiu-se que o requerimento 

deveria ser encaminhado à Comissão de Constituição, dos Negócios Eclesiásticos e das 

Assembleias Provinciais para que o caso fosse analisado.337 Em agosto do mesmo ano as 

Comissões responsáveis apresentaram conjuntamente seus pareceres, afirmando que a lei 

deveria ser “nula, e como tal fica de nenhum efeito a lei nº 48 da Assembleia Legislativa da 

província de Minas Gerais, datada de 06 de abril de 1836”. O parecer fora assinado em sua 

maioria por deputados identificados à ideias ultramontanas, que começavam a ganhar alguma 

força no parlamento, dentre eles o bispo de Cuiabá, o arcebispo da Bahia, Honório Hermeto 

Carneiro Leão*, Cândido Joaquim de Araújo Viana*, Luiz Cavalcante, padre Amaral Gurgel, 

com restrições, Manoel Ignácio de Mello e Souza** com restrições, padre Venâncio Henriques 

de Resende e Francisco de Souza Martins.338  

Segundo o parecer das Comissões contra a Lei nº 48, da qual Dias Custódio representara 

contra, alegava que o presidente de província não possuía expressamente as atribuições das 

quais lhes foram designadas na lei citada. O parecer dizia que,  “a Assembleia confundiu os 

direitos individuais do cidadão com as atribuições do empregado público”, e complementa, “é 

certo que ao indivíduo permite a constituição fazer, ou deixar de fazer, o que a lei não proíbe, 

mas o empregado público não pode exercer atribuições que lhe não tenham sido conferidas por 

                                                           
336 A Lei nº 48 está disponível na integra no Livro da Lei Mineira, 1836, Tomo II, Parte I, Folha nº 05, que se 

encontra hospedado no site da Hemeroteca Digital da Biblioteca Nacional: http://bndigital.bn.br/hemeroteca-

digital/  Acesso em  20/07/2019 
337 Annaes do Parlamento Brasileiro, Sessão de 11 de julho de 1836. 
338 Os deputados que assinaram com “restrição” foram favoráveis a lei votada na Assembleia Provincial de 

Minas. 

     * Representantes de Minas Gerais  
     ** Representantes também na Assembleia Provincial de Minas Gerais concomitantemente 
      Cf. Annaes do Parlamento Brasileiro, Sessão de 16 de agosto de 1836. 

http://bndigital.bn.br/hemeroteca-digital/
http://bndigital.bn.br/hemeroteca-digital/
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lei”, entendendo que “a lei provincial de que se trata, ainda por esse lado, isto é, considerada na 

sua forma e no efeito retroativo de que se revestira, ofende a Constituição”. As comissões 

alegaram inconstitucionalidade da lei nº 48, primeiro por declarar que não cabia dentro das 

atribuições do presidente de província promover remoções ou demissões e, segundo, por 

afirmar um caráter retroativo na lei em questão. Supomos que a interpretação das comissões 

sobre esse “caráter retroativo” se dê com base na denúncia e representação feita por Dias 

Custódio, que possivelmente pode ter alegado que a lei nº 48 atingia acontecimentos anteriores 

à sua promulgação, se referindo à seu próprio caso.  

O terceiro ponto que ofenderia a Constituição era, de acordo com as Comissões, que a 

Assembleia Provincial não possuía “competência para legislar sobre a matéria”. De acordo com 

as comissões, a Lei nº 48 ia contra as leis canônicas que estabeleciam a inamovibilidade dos 

párocos, não podendo ser “derrogadas pelas assembleias provinciais, alterando-se as 

formalidades para o provimento das igrejas”. Sendo assim, 

 

(...) o ato adicional permite sem dúvida legislar sobre a criação, supressão e 

divisão de paróquias, mas nunca destruir a índole do oficio paroquial, ou 

mudar em amovível a sua natureza colativa, sujeitando-se a outras condições 

que não sejam as prescritas pelos cânones e recebidas e autorizadas pelas leis 

e pela prática imemorial da igreja brasileira.339 

 

De acordo com o parecer, a Constituição somente outorgaria atuar sobre o assunto das 

remoções o governo geral, que possuía disposição específica (o padroado), e o corpo legislativo 

geral. Um outro ponto que chama atenção é o papel central dado aos bispos pelas Comissões, 

não esqueçamos que um dos subscritores era bispo e outro arcebispo. Os bispos aparecem em 

posição de “juízes e superiores legítimos e naturais dos párocos” e deveriam merecer mais do 

que “um mero voto consultivo”. Em outros termos, a Comissão parecia defender energicamente 

o poder espiritual em função do poder temporal provincial. A Lei nº 48 iria “contra as leis 

canônicas” na medida em que obstava o poder dos bispos e priorizava o poder do presidente de 

província. Segundo a Comissão, o padroado teria sido alterado, tendendo “a estabelecer em 

cada província uma diferente forma de o exercer” destruindo a “uniformidade que deve 

caracterizar a disciplina da igreja nacional”. Em síntese, o que o parecer indica é que o direito 

e o exercício do padroado deveria ser resguardado ao governo central e que os bispos, 

                                                           
339 Annaes do Parlamento Brasileiro, Sessão de 16 de agosto de 1836. 
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resguardados pelas leis canônicas, possuíssem poder superior ao do poder provincial no que 

tange ao tema das remoções. 

O parecer não entra em discussão durante os trabalhos do ano de 1836, mas volta a 

ordem do dia na sessão do dia 1º de junho de 1837, se estendendo pelas sessões seguintes. A 

resolução vai à votação, no dia 07 de junho. Vencendo por 44 votos contra 40, era anulada a 

Lei Nº 48 da província de Minas Gerais. Ao longo das discussões na Assembleia Geral alguns 

deputados se destacaram e, apesar dos 84 votos contados, tomaram a palavra 11 deputados.  

 

Quadro 8: Deputados da Assembleia Geral que se expressaram favoráveis ou contrários à 

anulação da Lei nº 48 da província de Minas Gerais 

Deputados Província representada Votos 

Pe. Antônio José Ribeiro Bhering MG Contrário 

Antônio Pereira Rebouças BA Contrário 

Bernardo Pereira de Vasconcellos MG Favorável 

Ernesto Ferreira França BA N/C 

Estevão Raphael de Carvalho MA Contrário 

Francisco de Souza Martins PI Favorável 

Honório Hermeto Carneiro Leão MG Favorável 

José Alcibíades Carneiro MG Contrário 

José de Assis Mascarenhas GO Favorável 

Pe. Manuel do Monte Rodrigues de Araújo PE N/C 

Pe. Venâncio Henriques de Rezende PE Favorável 

N/C: não consta discurso e nem informações sobre o voto 

Fonte: Annaes do Parlamento Brasileiro, sessões dos dias 1º, 03, 06 e 07 de junho de 1837. 

 

Observamos que poucos eclesiásticos tomaram espaço na discussão durante as sessões 

em questão, mas não deixaram de aparecer. Dentre os três eclesiásticos que tomaram a palavra 

na tribuna, um deles foi a favor da anulação, de outro não encontramos informação, e o terceiro 

se tratava do padre Bhering. Esse último tomou para si o dever de defender a lei da província 

que representava. Juntamente à Bhering aparecem outros três deputados contrários a anulação. 

Dentre os 11 deputados que tomaram a palavra 4 deles eram representantes de Minas, 2 

favoráveis a anulação e 2 contrários.  Em geral, os deputados a favor da anulação da lei 
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alegavam todos os pontos apresentados pelo parecer das Comissões, posto que era: contrária a 

Constituição, pois retroativa; ultrapassava as jurisdições concedidas às Assembleias 

Provinciais; dava poderes de bispo ao presidente de província; negligenciava o direito 

canônico.340 

Os discursos contrários à anulação também pareciam ter uma certa unidade. Sendo 

assim, optamos por dar destaque às ponderações do padre Bhering como um dos defensores 

presentes na Assembleia Geral. No entanto, devemos deixar claro que nem todos os discursos 

foram expostos nos anais das sessões, sendo o periódico mineiro Astro de Minas quem nos 

informa acerca das defesas de Bhering à Lei em questão.  No entender do periódico liberal, que 

teve como um de seus redatores o padre Antônio Marinho, houve nas sessões da Assembleia 

Geral “muitas ideias ultramontanas” que acusavam a lei 48 de estabelecer “o cisma e a heresia”, 

sendo necessário, por meio da publicação do discurso de Bhering, defender o ato adicional e a 

causa pública.341  

Em seu discurso, Ribeiro Bhering deixa clara sua posição quanto a lei, mantendo 

naquele momento a mesma posição que tivera quando a promulgação da mesma na Assembleia 

provincial. Sob esses termos, o padre parece voltar aos argumentos que foram levantados em 

defesa da Lei nº 48 ainda durante as discussões da Assembleia provincial em 1836, defendendo 

o Ato Adicional de 1834 como o fornecedor da autonomia das províncias e sendo irredutível 

quanto à definição dos párocos como funcionários provinciais. Para Bhering, “a anulação da lei 

mineira é uma escandalosa e manifesta extorsão das atribuições delegadas às províncias” pois,  

 

(...)de maneira muito consistentemente se pode dizer que no império há o 

padroado nacional e provincial, competindo aquele o provimento dos bispados 

e demais benefícios que estão no município da [inelegível], e este o 
provimento dos benefícios que estão nas províncias.342 

 

Nesse sentido, caberia a existência de um padroado provincial após as reformas de 1834, 

na medida em que, de acordo com Bhering, permitia que a província administrasse seus 

funcionários, dentre eles os párocos. Sendo assim, o beneplácito e as despesas com os 

funcionários, nesse caso os párocos, incluindo a manutenção das igrejas, eram de 

responsabilidade da província, cabendo também às províncias o direito de remover e transferir. 

                                                           
340 Cf. Discursos dos parlamentares contrários a Lei nos Annaes do Parlamento Brasileiro, sessões dos dias 1º, 

03, 06 e 07 de junho de 1837. 
341 O Astro de Minas, 1º de julho de 1837, nº 1494. 
342 O Astro de Minas, 1º de julho de 1837, nº 1494. 
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É interessante observar que Bhering age como um político que defende suas pautas, mas 

também como um membro do clero. Sua formação canônica lhe dava recursos que diversos 

deputados afirmavam não possuir suficientemente para entrarem profundamente na questão do 

direito canônico, as exceções geralmente são os próprios clérigos. A questão canônica parece 

realmente não ser simples de ser interpretada, pois inúmeras bulas papais parecem se 

contradizer. Enquanto os contrários a Lei 48 defendiam a inamovibilidade dos párocos com 

base em Pio V, Bhering recorria a Urbano VIII, que passara a permitir remoções em certos 

casos após a consulta ao bispo. Para Bhering, a questão problemática não parece ser o vínculo 

indissolúvel do vigário colado, já que se tratava de um consenso entre as bulas, mas sim a 

interpretação errônea que os defensores da anulação faziam do conjunto das leis canônicas. O 

padre questiona sobre a interpretação das bulas na medida em que aponta algo que, para ele, 

seria contraditório na resolução da Assembleia Geral: “se a remoção altera o oficio paroquial, 

como a bula de Urbano VIII permite as remoções em certos casos?” Em resposta, afirmava que 

o vigário colado não perderia sua condição vinculatória ao oficio sacerdotal, mas poderia ser 

transferido de uma paróquia para a outra exercendo o mesmo ofício.343 As finalidades da lei 

eram administrativas e buscavam atender ao bem da Igreja e do Estado, não havendo, portanto, 

motivos para “cismas e heresias”.  

Obviamente que o parecer favorável à anulação não seria aceito plenamente pela 

Assembleia Provincial mineira, assim como não passaria despercebida pela imprensa. Após a 

anulação da Lei nº 48 pela Assembleia Geral, os ânimos na Assembleia Provincial parecem ter 

se agitado. Muitos dos deputados provinciais foram defensores da dita lei, assim como houve 

deputados desfavoráveis. Após as discussões feitas na Câmara provincial, em fins de fevereiro 

e em março de 1838, o periódico O Universal se propôs à divulgar os debates das sessões a fim 

de que a população pudesse tirar conclusões acerca dos trabalhos da Assembleia Provincial. E 

por isso, achamos de suma importância nos estendermos um pouco em nosso recorte temporal.  

A primeira sessão em que o tema da resolução contra a Lei 48 aparece é a de 27 de 

fevereiro de 1838. Nesse dia, a Câmara se propôs a ouvir o parecer acerca do tema feito pela 

Comissão de Poderes, formada por José Joaquim Cerqueira Leite, Francisco de Paula Fernandes 

Torres e Bernardino José de Queiroga, e pela Comissão de Negócios Eclesiásticos, formada 

pelos padres João Antunes Corrêa, Antônio Ribeiro de Andrade e Manoel Júlio de Miranda.344 

                                                           
343 Astro de Minas, 1º de julho de 1837, nº 1495. 
344 O Universal, 17 de março de 1838, nº 52. 
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No entanto, as comissões não entraram em consenso e cada uma delas deu seu parecer em 

separado. A Comissão de Poderes defendia o direito da Assembleia em legislar a respeito da 

criação e suspensão dos empregados provinciais por meio do Ato Adicional, considerando os 

párocos como empregados provinciais. Além disso, defendia a extensão do padroado às 

províncias e afirmava, posto que a Assembleia agira dentro das leis outorgadas pelo Ato 

Adicional, que a anulação da Lei de remoção teria sido injusta e por isso, entendia que “aquela 

Resolução ofende os seus direitos, indo em oposição ao Ato Adicional”, sendo necessário que 

“novamente se discuta a mesma Lei”. Com isso, a Comissão propunha uma nova lei de remoção 

em contraponto a anulação da primeira.345 

Ao contrário da decisão da Comissão de poderes, a Comissão eclesiástica, formada por 

três padres, propunha que a Assembleia Provincial se declarasse a par das decisões da 

Assembleia Geral e, com isso, aceitava as resolução do governo central. 346  

As discussões que se pautaram na Assembleia Provincial foram marcadas por pontos 

em comum aos abordados pelos defensores e contrários durante a Assembleia Geral, porém, 

uma questão a mais aparecia. A defesa das atribuições da Assembleia Provincial em relação à 

Assembleia Geral, fora um aspecto de grande importância. Aliás, era consenso entre os 

deputados provinciais mineiros a “defesa da Assembleia”, mas com adendos que os separavam 

uns dos outros. 

 

Quadro 9: Deputados da Assembleia Provincial de Minas Gerais que participaram do debate 

sobre a anulação da Lei nº 48  

Padre Antônio Ribeiro de Andrade (membro da Comissão Eclesiástica) 

Bernardo Jacinto da Veiga  

Cerqueira Leite (membro da Comissão de Poderes) 

Francisco de Paula Santos 

Padre João Antunes Corrêa (membro da Comissão Eclesiástica) 

José Alcibíades Carneiro 

Padre José Antônio Marinho  

José Joaquim Fernandes Torres (membro da Comissão de Poderes) 

                                                           
345 Ibidem. 
346 Proposta de lei disponível no Universal, 17 de março de 1838, nº 52. 
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José Pedro Dias de Carvalho 

Padre Manoel Júlio de Miranda (membro da Comissão Eclesiástica) 

Teófilo Benedito Ottoni 

Tristão Antônio de Alvarenga 

Fonte: O Universal, Ouro Preto, 1838, eds. Nº 50 a 60, 79 e 101. 

 

Entre os dois pareceres, vários deputados opinaram, formando por vezes uma terceira 

linha, posto que o parecer da Comissão eclesiástica parecia não tomar providências acerca do 

acontecido. Todos os deputados que tiveram a palavra nas discussões alegaram defender a 

Assembleia Provincial, mas alguns sujeitos coloram vírgulas em meio as suas defesas. 

Enquanto o padre Marinho, um dos principais defensores da lei em questão e das prerrogativas 

do poder provincial, não deixava margens para dúvidas sobre a legalidade em que obrara a 

Assembleia provincial, alguns outros deputados, como os padres membros da Comissão 

eclesiástica, apontavam questões relevantes de serem abordadas e que destoavam da maioria da 

Assembleia provincial. De acordo com o padre Antunes Corrêa,  

 

[a resolução da Assembleia Geral] passou, senão com a mesma madureza e 

circunspecção, ainda com mais solenidades que nesta Casa; por isso que ali 

necessariamente os interstícios de uma a outras discussões foram guardados, 

ali o número da Assembleia Geral é, talvez, mais que o triplo da Assembleia 

Provincial; os tramites marcados na Constituição foram esgotados, o negócio 

esmerilhado no Senado, cujos membros são provectos e de muito saber; ali 

acha-se a flor da sabedoria encarecida do Brasil, e demais passou pelo poder 

Moderado, sendo ali sancionada; em vista pois de todos estes exames e 

consentimentos é claro que o nosso ato não pode nivelar-se com o da 
Assembleia Geral.347 

 

 O padre defende as prerrogativas da Assembleia Geral acima das da Provincial, 

afirmando ainda a inconstitucionalidade presente na Lei nº 48, quanto ao caráter retroativo 

alegado pela Assembleia Geral. Outro padre, Manoel Júlio de Miranda, parece abordar a 

questão de forma mais clara:  

 

Confesso que compartilho muitos dos sentimentos dos ilustres deputados que 

pugnam para conservar ilesos os direitos desta Ass. P. (...) Concordo 

igualmente que os párocos são empregados provinciais, pois claramente estão 

incluídos no § 7º do Art. 10 do Ato Adicional, mas este não é o ponto da 
questão. 

 

                                                           
347 O Universal, 28 de março de 1838, nº 53. 
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Após o ponto de concordância com a Comissão de poderes, Miranda afirma que o ponto 

nevrálgico da questão seria saber se poderia a Assembleia Geral revogar a Lei da Assembleia 

Provincial. Os defensores da Lei e da Assembleia Provincial argumentavam que a Assembleia 

Geral teria exorbitado de seus poderes na medida em que anulara uma lei que não ia contra a 

Constituição e que não constava entre os temas que autorizavam revogação (como em casos de 

leis que legislavam sobre impostos gerais, que influíssem sobre outras províncias e sobre 

funcionários do governo geral). No entanto, indo totalmente contra o parecer da Comissão de 

Poderes, que pretendia ir de encontro as resoluções do poder central, Miranda defendia a 

obediência aos poderes e às decisões da Assembleia Geral, posto que ela era a censora das 

assembleias de província, mas também porque as Assembleias Provinciais não podiam exercer 

censura sobre a Assembleia Geral. Para Miranda, “somente a opinião geral de todos os 

brasileiros” era “superior a todos os Poderes do Estado”.  

Nesse sentido, os padres da Comissão eclesiástica se definiam de forma um tanto quanto 

ambígua por um lado, mas por outro se mostravam claramente contra a aprovação do parecer 

da Comissão de Poderes. Junto dos padres da Comissão Eclesiástica, outros deputados 

marcaram o campo contrário aos regalistas. Os regalistas, que tendiam aqui ao grupo dos 

liberais, por sua vez defendiam as prerrogativas do Poder temporal da província mineira sobre 

o poder espiritual da mesma, alegando sempre o direito de padroado que as províncias teriam 

herdado, ao menos após o Ato Adicional.  

Após dias de discussão acerca dos pareceres e das posições dos deputados, sai vencedor 

o parecer da Comissão de Poderes.348 Dessa maneira, as discussões se encaminharam para a 

escrita da nova lei de remoções, que deveria ser votada pela Casa e enviada ao presidente de 

província para que a sancionasse. Apesar da aparência de uma indicação de rejeição prévia dada 

por Bernardo Jacinto da Veiga, presidente de província no período em questão e 

concomitantemente deputado provincial na Casa, o projeto acabou conseguindo o número de 

votos necessários para sua aprovação na Assembleia Provincial, mas não conseguindo a sanção 

do presidente de província em exercício.  

O fim da questão não se dá com o veto de Veiga, ao contrário, volta e meia retornava 

como tema das discussões públicas e aparecendo na “ordem do dia”. Porém não nos é 

conveniente perseguir o lastro das fontes que adentram o segundo reinado. Apesar disso, fica 

claro que a questão das remoções dos párocos foi questão espinhosa e “melindrosa”, como os 

                                                           
348 O Universal, 06 de abril de 1838, nº 60. 
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próprios atores políticos envolvidos nas discussões afirmavam. Assim, marcou-se as tentativas, 

não só dos políticos, mas também de diversos intelectuais que se envolveram na questão por 

meio dos periódicos, de defenderem suas ideias quanto as fronteiras entre os poderes da Igreja 

e do Estado. Enquanto os liberais tendiam a um regalismo os regressistas tendiam ao 

ultramontanismo. 

Os padres, sobretudo os políticos, não escaparam as questões do século como já afirmara 

Otávio Tarquínio de Souza349, mas não parecem ter abandonado os assuntos referentes aos 

interesses da Igreja, seja de uma Igreja marcadamente brasileira, nos termos expostos por 

Françoise Souza, seja nos termos de uma Igreja voltada para Roma. Ao contrário do que autores 

afirmaram sobre um caráter libertário dos padres do Brasil, inúmeros padres atuantes durante o 

período regencial podem ser identificados por um viés muito mais moderado e em alguns outros 

casos como partidários do regresso. Ao que parece, houve no grupo dos liberais moderados 

maior “unidade”, mas que com o passar dos anos e com o racha do “partido”, evidenciada por 

Paulo Pereira de Castro350, ocorrera uma certa pulverização, formando indivíduos que não se 

identificavam necessariamente com as ideias políticas uns dos outros. Enquanto isso, o regresso 

caminhava a passos largos, principalmente após a queda de Feijó. É o que parece indicar o 

processo existente em torno da lei das remoções, claramente regalista, que a primeiro momento 

teve o aval das Câmaras e que pouco tempo depois já não possuía o mesmo apoio na Assembleia 

Geral. A Assembleia Provincial de Minas, formada majoritariamente por liberais e regalistas, 

parece ter resistido melhor às mudanças políticas que estavam acontecendo após o fracasso da 

regência de Feijó. Contudo, o poder advindo do Governo central, que nomeava os presidentes 

de província, parece ter obstado as decisões pautadas pela mesma. 

 

 

 

 

 

 

                                                           
349 SOUSA, Octávio Tarquínio de. História dos Fundadores do Brasil: Diogo Antônio Feijó. Belo Horizonte: 

Itatiaia. São Paulo: EDUSP, 1988. p. 147. 
350 CASTRO, Paulo Pereira de. A experiência republicana (1831-1840). IN: HOLANDA, Sérgio Buarque de (org). 

O Brasil Monárquico: dispersão e unidade. São Paulo: DIFEL, 1985. 
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CONCLUSÃO 

 

Nossas pesquisas confirmam o que alguns pesquisadores sugeriram: o clero brasileiro 

se conformou de forma heterogênea. O clero, dando destaque aos padres políticos, foi formado 

predominantemente por indivíduos oriundos de famílias de médios proprietários – militares, 

fazendeiros e comerciantes, mas alguns padres advieram de famílias abastadas de proprietários 

rurais, enquanto alguns outros tiveram suas origens em famílias pobres. Essa heterogeneidade 

foi propiciada pelo prestígio que o clero ainda gozava na sociedade oitocentista, atraindo filhos 

de famílias de grandes e médios proprietários; ao mesmo tempo em que também dava maior 

margem para ascensão e para educação aos pequenos proprietários ou a indivíduos sem 

propriedades – mesmo que esses últimos possuíssem auxilio de padrinhos.  

As carreiras que se desenvolviam a partir do sacerdócio nos parece se ligar na maior 

parte das vezes a busca por paróquias e o exercício pastoral nas vilas e freguesias de maneira 

que os assegurasse estabilidade financeira – um posto bastante concorrido no meio clerical 

foram as vigararias nas paróquias mais ricas e populosas. Politicamente, os clérigos 

invariavelmente fizeram parte das câmaras municipais das vilas em que residiram ou em que 

pastorearam, mostrando um tendência que partia do poder local, nas vilas, se direcionando para 

os cargos provinciais e por vezes chegando ao âmbito nacional por meio das assembleias gerais. 

Contudo, podemos apontar que a carreira eclesiástica e a carreira política podiam se ligar na 

medida em que um cargo eclesiástico e o prestigio dele advindo poderia influir na escolha para 

representantes, da mesma maneira que um cargo político e seu respectivo capital político 

poderia auxiliar quanto a escolha dos sacerdotes para os postos de Dignidade nos cabidos das 

dioceses. Nesse escopo, os padres políticos não escaparam das “ideias do século”, aliás, muitos 

deles procuraram se distinguir não só por meio de seus cargos, mas também por meio de 

honrarias e comendas cedidas pelo imperador, um costume que sobreviveu ao fim do antigo 

regime.  

 Nossa análise indicou que a trajetória política dos padres na maioria das vezes podia se 

relacionar com seus ofícios clericais, não somente enquanto clérigos atuantes por meio de suas 

redes de influência – se utilizando de suas relações de parentesco, de seu poder simbólico e 

político em função de interesses políticos e/ou econômicos -, mas também por meio de um 

aparato oficialmente cedido pelo Estado: suas funções durante o processo eleitoral. Como 

vimos, o Estado necessitou do aparato organizativo e administrativo da Igreja para desenvolver 
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diversas funções civis, dentre elas o processo de escolha dos votantes e eleitores que deveriam 

votar para a escolha dos representantes.  

Durante os pleitos os párocos desempenharam papel interessante, posto que tiveram um 

espaço de ação bastantes relevante. Por meio dos púlpitos puderam expressar suas ideias e 

posições políticas, mesmo que por vezes esses posicionamentos fossem censurados por seus 

adversários. Ao fazerem uso da oratória sagrada em articulação com suas posições políticas 

cremos ser provável que os padres possam ter influenciado os votantes e os eleitores de suas 

paróquias, já que muitos párocos foram reconhecidos por sua eloquência e boa articulação, o 

que naturalmente poderia atrair a atenção ou o respeito de seu rebanho. Convenientemente, o 

“rebanho” ao qual os padres se dirigiam coincidia em partes com os votante e eleitores. Os 

discursos feitos antes das eleições não são eventos isolados, festas cívicas e religiosas também 

contavam com uma sermonística, casando muitas vezes a religião com os acontecimentos 

marcantes que se ligavam diretamente a vida política do período. O dia a dia parece ter 

propiciado a inserção do clero na política. 

O número de padres eleitos no Brasil do período que abrangeu a década de 1820 até o 

fim da década de 1830 foi muito expressivo, como bem nos mostrou as fontes oficiais referentes 

a Assembleia Geral e ao senado e como observou o estudo de Françoise Souza. Todavia, essa 

tendência também é perceptível na Assembleia Provincial de Minas Gerais, tanto que, de 1835 

a 1837 o número de padres na Assembleia Provincial chegou a ser de 25% em relação ao total 

de representantes. O ano de 1835 foi o ano de abertura das Assembleias Provinciais, mas mesmo 

antes os padres já apareciam na política provincial por meio dos conselhos de província, que 

apesar de não termos abordado, não deixa de ter sido um espaço de exercício de poder. 

Com a abertura das assembleias provinciais o debate sobre algumas questões parecem 

ter se avivado, ou talvez se intensificado. No caso que buscamos observar, a questão das 

remoções de párocos – que na verdade se trata da transferência de vigários colados de uma 

paróquia para outra – despertou o interesse dos representantes mineiros, com maior atuação dos 

padres políticos e da imprensa, que chegou a publicar várias edições acompanhando os debates 

e decisões acerca do assunto. A pauta além de escancarar as ambiguidades das leis que 

determinavam os poderes de cada órgão que se interessara pelo tema trouxe também questões 

interessantes. Primeiramente, mostrou as divergências entre os próprios padres políticos que ali 

representavam seus interesses. Alguns defenderam até o fim o direito da Assembleia Provincial 

de Minas em legislar sobre a remoção de párocos em casos de necessidade, os motivos 
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normalmente se apresentaram no sentido de preservação da ordem, como nos casos por nós 

apontados. Enquanto isso, outros foram veemente contra a lei que permitia as remoções, 

argumentando possíveis abusos de poder contra os párocos colados. A Lei acabou sendo 

aprovada, mas pouco tempo depois foi contestada pela Assembleia Geral, na medida em que 

parte de seus representantes apelara que tais decisões não cabiam a jurisdição da Assembleia 

Provincial.  

O regalismo já existente e o ultramontanismo que começava a se fortalecer se mostraram 

visíveis sobre o assunto. Os liberais tenderam ao regalismo, enquanto os políticos que 

começavam a formar o regresso conservador tenderam ao ultramontanismo. Esses 

posicionamentos são, sobretudo, tendências que se apresentaram naquele momento. Os padres 

políticos permaneceram atuando como políticos nas décadas seguintes, mesmo que em números 

reduzidos. Seria estranho pensar que naquele período - mesmo após as reformas ultramontanas 

- a presença dos padres pudesse ser subtraída dos debates políticos se levarmos em consideração 

os moldes em que a sociedade se organizava.  
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